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4.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6. • legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. FERNANDO 
CORRM. 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
Be presentes 08 Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Edmundo Levl -
Milton Trindade - Clodomir Millet -
Seba.stião Archer - Petrônlo Portella 
- Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcântara - Duarte Filho - Manoel 
Vlllaça - Domício Gondim - Teotô­
nio Vilela - José Leite - Antônio 
Fernandes - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres- Lino de Mattos- Fer­
nando Corrêa - Mello Braga - At­
tíllo Fontana - Guido Mondin -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
acerta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há expediente a ser 
lido. 

Tem a palavra o nobre Senador An­
tônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES (Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Pre­
sidente, nobres colegas, um dos ór­
gãos de divulgação entre os mais des­
taca<lo• da lmpren.sa llalana está co-

memorando seu quinq.\fgés!mo oitavo 
aniversário. 

Trata-se do srande jornal A Tarde 
Já consagrado pela oplnlão pública do 
meu Estado cómo o grande defensor 
das liberdades públicas e batalhador 
incansável no tratamento dos proble­
mas políticos, econômicos e sociais de 
nossa terra. 

Desde sua fundação em outubro de 
1912 que vem sustentaDdo campa­
nhas memoráveis, sobretudo na Ba­
]]ia em 1919, em favor da segunda 
eleição de Ruy Barbosa à Presidência 
da República. 

tsse grande jornal orgulha-se de 
haver revelado ou assimilado, em tôda 
sua. longa história, líderes capazes de 
.conduzí~lo e engrandecê-lo e de en­
frentar as diversas conjunturas fa­
voráveis ou desfavoráveis. 

No instante em que se comemora 
mais de meio século de fundação de 
A Tarde, quero neste instante prestar 
merecida homenagem à memória do 
seu fundador, Dr. Ernesto Simões Fi­
lho, aquêle que foi por muitos anos o 
líder indiscutível dêsse jornal, o cons­
trutor principal dos êxitos que o 
transformaram numa das mais sóli­
da.s e Importantes emprêsas de di­
vulgação em meu Estado. 

Sua memória será sempre lembrada 
pelos que trabalharam a seu lado 
como colaboradores e estiveram sob o 
seu comando. 

t que, às excepcionais qualidades de 
Jornalista Simões Filho reunia vir­
tudes cívicas e humanas q~e o ere­
giam num ponto de referência obriga­
tório, não sómente dentro de nosso 

Estada, mas também na polltica, na 
socieda<le e no jornalismo brasileira: 
tsse prestigio, essa confiança, ê~e' 
respeito êle os soube transferir tam­
bém, para sua Emprêsa Editora, cuja 
Imagem pública se construiu, nos tU­
tlmos tempos, como projeÇão de sua 
!orle e marcante personalidade. 

A equipe que organizou e formou na 
escola do seu jornalismo tem se reve.:. 
lado à altura do mestre, Inovando e 
renovando, quando se faz necessário, 
pois nisso residia, precisamente, uma 
das dimensões maiores de sua capa~ 
cidade de liderança. 

Senhor Presidente e nobres Sena­
dores. Sei que expresso os sentimen­
tos.e os propósitos dos baianos ao afir­
mar nesta Casa que seremos fle!s à 
memória· <do seu fundador reunindo os 
nossos votos para que o jornal A Tarde, 
agora sem êle, continue a crescer e 
ampliar o seu prestígio entre o públ!­
co, do mesmo modo corno cresceu e 
se prestigiou quando podia contar com 
sua direção imediata. 

Junto nesta oportunidade, por In­
termédio do seu correspondente em 
Brasília "Agência Aplan", os. me"QS 
votos de congratulações nesta just,; 
homenagem de aniversário em reiiii~' 
nheclmentos aos seus inestimá~e:ií,_ 
serviços prestados à Bahia. (Muii!; 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O , SR. P~ESIDENTE (Fernandtl 
Correa) - Nao há mais oradores ins-· 
cri tos. 

A Ordem do Dia de hoje é destlnadll;. · 
a trabalhos das Comissões,< · 

Nada mais havendo a tratar; encer­
ro a presente Sessão, deàignando ll&l'a: 

' 

.>-. 
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ORDEM DO DIA 

CONGRESSO NACIONAL 

TRABM.HOS DE COMISSõES 

Matérias eJD Tramitação 

1 

MENSAGEM 
N.• 22, DE 1970 <CN) 

l Submete à deliberação do Congres­
so Nacional texto do Decreto-lei n.• 
1.126, de 2 de outubro de 1970, publi­
cado no Diário Oficial da mesma data, 
que "fixa os vencimentos básicos do 

, ~essoal docente do ensino médlo fe­
deral, e dá outras providências". 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Paulo Ma­
ciel 

Vice-Presidente: Deputado José 
Marão Filho 

Relator: Senad.or Fernando Cor­
rêa 

Calendário 

T1ragem: 15.000 exemplares 
. 

Dia 3-11-70 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

- Apresentação do parecer, pela 
Comissão, de acôrdo com o art. 110 
do Regimento Com um . 

P.ra2os 

, Até dia 9-ll-70 - Na Comissão 
Mista; 

Até dia 1-12·70- No Congresso Na­
cional. 

.2 

MENSAGEM 
N.• 23, DE 1970 (CN) 

Submete à deliberação do Congres­
so Nacional texto do Decreto-lei n.O 
1.127, de 12 de outubro de 1970, publi­
cado no Diária Oficial do dia subse­
qüente, que "autoriza a instituição de 
regime especial de trabalho e de re­
tribuição para servidores civis do Po­
der Executivo destacados para o de­
sempenho de atividades compreendi­
das na primeira etapa do Proaramti. 
de Inte11ração Nacional". 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Floriano 
Rubirn 

Vice-Presidente: Deputado Gené­
sio Lins 

Relator: Senador Mello Braga 

Calendário 

Dia 4-11-70 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela .. 
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Apresentação do parecer, nela Co­
missão, de acôrdo com o art. 1!0, do 
Regimento Comum. 

Prazos 

Até dia 9·11-70 
Mista; 

Até dia 11-12-73 
Nacional. 

Na Comissão 

No Congresso 

3 

MENSAGEM 
N.• 24, DE 1970 <CN) 

Submete à deliberação do Congres­
Sd Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.128, de 13 de outubro áe 1970, pu-



bllcado no Diário Oficial do dia sub­
seqüente que "autoriza o parcelamen­
to de débitos decorrentes do{ lança­
zpentos do Impôsto Territorial Rural 
e das contribuições devidas ao Insti­
tuto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária (!NORA) e dá outras 

Apr~taçâo dQ p~ pela Co- comluio Mista 
mlss_ãq,*'ôl;ll~,cQIIl, o art. 110 do __ ;.,)'residente: Deputado Flav~o 

. • '"· ' , · - ·Ribeiro; 
Regime ' · Dillm. Vice-Presidente: Deputado M~riG 

· ' 'firazos Abreu; 
' Relator: Senador Antônio ter-

AI~· dia 9-11-70 Na Comissão nandes. 
'·' Calendário , 

providências. 
Mista; 

. .. :: ~r; ~-:·;~<'-'\(tê dia 

Nacional. 

, ·, -. , . ~ 1111> •·u~?t- Reunião da COmlsslo 
No Cong~~s~;,,, iíJi.tâJ.â!lléél~ do parecer do R~a­

Comissão Mista 

Presidente: Deputado José Ma­
rão Filho; 

Vice-Presidente: Deputado Paulo 

13-12-70 

. MENSAGEM 

N.o 25, DE 1970 (CN) 

tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do, :Se­
nado J.l'ederal. 

Apresentação do parecer, pela Co­
missão. de acôrdo com o art. 110 do 
Regimento Comum. Maciel; 

Relator: Senador Paulo Tôtres.' 
~ . . . . Prazos 

éubiné~ à ctellber'ação do cangres-' .:.: 'Ati dia 9-U-70 

Calendário so Nacional tex:to do Decreto-lei n.0 

1.124, de 13 de outubro de 1970, pu­
blt~ado no Diário Oficial do dia ,su_b­
séqüente que "altera o I 1.0 do a~tlgo 
74 da Lei n.o 3 .. 807, de 26 de agôsto.de 

Mista; 
Até dia 13-12-70 

Nacional 

Na Coml""ão 

No Congresso 

O SR. P~Íif!~D)i:NTE (Fernando 
Corrêa) - Está e11c~rada a Sessão. 

Dia 5-11-70 -Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 1960". - ........ ' 

(Levanta-se a Sessão às 15 horU e 
: ·-io "minutoí.h • ·: -

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 12.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1970 

·As dezesseis horas do dia dois de setembro do ano de mil novecentos e 
setenta, presentes os Senhores Senadores Gilberto Marinho, Presidente, Fi­
Unto Müller, Waldemar Alcântara, Antônio _Carlos, Mem de S~, Ney Braga, 
Milton Campos, Moura Andrade, Mello Braga·, Pessoà. · de~ QUeiroz, Os<;.ar 
Passos e Aurélio Vianna, reúne-se a Comissão de Relações· Exteriores do 

. Senado· Federal, na Sala das Comissões. 
Deixam de comparecer, com causa justificada, os Senhox:es Sen~dores 

Arnon de Mello e José Cândido. 
i!: lida e sem debB.tes aprovada a Ata da reunião anterior, 
Inicialmente, o Senhor Presidente comunic-a 'à CorhisSáo· Os· motivos desta 

reunião, ou seja, a ·.exposição que- o Senhor Senador Auro de Moura AndiS:de 
. fará. com .respeito ao tempo em que foi designado, pelo Senado Federal, para 
Embaixador Plenipoten~iário e Extraordinário do Brasil junto ao Reino da 
Espanha. · 

Com a palavra, Sua Excelência profere longa e minuciosa exposição 
sôbre sua ·atuação frente à Embaixada brasileira,· após o que, é questionado 
pela quase totalidade da Comissão. 

.Finalmente, o Senhor Presidente agradece ao Senhor Sena.dor Moura 
Andrade a brilhante exposição, correspOndente ·à -confiança ·que nêle dePO­
sitou o Senado da República e esta Comissão, ao indicá·-Io, ·por unânimidade, 
para o cargo. 

O Senhor Presidente determina que as notas taquigrá~icas sejam publi­
cadas no Diário do Congresso Nacional, Seção !1, e encerra a reunião. 

E, para constar, eu, A~râ~;tio Cavalcanti._ Melo :Junior,_ Secretário ad ,b(lc 
da Comissão,: lavro a p.resente Ata (zU.e uiúi VeZ lidà ·e· illlovada, .será ;lssiríá4a 
pelo· Senhor Presiden·té. · · ' · · · ... · ·' " · • .. 

.ANExo A ATA DA coMrsSAó' PE 
RELAÇOES E:{TERIORES, DESTINA­
DA A OUVIR EXPOSIÇAO DO SENA­
DOR AURO s·OARES DE MOURA 
ANDRADE SOBRE SUA ATUAÇAO 
FRENTE A EMBAIXADA D.O BRASIL 
NA ESPANHA, AS 16 HORAS DE 2 DE 

· SETEMBRO DE -1!>7n 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Pr~idente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Ma­
rinho) - Havendo número )egal,.está 

_ aberta a reunião da comissão cje Re-
!~çií!!s Exteriorés. · · · ... 

- ·Está· Comissão encontra-se reÚnlda 
'pirit ouvir a exposlçao ·que o Sr. Se­
nador' Moura Andrade Irá fazer s86re 
a missão que· desempenhou luntd '!.o 
Reino da Espanha e ao seu Regente, 
Generalís.simo Francisco Franco Ba­
lla1I1Jlnàe. 

Tem a palavra S. Exa. 

O SR. MOURA ANDRADE Se-
nhor Presidente e Si's. Senadores, eu 

-e§taxa. C.evepdo~a esta::. Comissão o re­
latório sôbre a missão que.dmmprt 
junto ao GoYêl:M ,dJ:.'Espanha, hon­
rado que fui pela aprovação. desta Co-
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missão e do Plenário do Senado Fe­
deral à Mensagem do Presidente Cos­
ta e SUva. 

Logo à mtnha chegada em Madri, 
procurei adaptar a Embaixada ao 
meu estilo de trabalho. 

trevo, inicialmente; fazer um de­
poimento sôbre o funcionallsmo do 
Itamaratl. S da mais alta qualidade. 

O Itamarati é, r~ealmente, na orga­
nização administrativa brasileira, um 
dos seus melhores Departamentos. 
Seus :funcionários e servidores são pre­
parados para servir ao País e têm 
muito arraigada esta consciência as­
sumida. 

São p~ssoas habilitadas ao exerci­
elo das mais variadas funções que se 
lhes entregue, mesmo quando sejam 
completamente Inéditas para elas. 

Não obstante o reconhecimento des­
tas características, fiz uma reorgani­
zação administrativa na Embaixada, 
mais para coadunar com o meu tem­
peramento as suas atividades e para 
alcançar o b j e ti v o s especiais, que 
transcendiam o Regulamento das mis­
sões diplomáticas. 

Estabeleci, desde logo, dois períodos 
de trabalho-- ·um pela manhã, outro 
à tarde - e criei um plantão de 24 
horas, para atender a qualqUer hora 
do dia ou da noite, os brasileiros que 
necessitassem da assistência da Em­
baixada. Organizei o mesmo serviço 
de atendimento rio aeroporto, através 
de um funcionário, Giácomo Manda­
rlno, cuja função se tornou de alta 
ut!lldade. No aeroporto de Barajas 
êle recebia. todos os aviões que che· 
gavam, para facilitar o desembaraço 
de documentos e de bagagens dos bra­
sileiros vindos a Madri e entregar-lhes 
um folheto que oferecia todos os en­
derêços úteis, tanto da Embaixada 
quanto da Chancelaria, Setor Cultu­
ral, Adido da Imprensa, Setor de Pro­
i:Jl.oção Comércial e Colégio Maior da 
Casa do Brasil, bem como o número 
·dos telefones de plantão a partir de 
7 horas da p)anhã até às 7 hora.~ do 
dia seguinte. 

J!)ste folheto tinha a seguinte re-
dação: 

''A Embaixada do Brasil tem o 
prazer d-e lhe dar as boas vindas, 
des.,jando-lhe uma !ell• e pro­
veitosa estada na Espanha. J!)ste é 

um jJàls acolhedor. Seu povo é, 
por natureza, extremamente amâ­
vel, esti'ma JláTticUJai'mente os 
brasileiros. ~~ 

As prescrições leg&Ja-tavorecem os 
turistas. As autoridades, em to­
dos os graus de hierarquia, são 
compreensivas, ajudam e orien~ 

. tam com simpatia e boa vontade 
os visitantes. Por isso mesmo, a 
Embaixada do Brasil espera que 
os brasileiros retribuam com a 
mesma cortesia, elevando, cada 
vez mais, -a tradição que nossos 
pAtrícios já formaram na Espa­

. nha e que encanta aos espanhóis. 
,A natural alegria dos brasileiros, a 
.sua comunicabilidade, o seu bom 
humor, aliado ao sentimento d~ 
responsabilidade e orgulho nacio­
nal que possui, tem feito de nns­
sos compatriotas hóspedes desta­
cados do povo espanhol. 

Entretanto, pode acontecer que 
alguns problemas surjam de or­
dem inteiramente acidental, even­
tual, como doenças, acidentes_. ne­
cessidade de documentos e muitas 
outras hipóteses geralmente IneS­
peradas que podem ocorrer a 
quem e-stá distante da pátria. Em 
tais casos, recorra a sua emba-i­
xada, através de telefones de 
emergência que indicamos. Não 
importa a hora do dia ou da noi­
te. A Embaixada do Brasil t:m 
Madri· é um prolongamento de 
sua casa, pertence aos brasileiros, 
e se orgulha disso. 

Seja pots, benvindo à Espanha 
que tanto tem a oferecer em bele­
za, em cultura,. em arte, em tra­
dição, sobretudo em amizade. Au~ 
ro de Moura Andrade - ErnbaiM 
xador do Brasil. 

Telefones à sua disposição com os 
respectivos horários." 

:e:ste procedimento propiciou o aten­
dimento a inúmeros brasileiros. Pas­
saram por Madri 50 mil brasileiros 
no período de um ano. Dêstes, mais 
de 40 mil não tiveram a menor ne­
cessidade de contacta'r com a Embai­
xada. Do restante, uma grande maio­
ria não sentiu necessidade de coi.sa ai­
guina, mas sentiu necessidade de pro­
curar a Embaixada, entendendo que 
devia uma manifestação por ter- re­
cebido- aquêle· aeolhimento no -s.ero-

Outubro de 'lt7t 

porto. Por telefone, por cartas, car­
tões, e visitas pessoais, agradeceram­
me o acolhimento, o que constitm ho­
:ie um arquivo que prezo muito rm 
virtude de partir de pessoas de tôdas 
as regiões do Brasil, numa demons­
tração de quanto é educado o nosso 
povo e de quanto se sensibiliza pelas 
pequeninas coJsas que se lhe fazem 
quando êle se acha no exterior. 

Sempre ocorreram, entretanto, al­
guns casos em que houve neces.sidade, 
efetivamente, de atendimento por 
parte da Embaixada do BrasiL A 
maior parte eram perdas de malas 
- brasileiro perde malas como nin­
guém, extraviam-se malas, esquecem­
se malas no aeroporto. Houve um to­
tal de 168 pessoas que recorrera-m à 
Embaixada no períod~ de um ano por 
extravio de malas. Perdas de baga­
gens etc. Devo assinalar que a Po­
lícia de Madri é da mais alta efi­
ciência e foram recuperadas integral­
mente 167, uma única extraviou-se. 
Era a que pertencia a um dos Dire­
tores da Editôra Abril, Almeida Pra­
do. Entretanto, o Hotel foi respon­
sab1llzado e teve de pagar o valor da 
mala, e de tudo quanto nela se con­
tinha, o que foi avaliado pelo próptto 
brasileiro em 130 dólares - mala e 
o seu conteúdo. Recebeu essa impor­
tância integralmente, que lhe Pnviel 
tão logo foi liquidado o assunto. t.ne­
nos um dólar, comissão cobrada pela 
transferência dêsse dinheiro. 

Entre essas cento e· sessenta e oito 
pessoas estava também o Vice-Dire .. 
tor do Tesouro Nacional de Nova Ior .. 
que, cuja mala desapareceu, mas foi 
recuperada intacta, e entregue a êle 
na Embaixada. Também documentos 
extraviados foram encontrados em 
sua maior parte, ou, então, refeitos 
pela própria Embaixada. Muitos per­
deram o passaporte. Houve uma ma .. 
ça de Brasília, que estudava em Ma­
dri, que perdeu em Valença o pa::;::;a ... 
porte, a pasta, dinheiro, todos os do ... 
cumentos de identificação, tudo quan .. 
to possuia, até retratos de fanlilta. 
Ela pediu à Embaixada providê-ncias 
e conseguimos reaver a sua bôlsa in ... 
tegralmente, até o último centavo; tu­
do lhe foi entregue, não tendo ela u .. 
do nenhum prejuízo. 

Outros problemas resultantes dêsse 
oferecimento --da Embaixada ocorre .. 
ram, principalmente, no período:..qut 
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' I 
encol'ri\la a b&b<a eltaçilo, quando u 
co.!!IP.II!lhii'S aheu dio dti!ContQa em 
v6o.s para a Europa. , 

A "Air Franee" se 
1

eonduozlu rriuitO 
mal naquele momento. Os passageiro~ 
brasileiros que ela levou com redu~ 
de passagem, pelo programa de •IJal­
xa-estação" para inten&l!lel!o1ião do 
turismo, ao regressarem, foram por 
ela trazidos de Pam e outras caj)lta!s 
e largados em Madrl. A companhia 
tomava, em Madri, pMSageiros de alta 
estação, colocando .. os nos lugares da­
queles que h a viam comprado excursão 
nos pianos das companhia aéreas pa­
ra os periodos de escassez de passa­
geiros. 

ASSim, deixou dezenas de braslleiros 
em Madrl. A Embaixada teve que 
providenciar no sentido de que pros­
seguissem viagem, conseguindo luga­
res na ~~swtss Air" "lberla" e ''Varig" 
principalmente esta que tem um Di­
retor de primeira qualidade em Ma­
dri, o Sr. Bernardino Cifanl. 

Não obstante, algumas pessoas ti­
veram que ficar em Madri: um filho 
de um Deputado Federal, por não 
conseguirmos Jurar imealatamente, e 
mais três senhoras e moças que tam­
bém não tiveram lugar Imediatamen­
te, às quais pudemos atender na casa 
do Brasil. Ficaram lá hospedadas, por 
conta noosa e com alimentação até o 
dia em que houve lugar para o em­
barque. 

Assim que cheguei a Madri, minha 
primeira providência, além de reorga­
nizar os serviços internamente, tnclu· 
slve criando o almoxarifado, coisa que 
tlão existia na nossa Embaixada, com 
o levantamento de estoques de mate­
rial, classificação pelos seus tipos, ta­
manho, finalidade, registro em livro 
próprio, bém como as pessoas que po­
deriam requisitar material, verifica­
ção das requisições, punição e repooi­
çáo de dinheiro, se por acaso ocorres­
se mau uso do material, proibição de 
utilizar papéis, canetas, envelopes e 
demais materiais da Embaixada para 
fins não otlclais, a recomendação de 
que, a exemplo do Chefe, todoo os 
membros d3. Missão fizessem seus 
próprios papéis para correspondências 
per sua própria conta; além dessas 
providências, considerei e s s e n c i a 1 
Identificar-me com a Espanha, conhe­
Ç~;la~-~ . · _. ~- . _ 

NiO llOdla, louvar-me apenas em In· 

t~.~~~:!J' distintas, ~oem da Em-
h do MIIIJatério .do. Ex-
terior da administração 

.. pl\bllca conhecer a 
l!Jpabha, e, para êste 
flm, ·-Sé.i ~m constantes, vist .. 
te! todos nossos 'Co11sulados, honorá-
tios ou não, reuni, em · tôdas as partes 
da Espanha que percorri, as princl· 
pais entidades produtoras, Ollndl,l&· 
triais, os comerciantes, ·~t\lllltl<~u~Í<l­
res, os exportadores, 
os bancos ernprêsas 
de trans})<)rtes e aéreo, as 
associações comerciais locais e eon­
versel com as pessoas responsáveis. 
Fiz conferências em tõdas as cidades 
a respeito do Brasil e de suas possi­
bilidades. Procurei coordenar, verifi­
car o que havia em relação ao pro .. 
blema das exportações, dado que há 
quatro anos o Brasil não exportava 
mais do que 26 milhões de dólares 
para a Espanha. 

No período em que lá estive, vou 
citar dois latos, um grande e um pe­
queno, apenas para exemplificar. Um 
grande: a Rêde Ferroviária Federal 
abrira concorrência internacional, pa­
ra a aquisição de 100 locomotivas elé­
tricas. Habilitaram-se o Japão, a Ale· 
manha, os Estados Unldoo, a França 
e a Espanha. A Espanha, com máqui­
nas e locomotivas que fabrica com 
licença e a marca da General Mr- .:i, 

O seu preço era menor do que : . de­
mais. Mas a Rêde Ferroviária Federal 
duvidava da qualidade do material 
espanhol, razão pela qual me solicitou 
fazer uma verificação, o que eu reali­
zei através do Departamento da Rêde 
Nacional de Ferro Carris da Espanha 
e ao mesmo tempo levant~A \)~ preços 
Internacionais correntes para produ­
tos da mesma natureza e qualidade. 

Depois de aferir todos êsses elemen­
tos, e remetê-los para o Brasil, con­
cluiu-se que essas máquinas eram ,de 
excelente qualidade. Não apenas boas, 
mas classltlcadas dentre as excelen­
tes, perfeitamente Iguais as melhores 
do mundo, razão pela qual o Brasil 
fechou contrato com a Importação 
dessas 100 locomotiv~. na importân­
cia de vinte e seis mllhões de dólares. 

Agora, um exemplo pequeno: obser­
vei que o Ceará exportara cem mil 
dólares de chapéus de palha para a 
Espanha; em ,anos- anterio_res e. qu~. 
naq.uel~ ano, )!avia .ellwrtadQ a:Rel)aB 

ll) 

dots mil dólares dêue mtlà;\fG'nn, 
então, procu.rat saber qual ·a razio 
dessa ·Cilmlnuiçio. · 

. Ess• ImPOrtação era feita por uma 
clàadez!Dila chamada Gata de Gor~ 
gos, que 6 apenas uma vlla que nas­
ceu àa Margens da estrada que vai de 
Aiiéante ·até Valença. Marquei uma 
vlalta; 'Juntamente com minha espô­
sà;'. '11, · eosa vila. Lá chegando tomos 
receflldos; 'naturalmente, da ·maneir& 
como se recebe numa cidade pequena, 
do Interior: banda de música com a 
presença dos principais comerciantes, 
juntamente com suas espõsas. 

Tivemos, então, uma reunião e, 
nessa ocasião, conversei a respeito do 
assiiu.tO, a .fJm de saber qual o mo­
tivo pelO qual havia caldo a Impor­
tação. de chapéu de palha do Ceará. 
Explicaram que era pela clrcunsU.n­
.cfa. de . q:ue navios se recusavam a 
atracar no pôrto cearense para apa­
nhar menos que um volume de palha 
correapondente, pelo menos, a 100 mil 
dólares e qu~ êles não podiam fazer 
contratos de ioo mil dólares para cada 
v1a1em, e, sim, contratos bem me­
nores. 

Então eu os. convidei todos a Irmos 
a :Valença, onde fizemos uma reunlilo 
com· emprêBas transportadoras, com 
bancos .financladores e companhias de 
seguros. Acertamos em Valença a 
vinda dos navios para o tlm especial 
de apanharem carga dO ceará. 

Para compensar o frete dêsses na­
viOs, e como não tínhamos como fa­
Zê-lo com produtos brasileiros, obtive 
do Oovêrno Espanhol a compensação 
com cargas em Tenerlfe, razão pelá 
qual, foi possivel aos negociantes de 
palha de Gata de Gorgos formularem 
um pedido de 200 mil dólares de cha· 
pêu de palha. 

Eu. ainda assisti pessoalmente a êsse 
espetáculo na Espanha: os chapéus de 
palha tinham sido Importados pata 
serem trabalhados, para serem trans" 
formados em chapéus modernos, em 
chapéus tipicos etc., para serem ex­
portados, para serem debruados, pa­
ra serem entormados, enfim, modifi­
cados. 

As oficinas de Gata de Oorgos, 
aquelas casas que . ~Q .v~ndem para 
tqrlstas, estavam !atendo ~. prepa-
1'9 de. cJtapéus ·de palha ·Quando se 
lnj~ou .P fJilXQ de tud$asdJa. Eapa- ' 

'"' . ... ~ 
:~!r 
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nha. Os prim~iros nórdicos que pas­
saram, suecos e também alemães, fo­
ram comprar êsses artigos de paJha 
e, ao verem os chapéus inacabados, 
tais como vieram do Ceará, preferi­
ram-nos, sem debrum, sem coisa ne­
nhuma. Os ônibus que passavam iam 
leVando tudo quanto havia e ficavam 
realmente interessantes e até encan­
tadoras as moças nórdicas com cha­
péu cearense, na Espanha cheia do 
sol candente do verão. 

Outro exemplo ocorreu em Tarra­
gona. Verifiquei pelas estatísticas que 
me mandavam os Consulados, da en­
trada e da, saidll. de produtos da Es­
panha, qu~ h a via uma grande fábrica, 
em Tarragona, que exportava óleo de 
oliva para o Brasil, e uma grande fá­
brim\, em Tarragona, que importava 
soja, para fazer óleo de soja, só que, 
a importava dos Estados Unidos da 
América. 

Fiz uma viagem a Tarragona e de­
pois visitei ambas as fábricas. Eram 
rivais competidores. 

Conversei com ambos, separade­
mente. Depois1 reunimo-nos na Asso­
ciação comercial de Tarragona, e, ali, 
propus que ambos se aliassem. Não 
via nenhum conflito nas suas ativi­
dades. Entendia que êies deveriam 
aliar-se, porque o que era Importado 
dos Estados Unidos da América, em 
soja, podia ser importado do BrasH. 
Com jsto, poderíamos importar mais 
óleo de oliva, o que representava uma 
vantagem de 200 mil dólares. 

Sugeri que fizessem uma terceira 
sociedade, para êste fim, que se be­
neficiasse dos lucros resultantes des­
ta combinação. No momento, pareceu 
que não tinha havido resultado, mas 
dias depois apareceram os dois de 
Madri, pedindo a minha assistência 
para realizarem a escritura de socíe­
dade e passarem a operar desta ma-

. .,neira. 
··Ao terminar o ano de 1968 havía­

_'lnos encerrado o ano com uma expor­
tação por parte do Brasil, de 58 
milhões <!e dólares. Era, antes, de 26 
milhões de dólares. 

Em 1969, quando deixe! a Embaixa­
da, havíamos chegado a 150 milhões 

. de dólares pela parte do Brasil e 85 
milhões de dólares pela parte da Es­
panha, ou seja, um volume de 235 

· milhões de dólares. 

Naturalmente isto, não. é devido ao 
Embaixador. O Embaixador não im­
porta nem expol'\a, mas_.tot_devido às 
novas posições ad.otad~ .. pelo Govêr~ 
no brasileiro, em >;irtudQ do esclare­
cimento prestado peta: Embaixada, e 
de maior conhecimento- a respeito da 
economia espanhola, das possibilida~ 
des de absorção de um maior número 
ele itens de produção nacional bras!-

. lejra e de absorção de novos itens de 
produção espanhola. 

Fui muito favorecido por uma cir­
cunstância: mal cheguei em Madd e 
apresentei as minhas credenciais e 
já pouco depois o Brasil comunícou 
oficialmente ao Govêrno espanhol 
que.. na reunião da Organização das 
Nações Unidas - que Iria, discutir o 
problemas de Gibraltar, o Brasil ha­
via decidido votar contràriamente à 
Espanha e !avoràvelmente à Inglater­
ra. Imediatamente tomei um avião -
e, entre parênteses, quando digo "fiz 
viagem", «tomei avião" etc., eu digo 
fiz viagem, tomei avião, tudo por mi­
nha conta e não por conta.· do Govêr­
no brasileiro. O tempo que eu levaria 
para solicitar e rece_ber do Brasil au­
torização para sacar. na Delegacia do 
Tesouro em Nova Iorque a importân­
cia neçessária e recebê.'la em .Madri, 
era tão preciOso·, 'que não· cbmpe_!lSava 
cumprir a burocracia. Chegue! ao Rio 
de Janeiro no dia em que se realizava 
a reunião da ONU. Tínhamos uma 
vant'agem de três horas, porque nm; 
Estados Unidos, em Nova Iorque, era 
mais cêdo três horas. Cheguei às to 
horas da manhã no Itamarati e ain-­
da eram 7 horas da manhã em Nova 
Iorque. Conversei como Ministro, de­

·monstrei qual era a posição de Gl­
braltar, expliquei qual deveria ser a 
nossa posição. Felizmerite, consegui 
ser tão convincente que o Ministro, 
juntamente com c Secretário~Geral 

- o atual Ministro das Relações E)~­
teriores, o Ministro Gibson Barbosa 
- depcis de OUVidO O Presidente COS­
ta e Silva, decidiram mudar o voto 
na ONU, e comunicaram ao Govêr110 
espanhol que votariam a favor da Es­
panha em virtude da minha empe­
nhada gestão. 

Evidentemente, quando regressei, 5 
dias depois, a Madri, a situação era 
de euforia, de alegria por parte elos 
espanhóis. Fui recebido pelo próprio 
Ministro das Relações Exteriores que 
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tne levou à presença do caudilho que 
desejava agradecer, Pessoalmente, a 
minha gestão. ' 

Demonstrei q~e'--essa gestão repre­
sentava o intetêsS:e do meu País, que 
nós tinhamos uma decendência ibé­
rica comum, que era indispensável 
que a Espanha se interessasse viva­
mente pelo Brasil, que o Brasil cons­
tituía a maior parte do continente 
americano, que a política da bispa­
nidad era uma política louvável, por­
que mantinha tôdas as tradições e li­
gações, mas que eu entendia que ela 
deveria ser amDliada, tomar-se uma 
política da iberidad, não apenas a po­
lítica da hispanidad, mas envolver 
nesse conceito o Brasil e Portugal, 
como um todo, dentro de uma comu­
nidade só, mais ampla do que sim­
plesmente a de origem espanhola. O 
Caudilho me declarou, naquele ins­
tante, que a partir daquele momento 
eu não precisaria mais pedir-lhe au­
diência -e que os seus Ministros iriam 
me comunicar. pessoalmente que to­
dos estavam a minha disposição. 

Reatmente os Ministros de Estado 
fizeram essas comunicações. Esta 
atuação política, nitidamente políti­
ca, .representou uma enorme abertu­
ra para o . Brasil e_ foi uma das razões 
que permitiram que contratos dl!'t­
ceis fôssem concluídos, que itens que 
estavam em competiçãc com outros 
países, como o caso do milho, de que 
nó~ exportamos 27 milhões de dólares, 
fôssem acertados, que se pudesse pa­
gar com café as locomotivas compra­
das e que, não obstante pagas com 
café as locomotivas compradas, ainda 
a Espanha as financiasse por 20 anos. 

Bem, não vou prosseguir nestas 
considerações. Apenas quis exempli­
ficar a maneira como procurei con­
duzir a missão na Espanha. 

O SR. JOSI< GUIOMARD (lnaudi­
vel, fora do microfone.) 

O SR. MOURA ANDRADE - J!:sses 
fatos chegaram ao meu conhecimen­
to como Embaixador. 

Em verdade, temos que nos mani­
festar da maneira a mais discreta 
possível, e nem é norma do Itamarati 
estar fazendo divulgações a respeito 
da atividade pessoal de cada um de 
seus representantes. 

Nos meses de Jlgôsto e setembro rea­
lizacse na Espanha uma competição 



de futebol, à qual são convocados seis 
times estrangeiros. Por coincidência 
foram escolhidos seis times do Brasil: 
Palmeiras, São Paulo, Santos, Corín­
tians, o Coritiba e a Portuguêsa do 
Rio de Janeiro. 

:G:sses seis times, no fim de agôsto 
e princípio de setembro, disputaram 
a.s seis taça.s colocadan em disputa. 

Recebi os seis times, cada um· por 
sua vez. Jogaram em cidades diferep­
tes da Espanha, uns em Barcelon~, 

outros em Valença; outros em s~ ... 
ragoza; outros, em Madri. 

Compareci a todos os jogos e, por 
te1Jcidade, todos venceram as partidas. 
O Palmeiras venceu a "Taça Carran­
zas", que há 16 anos era mantida em 
poder dos espanhóis. 

No dia 7 de setembro realizei a Fes­
ta Nacional do Brasil que coroava a 
semana da Pátria, realizada na Casa 
do Brasil e na Embaixada, constando 
de conferências, incl~ive de autori­
dades espanholas, portuguêsas, brasi­
leiras, de sociólogos, historiadores e 
de jovens, música, clube de arye, cine-
ma, esporte etc. · 

No'· dia 7 de setembro dei a recep­
ção que a Embaixada deverià dar, en­
tre parênteSes também; seni ajuda do 
Itamarati. E isto não cito para quei­
xar-me, cito apenas para que não se 
suponha que a vida do Embaixador é 
tão fácil quanto se imagina. 

Percebe o Embaixador - e eu per­
cebia - 3. 116 dólares. Nessa quantia 
está incluido o salário-família, e 
também o tempo de serviço. Tudo 
contado, e mais a ajuda de custo. E, 
dentro dessa quantia, tôdas as despe­
sas comuns, inclusive as de recepção, 
que devem ser por ela cobertas. Para 
cobrir-se uma· despesa extraordinária 
é preciso autorização expressa do -Ita­
marati. Por conseguinte, noSsos di­
plomatas não têm a vida folgada que 
se imagina. Desconhecendo êsse fato, 
muitas vêzes nós, parlamentares, 
queixávamo-nos da desatenção de 
certos embaixadores. Hoje posso ima­
ginar por que o faziam: as quantias 
de que dispunham, a cada mês, já es­
tariam esgotadas, ou êles estavam 
muito sacrificados. 

Durante o tempo- em que lá -estive, 
recebi. uma verba reservada de 3 'mil 

dólares, para fazer face a despesas 
que 10.500 dólares. 

o 

O SR. 

AÍcânfara - O que 
b'rasllelros que 

(Sem 

ANDRADE - A 
inàlor' parte era apenas uma parcela 
dó·- número de brasileiros que normal­
, mente Vai à Europa. O brasileiro é 
turista de alto coturno, a Espanha re­
cebe vinte milhões de turistas por ano, 
na sua maioria turistas europeus. 

Recebe um milhão de turistas ame­
ricanos, recebe onze milhões de turis­
tas franceses, recebe três milhões de 
turistas inglêses, recebe seis milhões 
ou cinco milhões de turistas alemães 
e recebe mais um milhão de turistas 
nórdicos. O turismo na Espanha é 
muito bem organJzado, a melhor or­
ganização tUrística do mundo. A Es­
panha vivia em grandes dificuldades. 
Para se poder compreender essas ra­
zões, agora vou passar para alguns 
a.ssuntos de ordem geral. Antes que 
me esqueça, só gostaria de contar que 
chegou à Espanha, em Cádis, a Fôrça 
Tãreta i1.0 10, dó Brasil, comandada 
peÍo Comandante-em-Chefe da Arina­
da · Bra.sÍleira, Vice-Almirante Dantas 
Tôrres. ESsa Fôrça tinha como nave 
Capitânea o "Barroso", e havia o "Mi­
nas Gerais", submarin{)S, contra-tor­
pedeiros, enfim, era fôrça-tarefa mui­
to importante, que compreendia cêr­
ca de três mil homens e que deveriam 
descer em . Cádis - pequenina cidade 
da Espanha, de origem fenícia. Dis­
põe de um pequeno pôrto, onde só 
pôde ancorar o "Barroso", ficando to­
dos os demais navios em alto-mar, 
sendo trazidos seus tripulantes por 
lancha: Quando chegaram a Cádis 
para passar aquêles dias, entrei em 
entendimentos com as autoridades es­
panholas. Primeiro, achei convenien­
te sugerir que a fôrça de policiamento 
fôsse mista: metade espanhola e me­
tade brasileira, já para identificar 
brasileiros e espanhóis, a nm de não 
haver atritos entre nossos soldados, 
os nossos marinheiros e os marinhei­
ros espanhóis. Obtida essa fórmula, 
sugeri uma rotação: uma parte da 
tripulação ficaria a bordo, porque ti­
nha que manter trabalhos dentro dos 

·navios.· As,oiltras três partes, uma ti-

caria em Cádis, a segunda· -lllel'l­
lha e a terceira em Jerez de la Fron­
tera. 

No dia seguinte, a de Jerez de la 
Frontera iria para Cádis, a de Cádl8 
para Sevilha e a de Sevilha para Je­
rez de la Frontera. E a.ssim, rotati­
vamente. Dêsse modo todos poderiam 
conhecer essas cidades e não , se 
acumulariam tantos jovens numa ci­
dade tio pequena e com tão poucas 
môças como é Cádis. 

Entrei em contato com o Ministro 
da M~nha e com o Ministro do Ex­
terior para o efeito de dar-lhes ciên­
cia da vinda dessa fôrça-tarefa, da 
sigplileação da escolha da Espanha 
para eSlia.s manobras e da importân­
cia que o Brasil atribuía àquelas ma­
:Dobras, no momento em que confiava 
o coma.ndo dessa fôrça-tarefa ao pró­
prio comandante-em-chefe da Arma­
da bra.sllelra. 

Dêste entendimento resultou que os 
Ministros aceitaram a· sugestão que 
lhes fiz, de condecorar o comandante­
em-chefe e os comandantes dos na­
vios. E como se trá.tava de uma via .. 
gem de Instrução de guarda.s-marl­
nhas e de Cadetes, que também con­
'de00rassem um guarda-marinha e um 
cadete. 

A cerimônil! da entrega dessas con­
decorações foi realizada em Cádls. 
Ofereci uma festa a todos êles, abri­
lhantada pela orquestra da própria 
fôrça-tarefa. 

Essa festa foi oferecida às autori­
dades espanholas, civis e militares e 
à SOCiedade de Cádiz. o Govêrno, es­
panho~ retribuiu, em Cádis, com ou­
tra festa dez vêzes melhor, verdadei­
ramente espetacular, com danças 
tlpicas, com as melhores dançarinas 
da Espanha. As mesas eram fartis­
eitnllll e durante ela foram entre­
gues. as condecorações aos oficiais qae, 
depois, se dirigiram comigo a Madri, 
onde o Caudilho nos aguardava para 
audiência especial. 

O Generalíssimo conhece profunda­
mente a Marinha. Sabe muito a res­
peito dêsses assuntos. Conhece muito 
a respeito do Brasil. Teve, o Alln!­
rante Dantas Torres, uma palestra . . 
multo agradável com êle. No mesmo 
<!la ofereci mais um eoquetel às au­
toridades de Madll, na Embaixada; e 
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um jantar aos oficiais da nossa Ar­
mada. 

Regressaram êles e eu recebi de Cá­
diz, de Sevilha e de Jerez de la Fron­
tera éartas que honram a Marinha 
brasileira, de comerciantes, de cida­
dão&, agradecendo a oportunidade que 
tinha tido. Porque, anteriormente à 
chegada da nossa fôrça-tarefa, ti­
nham estado lã outras forças-tarefas, 
de outros países e estas tinham tido 
c0nflitos e problemas sérios com as 
populações H o comércio local. Com os 
brasileiros nada disso aconteceu. Im­
pressionou tanto a conduta brasilei­
ra. que êles julgaram necessário escre­
ver ao Embaixador para prestar êsse 
depoimento, que encaminhei ao Al­
mirante Dantas Torres, para que dêle 
tqmasse conhecimento. 

De modo que, urna vez contado Isso, 
vamos passar a responder à indaga­
ção do nobre Senador José Guiomard. 

Para uma perfeíta compreensão dos 
fenômenos. políticos, sociológicos e 
econômicos da Espanha, é mister s!­
tuâ .. ta; desde logo, no processo, de 
idênticà natureza, ocorrido na Euro­
pa nos últimos seis lustros. 

Os anos de 1936 e 1939, durante os 
quãis se esvaiu a. Espanha na mais 
têriivel guerra civil, estavam sendo 
vividos pelo Velho Continente sob o 
signo do mêdo. Uma Impressionante 
apatia caíra sôbre aquelas nações; a 
perplexidade se apossara de seus go­
vernos; as atividades produtoras re­
duziam seu ritmo, procurando desca­
pital!zar-se, Intimidadas diante dos 
fatos. Nascia entre êsses povos uma 
nova mentalidade: viver intensamen­
t(; os últimos anos de suas sociedades 
estáticas, frutos do capitalismo libe­
ral. 

Assim se podiam desenhar duas ati­
tudes humanas, concomitantes e em 
contraste. De um lado, a Alemanha, 
excitada para os perigos da guerra, 
á~feSstva, decidida, elevada a sensa­
ç~O de superioridade do ll)isticismo 
Iiâ.ctonalista, explodindo em coragem 
e desafiante de destinos. Do outro Ja­
d~, aS demais nações, em atitude ne­
gativa, passivos espectadores de sua 
própria derrota, sob avassaladora de­
pressão psicológica, Inibidas '!rente ao 
perigo, sem Iniciativas e sem disclpl!­
na guerreira. Enquanto a Alemanha se 
ai!lgantava e preparava aos olhos da 
E'uropa e llo mund~ uma espetacular 

-.. .-:,;;. . '·; . ::-. . - . . . . . . 

economia para a guerra, ·e compunha 
as mais poderoaas fôrças annadas de. 
que até entáo se tiver!!, .notícia, a 
França entrava n11111 esM.\Jo de estu­
pefação e paralisiA. Ein Ulna. hora em 
que· deveria mobilize;r todos os ele­
mentos de sua produção e convocar 
para o trabalho de defesa nacional 
tôdas as energias humanas nela exis­
tentes, era exatamente o contrário 
que acontec!a. A produção, em vez de 
crescer, baixou. O mesmo se passava 
nos demais países, sentindo todos que 
não estavam preparados para a hora 
dramó.tica que lhes tinha sido anun­
ciada e, o que era desesperante, que 
não tinham condições psicológicas 
para o terr!vel desafio. 

A Renân!a foi ocupada pela Ale­
manha~ sem um tiro, reduzindo a 
França o episódio a um mero inci­
dente diplomático. A Etiópia !oí sa­
crificada, batida, ocupada pela Itália, 
sem ma1s que alguns protestos e 
ameaças <te sanções econômicas por 
parte da Inglaterra. As ditaduras na­
zi-fascistas começavam a marchar; 
as democracias eutopéias come~avam 
a recuar. 

A vitória da Frente Popular na 
França, em 1936, trouxe ilusórias es­
peranças de que uma barreira !!ie er­
gueria às ditaduras em movimento. A 
Internacional foi cantada nas salas e 
nas ruas. As esquerdas se congrega­
ram, a resistência ao nazismo foi pro­
clamada. 

Mas a Espanha estava em plena 
gnerra. E a Espanha fica aquém dos 
Pirineus. A vitória de Franco Interes­
sava à Alemanha e Itália e intimidava 
a França, que se veria colocada entre 
três fronteiras inimigas. Os países fas­
cistas, pr!nc!paJmente a Itália, em­
prestaram seu concurso às fôrças na­
cional!stas espanholas. Material de 
guerra, solQados e combustíveis fo­
ram enviados para apressar a vitória 
franquista, enquanto a França e a 
União Soviética procuravam· salvar o 
Govêmo Republicano espanhol, so­
correndo-o com armas, técnicos, sol­
dados, brigadas internacionais e todos 
os recursos possíveis. 

Hitler, porém, passa ao mesmo tem­
po à nova etapa de sua estratégia e 
promove o Anschluss da Austrta. Em 
seguida, parte para a. ocupação da 
Tchecoslováquia , e, as advertências 

franco-britânicas novamente se dissi­
pam. 

Chamberlaln va.! a Munique, pagar 
mais um inútil tributo pela paz. 

A Europa h a via tomado consciência 
da fatalidade da guerra e a cotação 
do preço da paz subiu multo alto. 
F·assaram a pagá-lo; porém, quanto 
mais o faziam, mais inacessível se 
tornava. As ocupações da Renânia e 
da Abissínia, o Anschluss da Austr!a, 
a ocupação da Tchecoslováquia, a ca­
pitulação de Munique, tódas as con­
cessões e sujeições ao poderio nazi­
fascista foram meros adiantamentos, 
pois o verdadeiro preço era a guerra e 
"Deria inexoràvelmente de ser pago. 

Mas o fragor das batalhas ainda es­
ta-va na Espanha, entre pais e filhos, 
irmãos contra irmãos. Sõmente quan ... 
do reboassem na França e Inglaterra 
as marchas alemãs sôbre a Holanda e 
a Bélgica, ChurChi!l seria chamado. 
F'oi a 13 de maio de 1940: 

". . . Recebi· de Sua Majestade a 
incumbência de formar um nôvo 
Govêmo ... Temos diante de nós 
uma, provação das mais graves ... 
A ·nossa orientação é levar avante 
a Guerra. . . com a nossa própria 
fôrça e a que nas vier de Deus~~ ~ 
Vencer ... Sobreviver ... " 

Ali, e cOm êle, se organizava a re­
siStência. Ressurgia a coragem indô· 
mita de um povo, infundindo confian­
ça, admiração, entusiasmo em outros 
povos e, dando-lhes, por fim, capaci­
dade de se superarenl a si próprios, de 
redimirem seus erros e de fa.zer des­
pertar a bravUra dos humilhados. E, 
mais uma vez, a fé readqu!rida trans­
mudava-se em fôrça regeneradora pa­
ra aquelas nações até então curvadas. 

A Espanha terminara pouco antes a 
sua luta fratricida. Em abril de 1939 
assistira à última batalha, ao último 
tlro e houvera o último caído de sua 
horrivel tragédia. Quando, no mesmo 
ano, a guerra mundial se iniciou, a 
Espanha estava coberta de sangue, 
totalmente destruída, sem casas, sem. 
hospitais, sem escolas. sem pontes, 
sem portos, sem .estradas, sem indús­
trias, sem agricultura, sem comércio, 
contemplando na mais profunda mi­
séria, enlutada e farné!íca, as ruinas 
de seu passado, de seu presente e de 
seu f_u_turo. Os homens que haViam . 
colllb~tldo de. a.pt1as na;> !llá<>s níio Jh 



' 
nham, pars inliliollltulr os Instrumentos 
da morte, os instrumentos necessários 
ao W;abalbo e à vida. VInte mil jo­
vens espaqbóis incorporaram-se às 
fôrças do Eixo. 

~sse fato trouxe ao país conseqüên­
cias políticas desmesuradas à sua · 
proporção. Terminada a guerra, a.-~ 

aliados não aceitaram que os camlllii·;.' 
azuis tivessem sido voluntários e, ·strii; 
entenderam que a Espadha que~rara· 
a sua declarada neutralidade. Como 
conseqüência, a ONU, em dezembro de 
1946, recomendou a todos os seus 
membros o rompimento de relações 
diplomáticas com o Govêrno de Ma­
drid. Assim, êste país, que vivera in­
sulado durante os quase três anos de 
sua Guerra Civil, a que se somariam 
cinco de Guerra Mundial, continuaria 
sem convívio internacional durante os 
anos de paz e de reconstrução poste­
riores a 1945. 

Enquanto isto se passava com a 
Espanha, os Estados Unidos conside­
ravam a Alemanha e a Itália como 
vítimas de seus governos e compre­
endiam a necessidade de restaurar 
econômicamente a Europa, oferecen­
do condições favoráveis à retomada 
das iniciativas criadoras. 

O Plano Marshall foi o primeiro, 
gigantesco e surpreendente passo 
nesse sentido. Disse surpreendente 
porque até então era costume exigir­
se indenização aos vencidos. Todavia, 
mais surpreendente foi o comporta­
mento do capital privado americano, 
particularmente o de sua indústria, 
que passou a investir de forma con­
centrada na Alemanha, França e Itá­
lia e, de modo mals generalizado a 
partir da formação do Mercado Co­
mum Europeu, nos demais países que 
o compõem. Segundo Jean Jacques 
Servan-Schreiber na sua obra "O De­
safio Americano", o investimento pri­
vado americano era, à data da pu­
blicaçáo, de US$ 14 bilhões, apenas 
em ativo fixo, e mais US$ 14 bilhões 
em capital de giro. De ano para ano, 
tal montante vem sendo aumentado, 
conforme assinala o Departamento de 
Comércio do Govêrno dos Estados 
Unidos, fonte da informação citada. 

Por outro lado, a técnica incorpo­
rada ao Mercado Comum pelos inves­
tidores privados norte-americanos re­
velou-se extraordinàriamente avan­
çada," wtrapaasando sua produtivlda• 

de os melhores indices europeus e 

japon.,. " 
O se·. " . passo .americano na Eu­

ropa, " · 1111perou de muito o 
primeiro, ,_ eprêSentado pelo Plano 
Marshall. O primeiro fôra a recons­
trução, o segundo foi a prosperidade, 
a inovação tecnológica, a combinação 
inteligente dos fatôres de produção, 
o investimento maciço, a capitaliza­
ção empresarial ~ o que, reunido à 
capacidade dos países do Mercado 
conlum e à sábia política econômica 
desenvolvida, representou para os Es­
tados .ll~idos um nõvo, formidável e 
lucrativo mercado e abriu para a Eu­
ropa os caminhos de uma prosperi­
dade que nunca anteriormente ,per­
correra. 

Desta Europa, porém, da Europa do 
Plano Marshall e dos investimentos 
americanos, não fazia parte a Espa­
nha. Esta estava relegada a viver de 
si, por si e para si mesma: deixara 
de integrar econômica, política e so­
ciolàgicamente o continente. Um pe­
sado trabalho de 30 anos durou a sua 
reconstrução. A geração seguinte à 
Grande Guerra, nos demais países, 
assistiu à reconstrução, à consolida­
ção, ao desenvolvimento, à prosperi­
dade e à conquista dos frutos da ci­
ência e dos bens de vida em benefício 
próprio. A geração seguinte à Guerra 
Espanhola não pôde ser testemunha 
do mesmo renascimento. Ela, e ainda 
a atual, prosseguem recompondo a 
na ç â o, restabelecendo o diálogo, 
abrindo sus.s portas ao turismo, a 20 
milhões de pessoas que anualmente 
vêm da Europa rica, defendida e res­
taurada, ao belo pais pobre, árido e 
abandonado, na sua península de dois 
oceanos, geogràficamente na Europa, 
mas batido pelos ventos da Africa e 
com a alma irremediàvelmente posta 
na América. 

Compreender-se-á., então, porque 
há trinta anos permanece o mesmo 
homem à frente do Govêrno, man­
tém-se o estranho regime de uma 
monarquia constitucional em que o 
Chefe do Estado é, como Caudilho, 
o pré-rei; como Regente, o pós-rei, e, 
além de Chefe de Estado, Caudilho e 
Regente, é também o Chefe do Go­
vêrno. 

se de um lado não se pode negar 
que na pessoa do Generalisslmo Fran-

co se ·reúnem qualidades lnequlvocaa 
de estadista, de outro é preciso re­
conhecer que o povo espanhol · nAo 
teve nenhuma oportunidade de optar. 

A Itália pôde fazê-lo através de 
Badogllo, Enrlco de Nicola e Lulgl 
Einaudl, a Alemanha através de Do­
enitz e Ad.tmauer, a França através 
de Glraud e De Gaulle. 

A ~ países foi garantida a pos­
sibilidade de escolher um nôvo mé­
todo de vida, chamando os homens 
que quiSessem realizá-la na comuni­
dade ocidental e democrática. 

Nãó hpuve Isolamento, não se plan­
tou em tôrno dêles uma cortina de 
indiferença, nem se buscou contra 
êles um catálogo de sanções. 

O. povo espanhol náo tinha porque 
incémformar-se com o próprio Go­
vêrno, quando as Nações do Ocidente 
se -recusavam a conformar-se com a 
Espenha. 

Estas palavras constam de um es­
tudb que fiz, em têrmos de Relatório, 
sÕbre a Espanha, e que dirigi ao MI­
nistério das Relações Exteriores. 

lt cl.a;o que tenho que considerar 
que. <·~le deve conter muitas imperfei­
ções. Todavia, procurei fazê-lo o mais 
perfeito e o mais Identificado possí­
vel com os fatos daquele pais. 

Não me aventurei a redigi-lo senão 
depois de ter conhecido plenamente 
a Espanha e haver conversado pro­
fundaniente com os seus homens de 
Estado, com os seus políticos:, com os 
homens da Côrte, com os seus Minis­
tros, com os homens responsáveis pela 
sua economia; compulsado tôda a sua 
evolução através das suas estatísticas 
e das estatísticas feitas pela Organi­
zação das Nações Unidas, ou por ou­
tras entidades, Inclusive pela Organi­
zação do Trabalho de Genebra. 

Desde tempos imemoriats, desde ··os-~ 
fenlciosj os cartagineses, os gregos, oS 
romanos e os otomanos, a Espanhá. 
foi ocupada em virtude de sua posl:. · 
ção estratégica, particularmente do 
fenômeno Glbraltar. A Espanha, além" 
de ter Gibraltar, que é a porta da·· 
Mediterrâneo, se debruça sôbre o Nor­
te da Afrlca. Se a Alemanha tivesse 
ao seu ·lado a Espanha ocuparia Gl- · 
braltar imediatamente, !echarla a · 
entrada do Mediterrâneo às fôrçaa: 
aliadas e "não precisaria ter enviado 

:,t- "'. > 



' Ronun:el áo Norte da Atrica, pois, te­
·chÍllldo -- Glbraitar, ·fechado estaria 
J;;~ez: · - '' - - -
.. '· ; ' .~ . 

Creio ser do -!t:lterêsse desta- comis­
são uma análise, ainda que superfi­
.c!al, da natureza do Estado espanhol. .. ' . 

-0' processo- constituinte espanhol 
~ ofefece ·~- u-n'út · curiOsaó conibinação ··de 
' inét.oiios mon:\rq~Icos -_e 'de _ tói'li\IÍlas 
ap_ár€:~tem~nte. ·d~ln~cra ti c as. 

O poder constituinte originó.rio estã 
na· pessoa do Chefe de Estadó. Apro­
vã.da · a norma constituciollal; entre­

' t~n~,._ .sua_ r~vi~~o fie s.ub~r~t à_ von­
tade dêste, uma vez qu~ ,pela Lei 4e 

;tJuces.São 0947) !lai-a derrogar ou mo­
dificar. as leis fundamen.tair- é neces­
sãl-io o vot() das .. cõit"eS, seguido de 
rereí-endum naCional.- Não obstante, 
tócto -o- Poder . .constituinte emana do 
Chefe '<i e EstadO,. que ~ssumiu com ex­
clusividade. esta prerro.gaÚva ·por De­
creto-da Junta de Defesa Nacipnal du­
-rante .!\· ·Guerra -Civil (em 29-9-36). 

-Nessa ocasião, chamou a. si o. supremo 
e·_ exclusivo direito , de , estru.turar or­
g.ânicamente o Estado e ordenar- ju­
rjdtcamente- o País, através de normas 
principais (constitucionais), de leis or­
d!ná>ias e de decretos nas. demais hi­
póteses. 

·Exerceu p1eriamente essa, prerróga-
. tivà. -~in dois êa.Sos: ·Lei de· 9-3-46, mo­

dÍfica:dora da. Lei ·daS Côf.tes, e Lei do 
-llefé:fe~dum,_-'de 24~10-45. Em Outras 

· oportUnidades, preferiu Submeter suas 
propOsiQOeS ~ c·?Jrtes, e mesmo aO. Re­
ferendum da NS.ção, qú·ando· O julgou 
necessário. corri êste· proCedimeritO foi 
elaborada a Lei Orgânica do Estado, a 
-L~i- de Sucessão,. _a ~el Ç-Q Trab~lho 
_(Fuero delTrabajo), a Lej das Cõrtes, 
a Lei de Direitos e De:veres- dos Espa­
-nhóis (FÚero.de los Espa,iío!_es) e_a Lei 
:!!e Referendum: 

(I-Nàtufeza de Regime 
i.. i:.- - . . ' 

~:-O ·desdobramento_ jllríd-ico da revo­
"luçãb espanhola revela uma preexis­
tência doutrinár-ia, -a demonstrar que 
o movimento nacionalista não chegou 
perplexo ao Poder, embora criando 
\lm regime a tê certo ponto contraditó­

··rlo. A ·estrutura oferecida pelo orde­
~nàmentó "tOristitucional 'prevê uma 

<;.-monarqúirf "IUilitada; não parlament-ar 
·:qu-e se: diii!. i!Ís~iradâ i-tas, monarquias 
-:'áleínães ~<ntérlores· à 1918;'·' -c''· 

Após o atuar-caudilho; a e\eiçilo do 
-Presidente do Govêrtio corresponderá 

a_ Úm procésSti Jrfusit~do. ütie,_ Ptir S~a 
vez, é ape?~s su\iéi:!lc\~~~nte,'Jl9d~­
ria lembrar a fóiniUTa ·sUíça: ci Cón­

, selho do Reino apreséi.tará aó Chefe 
- de Estado uma lista tríplice e êste ele­
gerá entré os indicados o que ctevé ser 
o nôvo PreSidente do d-ovêrno. 

Se' a naturez;t monárquica limitada 
.do regimé assemelha--se muito às· ve­
lhas mooorqu!as- alemãs e o método 
de escolha do Presidente de Govêrno 
reeorda vagamente o procedimento 
suíço, a formação das Côrtes inspira­
se no corporativismo pela sua oom .. 

. plexa composiçãO de rei>resentações 
COJlPorativas, 'familiares e- territoriaás. 

Formas Cortstituid~S 

As Leis · Fundame_ntais, quanto à 
forma externa, são uma constituição 
não codificada em um instrumento 

· imico. Quanto- à· forma interria, divi­
-{iem·-se em- tr.ês partéS: a "primeira é 
a Lei ·de Princípios do Movimento Na-
Cional, solene declaração política, de 
natureza prescfitiva e- Orgânica: Á se­
gunda ê a dos Fueros, declaração de 
direitos, de deVeres e de aspirações 
iridividuals. A terceira comPreende· a 
otganizaçãô ·do ·Poder, personificado 
na figura do Chefe do· Estado, Irias 

-eom· obrigatório conCurso do ConSe-
lho do Reino e do Govêrno da: Na­

. ção (comQ. órgãos moderados e co~res­

. pensáveis na_ execução legal)-, dos Tri-
bunais (GQmo instrum,en~s d_e. justiça 
geral e de c:-ontrôle judiçiá_rio dos atos 

. do Gov_êrno}, d~s Côrtes (Como enti­
,.Pade de proc_esso legislativ_o· PJL-ra a 
elaboraç~ol- aprovação e emendas- das 
Leis,_fune;ion_ando o -v~~ to governamen­
tal em têrmos de cOntra Fu~ro), e 
ainda do Conselho Nacional e, 'nnãi­
mente, da própria Nação (atr3.vés do 
-Referendum). 

Parece; ahte' ·os texto"s, que a Cons­
tituiçãO espanhola está hoje comple­
ta. Não resta dúvida dé que padece 
de -desordem, é demasiadamente grári.­
de, pouco disciplinada e mal dedu•ida. 
Tudo isto fruto, Indiscutivelmente, de 
-um prolongado. processo de elabora­
~ão, descontínuo, ademais, pelos gran­
des hiatos havidos entre cada um dos 

. _do-cumentos que a- integram. 

Entretanto, abrange os temas haW.­
. tuais dali CUnstituiçoes dos Estli<ios·cte 
· ,;sti-tituta -urittárlil.' ' 

Vale ci~ar a forma de p~omulgação 
· cte Léi de Pr!ncip\cili -do 'M:ovhne1Íio 
N:aclonar, d~ J7 a't~- máió ~ _!~58. o 
documento foi redigido em Conseiho 
d'é Mifl{st~Os, jJorénl, _em Vez de Se_gtlir 
às 'cõrtes como projeto, foi desde 'logo 
lido e promulgado verbalmente pelo 
Chefe de Estado ante o Plenário ct,es­

. tas. Não ,ae obedeceu, assim, à legis­
lação sóbre -a matéria: adotou-se wn 
procedimento especial de promulga­
ção, não previsto em direito, sem .. pré­
via publicação, nem mesmo no. Bo­
letim OficiaL 

O Chefe de Estado tê-lo por temer 
que as tendências políticas dos metn­

·bro~ das Côrtes desfigurassem a Lei, 
ou Protel~ssem_ o encontro -de po,nto 
concilia tório em tômo dela. 

A promulgação, em presença das 
CôrteS, veio a ser uma forro' de oUtor­
gar a Lei, tomando por testemunhas 
do ato os próprios legisladores; aàs 
quais devetiâ ter sido submetida em 
prévio processo de elaboração. Foi 
uma maneira dé c"ertificár sua exis­
tência solene ante o óreão a Que era 
dirigida. · 

Sendo de prlncíplos a Lel, e prol- . 
bindo ela que se legisle contra os 
Pr!hcipios, quebrou o Chefe de Estado 
um princípio legal, para assegurar-se 
de que os Princípios da Lei nii<l seriam 
modificados . 

·SucesSão 

A Lei óe_Suces.são, de-1947, desdobra 
o mecanismo sucessório em duas -eta­
pas. A primeira trata de juramento. e 
proclamação do sucessor. A segunda, 
da aceitação do Rei (ou Regente). 
A faculdade de apresentação às_ Côr­
tes_ do ca:ndidato compete ao Caudi­
lho. Na sua falta, transfere-se essa 
fâcÜldátle a um1 õfgão Composto-'pela 

- fusão dOS Conselhos do Reino e do 
Govêrno, com ,um total _de 36 mem­

·bros votantes. 

Sôbre. a P"Ssibilidade de recusa do 
indicado, ooda se acha disposto. 

. As condições legais para uni can­
didato ocuPar o· trono - ademais dos 
requisitos básicos de que seja maior 
de trinta anos, varão, espanhol, ca­
tólico e de eStirpe real·..:_ limitam-se 
a exigtr-lhe "as qualidades neees_sá­

·rias para o ·desempenho da alta mls-
'são•~;-~···-': - · ~ · -- ·-~. 



de 1918 

Note-ae q~ 
empreead~J 

alllpla. 
ta reren-~~ 

a, _expreasão "estirpe", 
é multo mais 

'•tdtnastia". E.s­
de príncipe• 

aquela s!gn!­
uma linhagem. 

Mesmo se considerarmos que a es­
tirpe real da Espanha se conte ape­
nas a partir da fundação da Casa 
Bourbon-Anjou, com Felipe V, ocor­
re que esta estirpe produziu quatro 
dinastias: a reinante em Parma até 
1859, a reinante em Nápoles até 1860; 
a reinante em Madri até 1931, e uma 
quarta não reinante, a dinastia car­
lista. 

Aproxima-se o tempo da "solução 
J;"eal" ou da "solução regenctallsta". 
Há 30 anos vem sendo preparada pa­
ra que se dê sem sobressaltos, difi­
culdades ou contestações. Há 30 anos 
que o povo espanhol vem sendo con­
dicionado para aceitá-la. A monar­
quia constitucional na Espanha !oi 
semeada, cuidada dia a dia, Inocula­
da no espírito popular, trabalhada 
com paciência e perseverança pelo 
paclente e perseverante caudilho, 
pré-rei e regente. Terá conseguido o 
meticuloso jardineiro a rosa azul de 
seus desejOE • 

Lei OrJânica 

De tudo quanto foi exposto, são 
verdades patentes que a Espanha sO:.. 
merite teve espanhóis para se recons­
truir, que plantou sua paz sôbre sua 
guerra, que trabalhou ingentemente 
por 30 anos e que fêz quase Intermi­
nável a instltucionaUzação jurídica de · 
sua revolução nacional. conclutu ... a 
em 1967, trinta e um anos após a In­
vestidura de Franco. 

~-lo através de sua Lei Orgânica, 
onde, no t.ítulo primeiro, estrutura o 
Estado, declara seus princípios e de­
fine o Movimento Nacional. Os dois 
títulos seguintes ocupam-se da figura 
do Chefe de Estado e do Govêrno da 
Nação, criando o cargo de Presidente 
do Govêrno e ditando-lhe a devida 
competência. O título quarto cuida do 
Conselho Nacional. de sua represen­
tatividade com base nas estruturas 
d\l. comunidade espanhola. PelP título 
quinto, a Justiça tem garantida ab­
soluta independência e !namovlblll­
dade. As Fôrças Armadas ficam lns­
tltuclonallzadas no título sexto, como 
entidades per~anentes, destinadas a 

nacio-
nal e Os res. 
tantes respeito aos Or-
gãos de figura do Contra 
Fuero (pelo se entende todo ato 
legislativo ou d!.:posição leia! do Go­
vi!rno que vulnere os princípios do 
Movimento Nacional e as demais leis 
fundamentais). A Lei se 
completa com quatro adl-
cJ •. tnais sôbre os 
neles y del Trolba.jo, 
cessão. Há, por 
ções transitórias e tlnals; der­
r •gatórla a primeira destas de quan­
tas outras ae , j,ponham ao estatuído 
na Lei e. a ."'unda declaratória do 
caráter fÜllílmental e constitucional 
da Lei orgâ'níca. 

Aa três entidades básl-- Movimen­
to· Nacional, Exér-eite, lcreja 

Ao !er!das do pw,.OO, "" profun­
dàs cicatrizes de susiiuerra e as se­
qüelas resultantes de sua marginali­
ZAÇãO internacional ainda são visíveis 
e marcam profundamente o espírito 
espanhol. A unidade, a estabilidade, a 
paz, !oram - com efeito ...,- o fruto 
da vitória das armas, da .P_ronta for­
mulação doutrinária ~t..~'RVolução e o 
resultado de compron\!Ssos assumidos 
em nome do retôrno · da Espanha ao 
convívio doui nações. 

Asslill Franco, fêz deScansar sõbre 
três entidades principais o edifício 
dll revolução nacional. Para assegu­
rar, no plano religioso, a sustentação 
d.o regime, baseou-se na Igre)a. Para 
a. segurança do Estado, lês as Fôrças 
Armadas responsáveis pela ordem. Pa­
ra a administração e a política, erl­
giu o Movimento Nacional. 

O Movimento Nacional 

O Movimento nasceu da necesslda­
tl... de unificação política das fôrçaa 
:racionais anticomunistas que a certo 
instante .:.e encontraram e lutaram la­
do a lado nu. Guerra C i vH. 

Atuavam como entidades revOlucio­
nárias a Falange Espanhola Tradl" 
cionalista e as Juntas Ofensivas Na­
cional - Sindicalistas, estas últlmaa 
ampUadas pela participação de gru­
pos monárquicos e de outros católicos 
e católlcos-atins. As Juntas Ofensl­

. vas Naclonal-Sindlcallstas re.ceblam o 
apolo da Falanfle espanhola, :lllbr .. -

sallldo lli.Queles pr!melroll p · 
figura que se tornou nacional, ._ . ' ~· ' 
sé Antônio Primo de R!vera, lle 
Miguel 'Prltno de Rlvera, e u- · 
mlu a conduçio da Falange e da 
JONS. 

~Odavla, o q~tr!I-Usslmo Franco 
ijnba clara co~la de qu, a plu­
rallfl~e dos i!'ÍJlilliiR ldeolótllcoa . que 
eomwl)bam os diferentes .corpol de 
comblltentes acabaria crlando, após a 
vltól!!a, perigosas disputas em tórno 
do Podtl' no Instante da !ormulação 
do . .16vo .Estado e contlltos concepclo­
nàls quanto à natureza, do-·reslme. 

Advertia-se· êle de que, cessada a 
guerra, que a todos unia na comunbio 
1\M campos de batalha, a construçio 

' dO Estado e da paz poderia represen­
tar, e certamente representaria, dl­
visões, lncompreens6es, dissenções na& 
fOrças vltorlosaa, per4a e deformaçio 
do Impulso revolilelonárlo. 

No arupo monárquico, atuavam .os 
carllstu com extrema energia, ofere­
cendo apolo guerreiro e politlco. De 
outro lado, o.s aspirações do Duque 
D' Aoata ao trono espanhol, respalda­
das por Mussol!n!, começavam a ra­
nllar adeptos- através da d<mtrlnaçlio 
tasclllta, que busca v a situar-se mais 
sillldamente na Espanha. Os demo­
crata-cristãos, que haviam perdido a 
oportunidade de _salvar o pais da 
Querra Civil, apresentavam-se redi­
mido• no sacrifício comum e eanha­
valll .créditos para sentar-.se como 
aUadoa, com condições próprias, na 
me•il da reconstrução e da lnst!tuclo-
nall:laÇão do Govêrno. · 

, Havia ainda que contar éom a açAo 
e .a. posição dos liberais, bem como de 
outros elfimentos da linha conserva- · 
dora, Por últlmo, não podia ser lino­
rada uma vasta legião de hOmens não 
definidos ldeológlca~Í!ente, principal­
mente trabalhadores rurais, pequenos 
funcionários, operários desempréia­
dos, artesãos e grupos !amlllarea sem 
formação politica, que participaram 
<ja Guerra e constituíam objeto de ln­
terê .. e da ação nacionalista. 

A unificação dessas fôrças apresen-
tou"se . aos olhos do Generalisslmo 
Franco como indispensável para pros-
seguir e concluir a Guea:rà e, para n• 
posterior grande tarefa da paz, crll• 
tallzar em um nôv.o Estado o ,._,. · ~.'f' 

· ,~ ---:_:_·· ._-.: "'~· ?\~i"i.'·;~~,<<i!-1::;:-rt.;~i~J~á~·-:gfi 
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menta e o estilo da revolução na­
cional. 

Em 19 de abril de 1937, em Sala­
manca, pronunciava êle o discurso da 
unificação, com estas inequívocas de­
finições: 

"Esta unificação que eu exijo em 
nome da Espariha, e no sagrado 
nome dos que tombaram por ela, 
não quer dizer conglomerado de 
fôrças, nem concentrações gover­
namentais, nem uniões mais ou 
menos patrióticas e sagradas. Na" 
da inorgânico, fugaz nem passa­
geiro é o que peço." 

Em Burgos, a' lO de junho de 1939, 
ao á.nunciar que insttt'ucionallzara os 
26 pontos do Movimento, fêz sentir: 

"Eu lhes asseguro que assim como 
minha vonta<~~:, Inspirada em mi­
nha consciência do futuro da Es­
panha, converteu em norma os 26 
pontos do Movimento, genuína 
expressão atual da tradição espa­
nhola, cuja Interpretação cons­
tante é Imperativo Indeclinável e 
exclusivo do caudllh!smo, essa 
mesma vontade fará também com 
que êles se cumpram, porquanto 
constituem o fundamento Inviolá­
vel da nova ordem constitucional 
e a empr.êsa histórica a que o 
Estado deve servir." 

Nasceu assim o Movimento Nacio­
nal, integrado pela Falange e pelas 
Juntas Ofensivas Naciondi-Sind!calis­
tas, envolvendo e contendo as demais 
fôrças po!itlco-ldeológlcas nacionais e 
antlconíunistas. 

Essa unificação não foi, efetivamen­
te, uma simples reunião de valôres 
heterogêneos, sob uma única denomi­
na-ção. Ao contrário, veio acompanha­
da de um conteúdo Ideológico e de 
uma doutrina política, que a todos se 
im-pôS em nome do tradicionalismo e 
do futuro, como uma maneira dinâ­
mica de ser, ou, nas j)róximas expres­
sões de Franco, "como atitude dog­
mática, Intelectual, moral e cordial 
perante a História, no que esta tem 
<!e passado, de atual e de futuro". 

Surgiu o Movimento, em conse­
qüência, do Imperativo de unificar 
fôrças, para conduzir a guerra; de 

, barmontzâ-las, para constituir a paz; 
de· submetê-Ias, ~ara fruir a ordem 
interna; de hierarqu1zá .. las, para 

constituir d'Govêrno e fundamentar 
a autoridade. O Movlmonto seria ·o 
estuário das fôrçaa naciCilllli$ que se 
haviam movido à Guerri 'êm defesa 
dos valôres que forma.v•m e configu­
ravam as tradições da 'Espanha. 
O Exército: 

São hoje multo nítidas as relações 
entre as estruturas. política e militar 
na formação do Estado moderno, seja 
no que respeita à organização do 
Exército para fins de guerra, seja no 
que relaciona às suas f1nalldades: de 
defesa, fortificação e sustentação ins­
titucionais. Aos agrupamentos merce­
nários da Idade Média e ao exército 
profissional da Renascença - fatôres 
negativos para a estabilidade, interna 
dos respectivos senhores ou soberanos, 
que buscavam mantê~los quase per­
manentemente imobilizados em tômo 
de objetivos externos- sucedem, com 
efeito, os exércitos permanentes, que 
o Estado moderno .dignifica com uma 
de suas instituições.. elevando-os à 
ordem constitucional e tornando-os 
instrumentos de sua segurança e da 
manutenção da ordem e paz internas. 

É o Exército Institucional e perma­
nente em nossos dias, além de defen­
sor da integridade física da Pátl:ia, o 
fiel depositário das virtudes civicas 
do povo, incumbindo-lhe nesse sen­
tido preservar os valôres éticos~ as 
tradições históricas, o patrimônio e.s­
pil"itual, garantir, em suma, no pre­
sente, a viabtudade de futura do pro­
jeto nacional de cada país. 

Os anos da Guerra Civil deram à 
Espanha, e mais particularmente às 
suas Fôrças Armadas, a medida do 
desastre que pode advir a uma nação 
se lhe faltarem a lealdade, o espírito 
de sacrifício, a linha de hierarquia e 
o sentido de disciplina entre os mi­
litares - todos os princípios, enfim, 
a que nos referimos anter1orment.P. 

Dai ser maior que em outros países 
a integração do Exército no atual E3-
tado espanhol, a ponto de sentir-se 
uma total Identificação, diríamos 
mesmo, verdadeira fusão entre a or­
dem governamental e política e a or­
dem militar. 

A Guarda Civil, outrora senhora 
doo campos e dos povoados, ainda ho­
je aguerrida e disciplinada, constitui 
atualmente um dos ramos das Fôrças 
Milltares, subordinada à sua hierar­
quia e com· Idênticas atribuições, às 

quais se acrescem os serviços de poll­
c"lamento e manutenção da ordem so­
e la!. Foi ela fundada em· prlncíplos 
do século pass~o, .Jlós as Invasões 
francesas, como ~teção ao viajante 
e para combater o bandole!r!smo das 
estradas. 

A situação financeira da Espanha 
não tem permitido a suas Fôrças Ar­
madas a modernização que seria dese­
:láve! à vista da especial situação do 
país no contexto geopolitico ociden­
tal. 

Tais dificuldades, no entanto, não 
se refletem negativamente sôbre a 
consecução dos objetivos Internos da 
estrutura militar espanhola, vincula­
das bàs!camente à defesa do Estado 
e à manutenção da unidade nacio­
nal. 

Ressalte-se, finalmente, que - pe­
la sua reconhecida importância no 
processo histórico de que -emergiu o 
nôvo Estado espanhol, bem como pe­
los compromissos internacionais de 
natureza militar contraídos pelo país 
a partir de 1953 - as Fôrças Ar­
madas exercem. sem dúVida, funda­
mental papel na vida política. espa­
nhola, nos planos internos e externo. 

As negociações hJ.spano-britânicas 
de 1966 sôbre o futuro de G!braltar 
dão bem exemplo desta Influência no 
campo da política Internacional. Com 
efeito, parte substancial das propos­
tas então aprooentadas pelo Governo 
de Madrid referia-se à destinação que 
se poderia dar à base militar gibral­
tar!na. Propunham os espanhóis três 
fórmulas distintas para tal fim, a sa­
ber: sistema de coma~ do- -conjunto 
h!spano-britânico, análogo ao vigen­
te para as bases norte-amertcanaa; 
incorporação da fortaleza ao ststema 
defensivo da OTAN, ou a entrega das 
Instalações m!Utares à. exclusiva ju­
risdição das Fôrças Armadas esjJa­
nholas. 

Tôdas as alternativas citadas Indi­
cam, como se vê, uma curiosa subor­
dinação do problema de G!braltar, 
cuja solução é pUblicamente apresen­
tada como imposição de um prócesso 

· generalizado de ,descolonização, a in .. 
terêsses da estratégia militar espa­
nhola. 

Tal estratégia - vinculada, em todo 
o período anterior aos acôrdo.s deten-, 
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do Regime -, ampliou-se, a partir de lógico revolucionário S rido o qual 

··1953; de forma considerável, ao In- seria retomado o Tradicionalismo pa­
flnxo da- cooperação militar norte- ra o filll- de realizar os objetivos do 
'americana. Consolidadas internamen- Estado,' ·want.e um processo evolu­
te em sha estrutura material, pude- tivo que -~Wse os valôres tra:dl­
ram às Fôrças Armadas espanholas, ctonais da·-- - ··f'na ordem moral, es­
desde então, Identificar seus Inter$- piritual, cul I e h!stôrlca. Dessa 
ses em têrmos de potência mediter- forma, razões sentimentais quanto ao 
rãnea de porte médio, e de país com passado e utôpicas quanto ao futuro · 
decidida vocação europelzante, ade- se som&J:am ao !nterêsse prático do 
mais dos clássicos postulados que na mom8f1to, que levaram à proclamaçllo 
prática já as uniam à comunidade de unia· Espanha católica, oficial e 

problema que tem conseqütnc!as 
práticas Imediatas, gravísslmaa 
para o catollciamo universal." 

ocidental. concordatãr!a. 

Nesta ordem de Idéias, a preocupa­
ção dos· altos chefes mílltares espa­
-nhóis em selecionar qualitativamente 
o materlal.bél!co a ser fornecido pe­
los Estados Unidos, em decorrência de 
e~ntual renovação dos convênios re­
cém-expirados, é bastante sintomáti­
ca. Na verdade, a importância do fa­
tor mUltar na revisão dos acôrdos de 
1953 pode ser perfeitamente aquila­
tada pelas consultas técnicas de ~l­
to nível mantidas por representantes 
dos dois países no último trimestre 
de 1968, e pela repercussão negativa, 
no Senado norte-americano, do anún­
cio·· oficioso da concordância de pon­
tos de vista a que teriam ch•gauo, 
no particular, os negociadores das 
partes. 

Do entendimento a que afinal se 
chegar sôbre a matéria no âmbito de 
novos convênios parece depender, em 
certo sentido, a evolução da estratégia 
global m!lltar espanhola, cuja ten­
dência - se examinado o problema 
dentro de uma perspectiva de médio 
alcance - é de mult!lateralizar suas 
fontes de suprimento logístico. 

A Igreja 

Conforme se assinalou anteriormen­
te, a Revolução procurou erigir o Es­
tado organizando e unificando a ação 
polit!ca, através do Movimento Nacio­
nal, e tomando, como os dois outros 
elementos de sustentação, as fôrças 
!nst!tucionalizadas do Exército e da 
lgrba. 

No que se refere à Igreja, as rela­
ções do nôvo Estado com o Vaticano 
foram utabelec!dss através de uma 
vinculação particularmente estreita, 
pela Concordata, consagrando as Leis 
Fundamentais a mais rigorosa linha 
da tradição catôlica espanhola. 

Hoje, já se pode avaliar a extensão 
da surprêsa e do desconfôrto provo­
Cados por esta arriscada posição para 
ambos os signatários da Concordata. 

O empenho do Regime em construir 
um Estado católico, manifestado co­
mo aspiração e decidido propósito du­
rante a guerra tle 1936/39, proclama­
do pUblicamente em 1945, no "Fuero 
de los Espafioles", e erguido à culmi­
nância oficial com a Concordata de 
1953, representou, na instauração dM 
relações do Estado franquista com a 
Igreja, a própria restauração das re­
lações que existiam há quase cinco 
séculos entre o Vaticano e o Estado 
espanhol de Fernando de Aragão e 
Isabel de Castela. 

Essa doutrina de integração políti­
co·religiosa pela qual o Estado assu­
me o papel de defenoor da fé, de seu 
propagador, intérprete e executor, 
embora não estivesse de todo esqueci­
da na Espanha, era, entretanto, se 
não inaceitável como ideal, pelo me­
nos julgada irrealizável nos tempõs 
atuais. 

Com a assinatura da Concordata de 
1953, evidenciou-se a ausência de fun­
damentos da afirmação, tão repetida 
pelo Vaticano, de que a Igreja não 
assinaria nenhuma Concordata em 
que contasse o confessionalismo do 
Estado. Maritain havia saudado, com 
elogio e aprovação, a circunstância de 
não haver sido, por motivos político- , 
históricos, consignado o confessiona­
lismo do Estado na Concordata com 
Portugal. O Padre Rouquette escre­
vera em 1949: 

"A situação espanhola põe na 
consciência católica, a menos que 
se esconda a cabéça na areia, um 
problema !mpossivel de eiud!r, 

De fatG, a doutrina do Vaticano, no 
prt!Sentt! l!éeub, t!rmava-se em que 
era mata vantajoso para a. Igreja e 
para o bem oomum temporal o ~tad.o 
laico crlstlo do que o Estado ~nfes­
s!onal ~ii.tilllco. Celest,lli<J' MélZI, na 
obrá '"Lalclta e ,...-confe•sional!tá 
dello e 52), assim explicava a 
posl ao eclesiástica: 

"Trata-se do maior esfôrço dia­
lético para legitimar a Ja!cldade 
do Estado oomo regime, não só o 
mais adequado aos tempoa pre­
sentes, •e 11Ao o único que pode 
garantir a liberdade religiosa." 

Jean Rolin, S. I., em seu tra.J:ialho 
utoole libre et "liberté d'école", em 
l!itude• 79, explica a distinção concei­
tual entre la!cidade e laicismo. A la!­
eldade seria o princípio da liberdade 
da. consciência e segundo o qual o Es­
tado não professaria nenhuma reli­
gtAo, nem filosofia na ordem sobrena­
tural. O laicismo, exercido no século 
XIX, condenado por Pio IX e Leão 
XIII, suporia, por parte do Estado, 
uma atitude positiva, nascida .de uma 
f!loaofia própria com respeito à reli­
gião. 

o Papa Pio XII, "como se vê de seus 
"Discors! e rad!omessagi de Sua San­
tltá Pio XII", XX, pág. 33, observa a 
respeito: 

"A legitima e sã la!cldade do E•" 
tado é um dos pr!ncip!os da dou­
trina catôl!ca; é uma trad!çllo da 
Igreja o contínuo esfôrço para -
manter distintos os dois Podêres 
(Estado e Igreja) e apenas unldoiJ 
segundo os r~tos princípios." 

A Igreja, disse, não é uma socieda­
de politica e sim religiosa; Isto, en­
tretanto, não a impede de ter com. os 
Estados relações não sõmente eli:ter­
nas, mas também Internas e vltale; 

A la!c!dade seria pol•, em últtma 
análise, o esfôrço para libertar o ho­
mem da excessiva sujeição moro,! e 
espiritual ao Estado. Todavía Oll ·es­
panhóis não Interpretam assim, j>Óis 
o tradlcionalismo católlco os faz re­
pelir tais conceitos, ainda que expli­
cados pelos Papas. No seu rad!call•­
mo, afirmam a lnace!tab!Udade da 
tese, lembrando que o que primeiro ~-
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parou o Est.ado de qualquer vincula­
ção evangélica to! o protestantismo 
com· Lutero. Por tais motivos, o tra­
dicionalismo espanhol Interpreta que 
os gestos estatais, enquanto Informa­
dos pela Igreja, têm de ser religiosos, 
considerado. o Estado como expressão 
e reall~àção última da estrutura so­
cial da pessoa humana. Entretanto, 
em sua final~mais remota interpre­
tação, o princípio da 1aicictade estaria 
contido nas palavras do próprio Cris­
to: "A César o que é de César, a Deus 
o que é de Deus". 

. Não obstante, o "Fuero de los Es­
paftoles" em seu art. 6.0 , transcrito no 
Anexo 7.0 da Concordata de 27-8-53, 
consigna que "a Religião católica 
Apostólica Romana continua sendo a 
úniea da nação espanhola". 

Em 1957, a Lei Orgânica do Estado 
preceituou, dentro do processo de li­
beralização po!itica do regime, a rea­
firmação da natureza católica roma­
na do Estado, mas permitiu, no cam­
po da liberdade religiosa, o exercício 
de outros .cultos. 

A Concordata, portanto, ao contra­
riar 1. doutrina da lalcldade, em tran­
ca. evolução, haveria de ser a causa 
inevitável de futuros descontenta­
mentos e discórdias. 

A princípio, as divergências foram' 
de natureza tipicamente_· doutrinária. 
No eorrer- dos anos, porém, a reação 
contra o instrumento passOu a ter 
conteúdo político; dividindo-se o Cle­
ro. e o Govêrno na equação do pro­
blema. 

As organizações religiOsas -de natu­
reza laica, como o "Opus Dei", pas­
saram a divergir das ordens eclesiás­
ticas defensOras da Concordata, o 
mesmo ocorrendo com a Ação Cató­
lica e a Juventude Universitária Ca­
tólica. 

A ação laica, antes de natureza e 
finalidades exclusivamente religiosas, 
passou também a ter natureza e ob­
jetivos políticos, procurando nesse 
sentido integrar no Govêrno elemen­
tos de suas organizações, com vistas 
a ·reduzir os níveis de pressão do Es­
tado e obviar a subordinação à. hie­
rarquia eclesiástica. 

OS que divergiam da Concordata 
adotaram uma atitude reivindicatória 
da. consciência individual contra o 

confessiollàlismo do Estado, o que 
configurol)'• conflito entre autoridade 
(social, espiritual, juridica) . e liber­
dade pessoal. 

Sstes fatos, ocorridos na tordem In­
terna e logo extravasad~- para a ,área 
internacional, acabaram repercutindo 
no Vaticano, que passou a buscar no­
va solução para as suas relações com 
a Espanha, ao passo que o _Genera­
lissimo Franco. persiste em SUil posi­
ção de manter, cumprir e exJ~ir res­
peito aos têrmos e comproll)lf;ilQs da 
Concordata . 

Prosseguindo, não obostante, os mo­
vimentos favoráveis à revisão ou à 
denúncia do Instrumento, desenvol~ 
vem ·Se em clima de tensão as relações 
entre a Santa Sé e a Espanha. Certo 
é que as ditlculdades têm sido, por 
enquanto, resolvidas de acôrdo com 
as exigências do Govêmo espanhol, o 
qual não abre mão das prerrogativas 
que lhe advêm daquele documento. 

Pela Concordata, assumiu o Estado 
pesados encargos financeiros, pràti­
camente, com]lrometendo·se a man­
ter a Igreja na Espanha em todos os 
graus de sua hierarquia, inclusive no 
que se refere às despesas de formação 
de eclesisáticos, da construção de se­
minários, igrejas e catedrais e da ma· 
nutenção de sacerdotes. A êsse preço, 
recebeu prerrogativas políticas de su­
ma importância, tais como a indica­
ção de bispos e a corresponsabilização 
da Igreja nos assuntos do Estado. 
Desta última, decorre a participação 
direta no Govêrno dos mais altos digM 
natârios da Igreja espanhola pelas 
funções que desempenham no Poder 
Executivo. nas Côrtes e no Movimento. 

Tem o General Franco, como vimos, 
eXigido a execução e o cumprimento, 
ao pé da letra, da Concordata de 1953. 
A êste reSpeito, é preciso não e'sque­
cer que o tripé Igreja-Exército-Movi· 
menta 'constitui, em última análise, 
o alicerce da ordem social, econômica 
e política da Espanha. Foram essas 
três fôrças, com efeito, definidas 
como entidades constitucionais e sua 
institucionalização se fêz com o pro­
pósito de Integra-las na própria es-
trutura do Estado. · 

A Igreja não poderá, pois, de 'acôr­
do com o ponto de vista do Chefe do 
Estado, denunciar pura e .simplesmen­
te a Concordata, sob pena de contur-

bar todo o sistema constitucional es ... 
panhol e de alterar a sua formulação 
orgânica. Tal ato seria a perpetração 
de uma hostilidade incompatível com 
a.s tradições católicas da Espanha e 
Cl)m os sentimentos religiosos do seu 
povo e pareceria, ademais, incoerente 
partindo do único Estado, além da 
Santa Sé, que se proclamou constltu­
c:tonalmente católico. 

Dai a posição do regime. fr~nquis~. 
não aceitando coino validos os movi­
mentos do clero chamado jovem, ou 
progressista, que pretende superpor· 
as novas linhas papais aos velhos, 
profundos· e -conCretamente definidos 
compromissos religiosos e políticos da 
Santa Sé com o Estado espanhQI. 

Em virtude dessa firme atitude do 
Govêmo de Madrid, em meados de 
1968 algumas das dificuldades exls­
t,entes co.m -o Vaticano sOmente en­
contraram solução quando satisfeitos 
os interêsses espanhóis. 

()pus Dei 

A fundação do Opus Dei, em fins 
de 1928, obedeceu a razões doutriná­
rias que aconselhavam estabelecer as 
relações Igreja-Estado com base no 
princípio da liberdade de consciência. 
A orientação filosófica do Opus Dei 
assentava-se na laicidade vital, para 
conformar-se com o preceito católico 
de que a Igreja não é Uma sociedade 
política e sim religiosa e de que exis­
te uma relação vital entre o Filho de 
Deus e o corpo social da humanidade, 
do Cristo com o gênero humano em 
sua unidade e que isso implica na 
Igual dignidade pessoal de todos os 
homens e nas múltiplas sociedades 
particulares. 

Segundo tal raciocínio, a estas so· 
ciedades pertencem a Família, o ~s­
tado e ainda a Sociedade dos Estados, 
porque o bem comum, fim essencial 
de cada um dêles, não pode existir, 
nem ser concebido, sem a sua relação 
implícita com a unidade do gêner9 
humano. 

O fundador do Opus Dei, Monse­
nhor Escrivá de Balaguer, sacerdote 
espanhol, declarou que a finalidade 
da Organização seria "promover a 
.santificação dos laicos, mediante sua 
ação livre e responsável no seio' das 
estruturas temporais, a elas levando 
o fermento da mensagem cristã':. O · 
substantivo santificação é tomado no 
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sentido de educar religiosamente; de 
móraltzar a condutá dos homens; de 
faaê-Jos celebrar a própria vida se­
.guhd<i os preeeltos da fé;'' de se ele­
v~rem; 'ênfiin, os'.}.' 'Pela prática. 
severa aos prlnc_.,i'eligiosos. 

A preocupação do Opus Dei, de 
açõrdo c()m sua inspiração formado­
ra, era pois nitidamente religiosa, co- . 
mo intento de defender-se o hom~m 
dentro das fronteiras da própria cons­
ciêncl1!.· 81\ntlticadà contrá tôda a ln­
vasão·;oU aJ1enação proced-eÍlte de seó. 
mUndo · ·exterior, Salvando a·sslm o 
próprio ser natural e a própria liber­
dade. 

'$sses motivos determinantes da 
Organl~acão exerceram. desde Joga, 
uma forte atração no meio católico · 
eSpanhol e· o Opus Dei. tornou -se úma 
entidàde · poderosa. 

Conta êle com sacerdotes em sua 
estrutura básica, à semelhança de ou­
tias congregações ou in_stituiçóes re­
ligiosas, mas o recrutamento de adep­
tos é feito entre os leigos de ambas 
o:;; sexos._ .S:stes, como .membros ativos 
e elementos de propagação da fé, pro~ 
du:;::em os três votos essenciais: 
desarobição, obediência, pureza. :ts-: 
ses três votos, corrCsponqen tes aos 
de pobreza, obediência e castida­
d~. têm, porém, sentido mais amplo 
e . conceito mais moderno. A pobreza 
pode _não ser uma . virtude, mas uma 
fatalidade; pode não ser um teste­
~ unho meritório, nias ~m. fracasso; 
po_d_e não produzir o bem sem produ­
zir ·!J ·mal; pode produzir o mal sem 
produ~ir o bem. A desambição é uma 
qÔaUciade .mais ampla, contém o 
com:p_rOmisso de não deseiar .veeme-n.: 
temente o poder, a glória, a riquez~ 
de não cobiçar, de não invejar, de não · 
aspirar· hiloderada ·e injustamente. A 
obédiência tem o sentidO dâ. diSclp-If­
na e'da toína.da de consciência -de um 
deVer. A -jJui'eza não é urri presSuPoStO 
de -mera castidade, nias· uin- objetivá· 
de. limpidez em todos os atos da con:.. 
dUtá hUmaha, de retidão, de transpa­
rência~ de dignidade e de auteritiCi­
dade pessoal. 

'Atualmente· congtega o Opus Dei 
milhares de adeptos, compreendendo · 
68 na"cióilalidades é trabalhândo em · 
todos os paisés da Europa Ocidental, 
em qua"se -todos das Américas, em 
muitos da áfrica, Asia e Oceania. A · 
sua direção rião é Pessoal e -àírii- Co- · 

·;.' 

legiada. Exerce-a em .A~;·na~lo­
nal uina comissão co~a por 
rriaiorJa · · · cte leigO.~ ·di~tin-
tas sociais, e pre:. 
sidida ·, Cujo chefe,· 
via de UJí'l'.Sacerdote do reS-
pectivo o chefe do 

Padre Florêncio 

Aindà de ácôrdo com as palavras dé 
MÓÔSenhor Escribá, "serido o Opus 
DeÍ''tlina brgán!zação só'brenatural é 
espMtuaJ, iirhita-se o seÍI''IIUvérno a 
dirigir e orientar o· tratJlil!lo apostó­
lico, com exclusão de __ quer- tipo dé 
finalidade temporal". 

Não obstante. '_8 Circunstância de 
haver o Estad!l,•~anhol se confessa­
do; em ·suaS .oh:Stltucfonais e na 
Concordata, · católlco-apóstôl!co:ro­
niano, identificarido.:.se com a Iifeja · 
-e esta com aQuêle, fêz com que or 
Opus Dei se sentisse como excedeit.te · 
em sua- missão ·evangélica. As ofdeÍl.s· 
eclesi.ást1Ca8 comprometidas com -o· 
Esta.do. passaram a con~iderar pr-Qvo­
cadoras as atitupes do Opus Dei, que. 
enfatizavam a necessidade da abso­
luta prevalência. d~ consciência indi­
vidual sôbre o confessionalismo do 
Estado. 

Essa· a·tttude reiVindicatória da 
consciência do individuo, em têrmM 
de comparaçào e de confli-to entre· a 
liberdade pessoal e a fonnuJação or~ 
gil.nlca Estado-Igreja, ' arrastaria ll 

· Opus- Dei a uma atuaç-ão política· não .. 
prevista em- suas razões criadoras. 

Não mais podendo, na.Espanha, di­
rigir· e orientar o· trabalho "ápostónéo, 
pOr ·fôrça da União da: Igteja com o·. 
EStadO e. dit corís.eqüellte . direção e 
orlentãção dêsseS trabalhOS pela hie~ 
rarquia eclesiástica, o Opus Dei pre-

. cisou considerar que.- finalidades "tem ... · 
porais deveriam ser ·atingidas para. a' 
sua .sobrevivência· -~ ·-consecução- dos· 
fins espl.rituais que lllliplraram Sell 
naschnento. Daí, uma té.t1eo;o ;10Utio-à 
de; penetração nas esferas· governa ... · 
mentais passou a ser exercitada L: .... ..tl, 

m-eticulosa eficiência, A catequese -se 
fê.z e é fei-ta; c~m êsses -_o};)j_ettvos, en­
tre homens -de- emprêsas, para forta­
lecet' o pode;riç .econôrnipo;- entre-ho .. 
mens do povo, para .fortalecer o po­
derio popular; entre altos funcioná­
rios é :m·elnbrOs d'o Góvêino, Para fol-­
talecer o Podério Politiéo do Opus 
Dei. _:_ • · ··- ·- .. ' 1 

Contra tu!)o Isso, reagem~~ 
eclesiásticas da 'Espanha, a Çal!a.: cílà 
porém niais. ·vulneraQas pela· ·~_outfin.a 
da laicidàde e pelas timidas, mas 
semprê .cresce~~·: ~eti~Íções de çle­
mento:s elo Vatícano, e do próprio Pll­
pa; no· seritido· dà· abolição de conipro­
mtSsóS ·cólífessionais" com os Estados. 

o ' -' . 

tstes eonflitos,.ações e reações· reu. 
giO.IIS e PQliticas tqUil!m o ,OpWi 
D,i, de. lllOdO Jll!lloélal na Espanha, 
uma..Qrpmzação al~amente <liscuti<la. 
ParB; .. gr;mde par.te da opinião pública, · 
êle nada mais é do que um grupo_ de . 
pressão, cuja finalidade religiosa seria 
meraníente · instrU:meÍltal para o seU 
real objetiVO de · controiar tódas _Qi 
lôrçQ$cecoúôm1cas e, atrav~s delas, as. 
fõrqàil politicás da Naçãó. Para 'dU' 
trós ·áetores dessa mesma opinião pó" . 
blica, a acusaçãO seria tmpi.-oéedehte ~ 
e J~ersecutôri.a, ~ntendendo, êles que <> 
Opus. -Dej é uma. trincheira de luta · 
pel!' liberdade indivjdual e <le r'lSis- . 
tên<:ia ao,s atentaQ.os COl)tra a consçi­
ênci'i religiosa da pessjla humana.,, 
Sindicalismo 

Poucos foram os movimentos sociais' · 
que alcançaram a importâ:ncia, .a. am­
plitude e ,a profundidade .do sindi,Ca; 
lismo. Cl)egou ~le a _c_ulminâncias ca-~ 
pâ~es· de' auxi.liar, fun~amentaf e PP/ 
vêzes alterar, ou paf"'li~r .. a a~ão po,- .. 
lítica do Estado. Em muitas ocasiões, 
o procêsst> soclal ·e jlolitlcó dos slndi­
catcs impôs ·módificações Substanc'iiliS ~ 
na' conduta estatal; em outra.S, aéa· . 
bou pe-r .cara:cterizar· e compor a prõ- · 
Pritl estrutura· tio Poder Público. nac -
ciooal. --

Após um longo período embrionâit~-. 
de asspciações · profissionais, o · .. surgi .. 
mento das fôrça:s trabalhistas <:amo·· 
elemento, considerável de· açãu poli ti •. 
ca e fat-or de pro'olemas sociais con­
duziu,· aPós ;; Revolução de 1848, à or-­
ganização do sindicaJismo, .a princí­
pio apenas fôrça defensiva ante .um· 
c~pit~~ism9 PC?~C~ cm;ceptrado .. 

A 
A sebseqüente evolUção· cap!taliÍól.fl:' 

e sua 'crescente tendência monopiJM• ·:. 
zactora torn.,ram,. porém, imperatiV'Ü'' 
uma· revisão de Conceitos .na organt..-· 
za:ção sindical- e a-- sua Jnstitucionalilo~ 
zação ·em- .'órgãos- _pro-fissionais, como .: 
entidades· Públicas de direito: Delxow. 
assim, o sindicalismo de ser um me-&" 
ro regulador de salários e condiçõ~s 
dé trabàlho: Ultr"l!~u · êssés obye, 
ti+ os;· tornimdii-se at1i4n'!i"no'1ie3doê' 

,~ ~··-'\- ... : ..:--·.;.·_:_:•·,-~:, 
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bramento econômico e intervindo na 
ordem social como fôrça política. 

Na Inglaterra, o sindicalismo apare­
ce como criador de movimJntos e ins­
pirador de partidos; nos Estados Uni­
dos, surge como grupo de pr.Jssão e1ei­
toral e legislativo; na União Soviéti­
ca, como instrumento do partido úni­
co, pata.- organizar as massas traba­
lhadoras (! -lmmprir uma tarefa dou­
trinária, social e 'Politi_ca, COl.forme os 
princípios, os objetivos, as necessida­
des e táticas do marxismo soviético; 
na Alemanha Ocidental, a sua pre­
sença está ligada às funções de gestão 
econômica e social, contidas numa 
bem organizada e objetiva atividade 
politico~slndical. 

' Nos pa.íses onde ainda não se estru-
turaram os sindicatos em têrmos le­
gais e doutrinários bem definidos, o 
movimento reivindicatório toma, ge­
ralmente, aspectos revolucionários, vi­
sando à alteração da ordem social e 
política esta-belecida, o que predispõe 
e facUita a participação e as influfm­
cias comunistas e socialistas, a pre­
texto de procedimentos radicai ... e in­
dispensáveis à organização profissio­
nal. 

Na Espanha, antes da Guerra Civil, 
D movimento sindical estê7e perma­
nentemente dividido entre a UGT 
t União Geral dos Trabalhadores) e a 
CNT {Confederação Nacional dos Tra­
balhadores), a primeira representan­
do o movimento sindical socialista e 
a segunda, o movimento sindical 
anarquista. Constituíram-se, pois, es­
sas entidades em sindicalismo de lu­
tas de classes e protestos, sômente 
não exercendo mais profunda influ­
ência pelos antagonismos t divergên­
cias que as separavam. 

Após a Guerra Civil - único ins­
tante em que a UGT e a CNT se uni­
ram ao lado do Govêrno Republica­
no -, passaram ambas à ilegalidade 
wr disposição das fôrças vitoriosas. 

' . ..José Alltonio Primo de Rivera, fi-

. ·gUra central da Falange e quem pri­
ITI-eiro propôs a união desta com a 
JONS, origem do Movimento Nacio­
.nal, foi o ideólogo nacionalista do 
'slndicalismo. Justificava-o dentro de 
Um·t;t- forma especial, com estas pala­
vras: 

"Nem os bene!ícios do capital, ho­
je ern ·di"' !reqüente.nente injus-

tos, nem as tarefas do trabalho 
esta~o determinados pelos inte­
rêsse!· ou pelo poder da classe, 
mas sim pelo interêsse conjunto 
da produção .nacional e pelo po­
der do Estado." 

Dêsse modo. o sintU~alismo ideado 
por José Antonio era- o sindicalismo 
de. Estado e da ordem, para se contra­
por ao sindicalismo das classes. Era, 
também, o sindicalismo da produção 
nacional, cujos interêsses ficavam 
postos acima dos interêsses dos pro­
fissionais organizados em sindicatos. 

Dessa maneira, o sindicalismo espa­
nhol concebido por José Antônio seria 
a imposição trabalhista através do 
poder do Estado. Passaria tal organi­
zação a constituir finalidade estatal 
e fundamental objeto de sua atenção. 
Essa teoria, com as modificações, de­
senvolvimento e interpretação poste­
rior.es, acabou resultando na estrutu­
ra unificada da atual Organização 
Sindical espanhola. 

Compreende ela seções de empre­
gados e patrões, que se denominam, 
respectivamente, sociais e econômi­
cas. t considerável a sua representa­
ção nos órgãos construtivos do Estado 
e especialmente no Conselho do Rei­
no e naS Côrtes, chegando nestas úl· 
timas a serem majoritárias. O Presi­
dente da Organi~ação Sindical tem 
assento no Gabinete, como Ministro­
Secretário-Ge.ral do Movimento. Par­
ticipa ativamente das negociações de 
convênios coletivos e da organização 
e administração de serviços sociais. 

A Organização Sindical na Espanha, 
portanto, desfruta de uma posição 
privilegiada na estrutura formal do 
Estado, o que não tem p~ralelo em 
organizações congêneres de outros 
países. Esta posição, que se lhe atri­
buiu para torná-la essencialmente 
um instrumento da polltica estatal, 
deu-lhe, porem, tanta fôrça que a Or­
ganização Sindical espanhola pôde ir 
caminhando para o exercício de uma 
atividade cada vez mais autônoma. 
Isto lhe permite apresentar-se com 
crescente independência diante do 
poder político, sem perder as condi­
ções influenciadoras dentro do Estado, 
que a sua natureza inicial lhe confe· 
riu. 

Todavia, êsse desdobramento 1Jbera­
llzador do sindicallsmo espanhol não 

foi suficiente para -estancar os proces­
sos reivindicatórios de completa inde­
pendência e autonomia. De fato, ge­
neraliza-se,. a. pressão no .,sentido de 
modificar a. Organização Sindical, 
Subtraindo-a à vontade do Estado. 
Sem ter em vista a natureza do regi­
me, aumentam os adeptos e propug­
nadores de uma Organização Sindi­
cal representativa da vontade de to­
dos os seus membros, ao ínvés de im­
posta pela direção política do pais. Os 
movimentos sindicalistas internacio­
nais influenciam naturalmente os tra­
balhadores espanhóis nesta fase de 
postulações. 

Um movimento sindical unido, forte, 
livre e responsável, reconhecido pela 
lei, mas isento do contrô1e governa­
mental, começa a ser uma bandeira 
operário a contrapor-se às formula­
ções institucionais do sindicalismo 
estatal espanhol. A tese de que um 
movimento sindicalista livre, genuina­
mente representativo, constitui um 
pressuposto de respeito às liberdades 
civis básicas, é o tema universal que 
começa a ser colocado com mais in­
tensidade entre as fronteiras espa­
nholas, 

A Espanha, porém, é um país alta­
mente definido, em sua história e tra­
dições, como daqueles que costumam 
adotar soluções próprias e, por isso 
mesmo, típicas. Daí não ser ainda 
oportuno supor que aceite tais postu­
lados e modifique abruptamente ou em 
futuro próximo as suas características 
particulares de sindicalismo. Não é, 
pois, de esperar-se que aqui se repro­
duzam quaisquer tipos uniformes de 
sindicalismo instituídos em outros 

1países. A evolução dQ sindicalismo es­
panhol vem-se processando lenta. mas 
firmem.ente, hoje muito distanciada 
das concepções originárias de José 
Antônio e bastante liberalizadas pos­
teriormente à sua implantação. 

Em Congresso reunido em Tarrago­
na, em maio de 1968, por iniciativa da 
Organização Sindical, vãrias conclu­
sões foram adotadas, visando à revi­
são da Lei, após amplas consultas pre­
liminares entre os membros do sindi­
cato. Estas conclusões foram enviadas 
ao estudo de uma Comissão Ministe­
rial, esperando-se que as propostas de 
revisão da Lei sejam apresentadas àl 
Côrtes, em futuro próximo. 
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· Ptétende a Organização que· os car­
gos investidos da autoridade no Mo­
vimento Sindical, em todos os níveis, 
sejam preenchidos, por eleição. Pede, 
também, autonomia e igualdade entre 
as associações de empregadores. Soli­
cita que os funcionários designados fi­
quem subordinados aos dirigentes sin­
dicais eleitos. Embora enquadradas 
nas leis do Estado, advoga sua ln(le­
pendência de direção ou contrOle ··ele 
qualquer movimento polit!co. S, por 
último, propugna pela liberdade de 
expressão e reunião no âmbito da·en­
tidade sindicaL 

Com isso, considera o cOngresso de 
Tarragona, de 1968, haver cumprido a 
recomendação do Congresso Sindical 
de Madri, de 1962: "adequar sua es­
trutura aos ensinamentos das expe­
riências e às perspectivas que a convi­
vência nacional de nossos dias ofe­
rece". 

O Govêrno vem aceitando êsses pro­
cediment.oa com naturalidade e talvez 
até mesmo os julgue necessários como 
dados para apreciar sua própria con­
duta, e também como testemunho de 
sua marcha para a liberalização do 
regime. 

O Generalíssimo Franco, em recente 
entrevista, deixa patentes êsse sentido 
e intenção: 

·~Nossa demf?cracia recebe do po­
vo seus r.nelos e necessidades, co­
mo o demonstram os Conselhos 
Sindicais, Provinciais ou Comer­
c1ais, nos quais sã6 debatidas e 
estudadas as soluções dos proble­
mas que os afetam. Se assim não 
tôsse, como teríamos mantido a 
fé e o progresso em tôdas as or· 
dens durante 30 anos?" 

Na Espanha de hoje ainda é ver­
dade afirmar-se que a Organização 
Sindical, juntamente com o Movimen­
to Nacional, o Exército e a Igreja, con­
tinuam sendo os elementos de susten­
tação política, social e ideológica do 
Estado, correspondendo, senão total­
mente, pelo menos substancialmente, 
r~s Inspirações do Caudilho na fase 
pré-orgânica, no período de concep­
ção doutrinária, captada dos impulsos 
e aspirações da R wolução Nacional. 
A questão universitária 

O ano de 1968 caracterizou-se na 
e:;:fera Universitária por inten~as agi­
tações que levaram à. mobilização das 

' 

tiO CONGRESSO 

Olasses estudantis, 
médio, e com o 
de 

em 
ocorreu 

problema também se 
colocou, com menor intensi­
dade do que na França, atingindo pri-

. melro Madri, depois Barcelona, e. as 
demais universidades do País nos 

·meados do 1.no. A medida que os dias 
· passavam, a violência estudantil au­

mentava e a participação de agitado­
re3 tornava-se mais evidente, crescenw 
do no meio dos estudantes os elemen­
tos profissionais e técnicos em escaw 
ramuças cOm a fôrça pública. 

O Govêrno a princípio reprimiu com 
energia as manifestações estudantis, 
o que provocou um movimento de uni­
ficação da juventude espanhola e ma­
nobras de solidariedade nas áreas po­
liticas mais variadas. Advertido de 
que a repressão agravava a situaçãO, 
e para evitar acontecimentos análo­
gos aos de mato em Paris, resolveu o 
Govêrno t.,.ansigir e estabelecer o diá­
logo, sacrificando o Ministro da Edu­
cação e o Reitor da Universida­
de de Madri, que foram subs­
tituídos pelos atuais. A medida pro­
vocou um alívio transitório que per­
miiu às autorldadP apresentar o pro­
jeto de reforma de ensino e anunciar 
medidas para sua democratização, 
através da melhoria de métodos e da 
consideração do problema, em têrmos 
de razoável amplitude, no li Plano 
de Desenvolvimento. 

Todavia, a circunstância de tais me­
didas não terem sido precedidas por 
um estudo conjunto em comi.são pa­
ritária, como o desejavam os estu­
dantes, reativou a ação reivindicató­
ria após as férias de fim do ano leti­
vo, evidenciando-se no . segundo se­
mestre os mesmos aspectos que amea­
çaram deteriorar. a autoridade no pe­
riodo anterior. 

Voltou o Govêrno a agir em têrmos 
de prevenção, desta vez através de 
investigações, do que resultou supre­
ender e autuar inúmeros líderes, in­
clusive não estudantes, procedentes 
r-ão só das esquerdas, como também 
das alas clericais. 

Assim, verificou-se que em três pa­
. roquias 'da provhtcia ;de· Barcelona 
· re~ll2avalíl-se reuniões políticas não 

apenas . em t6Qio:·:llo · problema :·mu­
dantil, maa . teliiW ele natureoa nl• 
t!dament& .:·· · . . , e eubvetllva 
da ordem . . aucecteram-oe 
.prisões, apree · · . 11\RnltestoaJ>on-
trárioa: .à ordem pública, e lavraram­
se autoa de flagrantes naquelas pa­
róquias no momento exato em que.all 
se Imprimiam folhetos destinados à 
dlstr!IIUiçiio entre as Fôrças Armadas 
e a ella· dlrigidos. 

O , .,:RebiBpo de Barcelona recebeu 
das •utorJdades a notlflcação, já com 
os tatoa oonsur.>ados, de que se efe­
tuara, com base na Concordata de 
1953, uma -completa revista nas paró­
quias da diocese, por motivo de ur­
gente necesidade, relativa à seguran­
ça · do Estado, conforme a hipótese 
autorllativa daquele instrumento. 

B11f1U diligências, iniciadas no cam­
po .e.otudantll, transbordadas para o 
politlco, para o eclesiástico e para o 
mUltar, deram ao Govêrno um qua­
dro de preocupações graves que o Ie­
var9Jl1 afinal a decretar o estado de 
exceção pelo prazo de 90 dias. O es­
tado de emergência conteve as agita­
ções devido às suas características .ex­
tremamente severas, já que suspenw 
deu as g·arailtias dispostas no -Fuero 
de los Espaiíoles e excluiu qualqrler 
possibilidade de recursos a medidas 
judiciárias. · 

o Oovêrno tinha, entretanto, · o 
maior interêsse em voltar o mais bre­
ve poslvel a normalidade constitucio­
nal, para não enfraquecer a sua po-

, siçiio perante as Nações Unidas, on­
de se apresentava no planJ da vida 
Interna nacional como um agente Íl­
teralizador e, no plano externo, co­
mo responsável por espontâneo e- in­
tenso processo de descolonizaçiio. 

com. eteito, havia êle se reconcilla­
do com os melhores postulados do Di­
reito Internacional contemporâneo- -
os princípios da autodetermin&ÇM e 
a não-intervenção - pela Outorga ,de 
independência da Guiné, que se pro­
eesara de forma inatacável, mefeCén­
do dos obser<adores da ONU um am­
plo e justo elogio. Náo lhe convinha, 
portanto - no Instante em que,: llfi­
nal, a Espanha começara a ganhar 
autoridade e consideração na comu­
nidade mundial, colocando-se em si­

. tuação nitidamente vantajosa ·com re­
lação' à Inglaterra '--< destruir lntlll'-
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namente, através de um estado de Ie­
vantament<> de direit.Qs e garantias, 
tudo quanto construíra externamente, 
fazendo com que as demais Nações 
começassem a reconhecer a sinceri­
dade do Govêrno espanhol na sua 
anunciada marcha para a democra­
tização. 

ll:stes motivos, aliados à proximida­
de da época de fruição das correntes 
turísticas na Espanha, determinaram 
que o Govêrno agisse com a mais ex­
trema rapidez de modo a poder an­
tecipar o prazo, que a si mesmo im­
pusera, para o lapso de suspensão dos 
direit.Qs constitucionais. 

O Livro Branco sôbre a educação 
foi então editado, com ampla divul­
gação, procurando cativar o interêsse 

• da juventude para obra revlslonista do 
ensino· planificado pelo Estado. 

Cabe assinalar que a disposição do 
Govêrno em identificar as causas da 
deficiência d-e sua estrutura educacio­
nal e os motivos de rebelião da ju­
ventude é de tal ordem que não he­
sitou - e foi a Espanha o único país 
que já o fêz - em submeter a técni­
cos da UNESCO o seu projeto de re­
forma do ensino assegurando-lhes 
ampla Investigação e plena liberdade 
de críticas. 

A Educação: IÍetorma e Livro Branco 
Com a promulgação da Lei Orgâ­

nica do Estado, foi reconhecido, pela 
primeira vez desde a Implantação do 
atual regime, o direito de greve. Ime­
diatamente, trabalhadores e estudan­
tes passaram a utilizar-se dêsse ins­
trumente, inédit.Q na vida poUtica 
contemporânea do país. Reclamaram 
os universitários, daí por diante, o 
direi te à livre' associação. Ao defen­
dê ... Jo, imPlicitamente repudiavam o 
SI n dI c ato Espanhol Universitário 
(SEUl, organismo oficial dependente 
do 'Movimento e que lhes coordenava 
áS atividades. No que se refere aos 
aspectos técnicos, os seus propósitos 
de reforma visavam à obtenção de 
maiores dotações orçamentãria.s at."'n­
.,és das quais se pudessem criar novas 
faeilldades. lgaulmente, pretendiam 
unia modificação dos curricula, com 
vistas a adaptá-los às exigências da 
vida moderna; do sistema de seleção 
do professorado e da instituição da 
cátedra; dos requisitos necessãrtos ao 

acesso à educação superior; e, final­
mente, novas técnicas didáticas. 

A ausência de planificação dos úl­
timos anos originou uma .progressiva 
crise de instalaçõeS elementarés. Ca­
reciam os centros de· ·instrução su­
perior de laboratórios; constatava-se 
um número excessivo de alunos por 
salas disponiveis, as instalações eram 
precárias e o corpo docente desesti­
mulado a adotar novas técnicas de 
ensino. 

A modernização da sociedade espa­
nhola _repercutiu sôbre o sistema edu­
cacional, exigindo-lhe um ritmo de 
crescimehto muito superior ao do.s de­
mais S'?tores. Percentualmente à ren­
da nacional, a Espanha é, dentre os 
países da Europa Ocidental, um dos 
que menos recursos emprega no setor. 
Como se sabe) a evolução de d'Cspesas 
com a educação nos países desenvol­
vidos é essencial à manutenção do 
ritmo do desenvolvimento absoluto e 
relativo nas despesas com o setor. Na 
Espanha, o ritmo de crescimento dos 
investimentos no setor educacional 
não foi tão intenso como nos demais 
países da Europa, nem se mostrou 
conforme à sua expansão econômica, 
como se depreende dos valôres ex­
pressos na séguinte tabela. 

Gastos públicos com a educação 
Percentualmente à renda nacional 

1950 19.60 1965 

Alemanha . . . . . . . . 3,2 3,9 4,2 
Austria ........... 3,7 4,8 
Bélgica . . . . . . . . . . . 2,1 5,7 7,1 
Espanha . . . . . . . . . 1,2 1,5 1,3 
França ........... 1,9 3,2 4,6 

Grécia , . . . . ' . . . . . . . 1,8 2,3 

Holanda . . . . . . . ' . . 3,5 5,9 7,0 
Inglaterra .. . ..... 3,2 5,3 6,2 

Itálla . . . . . . . . . . . . 2,9 5,3 
Noruega .......... 3,2 5,4 6,9 

Portugal ····· ····· 1,4 2,2 1,9 

Suécia . . . . . . . . . . . 3,5 5,4 

Suiça ............ 3,4 4,6 

(Fonte: UNESCO. statiscal Year 
Book, 19G6) 

Por outro lado, cumPre notar que 
à estrutura do sistema educaçional 
espanhol ainda se filia às práticas do­
minantes no século XlX sendo por­
tanto iÍlsatisfatória para as caracte­
rísticas, tendências e necessidades so­
ciais dos tempos correntes. Sôbre es­
sa estrutura tradicional· formam-se 

agregando algumas inovações. como 
apêndices superpostos, mas sem a in­
tegração orgânica que exige o cará­
ter unitário e global da educação mo­
ôlerna. O acesso a níveis superiores de 
ensino, por exemplo, revela-se direta­
mente vinculado à categori:t sócio­
econômica do estudante, podendo-se 
mesmo afinnar que coexistiam no país 
dois sistemas educativos: .um, para os 
núcleos sociais mais elevados e que, 
via de regra, beneficiava as famílias 
das classes alta e média; e outro, pa­
r.a as camadas sociais menos favore­
cidas, principalmente operários e agri­
cultores. Encontrava-se assirn detur­
pada a finalidade precipua de qual­
quer sistema educativo moderno, qual 
seja a de transformar-se _null1 ins­
trumento efetivo de mobilidade so­
c:!a11 propiciando a seleção com base 
nas qualificações e aptidões indivi­
duais. e não na procedência social dos 
candidatos. 

l!:ste quase imobilismo na evolução 
dos sistemas educacionais é na ver­
dade uma característica peninsular. 
O fenômeno corresponde também a. 
Portugal, com a cátedra vitalícia e o 
diagrama cultural de elite, de que é 
índice expressivo a Universidade de 
Coimbra, com suas práticas medie­
vais, pouco permeáveis a democratiza­
ção do ensino. Na realidade, os fatô­
res de desatualização do ensino ·na 
Espanha e ent Portugal foram trans­
feridos à América Latina, seja ao 
Brasil, seja aos países de origem his­
pânica. A ascendência cultural das 
duas pátrias-mães haveria de tomar­
se responsável pela defeituosa im­
plantação do ensino e pelas !Imitadas 
possibilidades de acesso à cultura que 
afinal se Verificaram nas nações ibe­
ro-americanas . 

Assim, a itl1portãncia da refonnu­
lação a que se propõe o Govêrno es­
panhol transcende os limites dêste 
país, pois as ,rnesmas razões de trans­
ferência originária de concepção- es­
colar universitária, didática e peda­
gógica, acabarão por dela extravasar­
se mais uma vez,.influenciando a. evo­
lução do processo nas nações de sua 
língua e de .sua tradição. 

Em fevereirO do corrente ano, o Se­
nhor Vi!lar Pala.sí, Ministro da Edu­
cação, apresentou à Comissão das 
CÔrtes Espanholas as bases para a. 
futura' pólitica a ser empreendida no 
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setor. educativo, eonsubstanciadas no 
-chamado "Livro Branco". 

O '~Livro Branco" traduz o propóSi­
to do Govêrno de equacionar o pro­
blema da educação nos seus múltiplos 
aspectos, representando um meio de 
informação e consulta com a nação 

, e com os setores diretamente inte-
, ressados. Nêle .se informa a respeito 
dos estudos levados a cabo pelo Mi­
nistério da Educação e Ciência, dos 
diagnósticos pertinentes e da orien­
tação que deverá pautar a reforma do 
sistema. A obra eStá concebida em 
duas partes, sendo a primeira uma 
apreciação do sistema vigente, sua 
análise e crítica. seguem-se-lhe le­
vantamentos sôbre a distribuição· e 
classificação da população . escolar e 
da procedência social dos estudantes. 
O Livro procura aprofundar-se no es­
tudo dos fatos que considera preju­
diciais à evolução cultural do pais e 
os analisa com meritório esfôrço de 
tomada de consciência social. Dá es­
pecial ênfase aos métodos empregados 
nos níveis primário, médio e superior. 
No correr de doze capítulos, enrique­
cidos com oitenta e dois quadros es­
tatísticos diversos, procuram os téc­
nicos da equipe governamental apre­
sentar realisticamente a questão, 
abrangendo desde o início pré~esco~ ' 
lar ao universitário. 

A ségunda parte refere-se às opções 
existentes para a reforma do sistema. 
A orientação oficial assenta-se em 
duas premissas fundamentais: direito 
de todos os cidadãos receberem ins­
trução elementar e Igualdade no que 
concerne às oportunidades de acesso 
ao ensino superior. Cumpre desde já 
ressaltar, pelo seu conteúdo e atuali­
dade políticos, a sugestão de conceder 
às universidades maJor autonomia, e 
de adotar, no ensino superior, novos 
métodos de recrutamento de pofes­
sôres e admissão de alunos. 

Os princípios que consubstanciam a 
filosofia do Govêrno na matéria são, 
em síntese, os seguintes: 

a) todo cidadão tem o direito de rec 
ceber uma educat;ão geral bási­
ca, e igual oportunidade de aces­
so aos estudos postertores, em 
função exclusiva de sua capaci­
dade e vocação. A educação bá­
sica será obrigatória e gratuita. 
Os estudos de nível médio serão 
Igualmente obrigatórios e gra-

·,, 
tultos tão logo o ..... m as 

.

con. d.ições econ. ômx: ~~aociais 
do país; · 

b) a educação deve nspirar-se, 
eni. t0dr4 . .oa .au& níveis, no con­
ceito ·cP: ele vida que recolhe 
e potOIÍÍIIIIIik todos os valôres 
'huma~~~ nos princípios do 
Movimento Nacional. A educação 
visa· ao preparo da juventude 
para o exercício responsável dli, 
liberdade e procurará fomentar a 
integração social e a unidade e 
conviv.ência nacio-·l'éSPeitan­
do e.cultivan.~dooar .''"~tôres regto­
~ais . gue en~ a unidade 
~~~; 
r ·,~,ri:·,·.~ 

c) a.._gio é concebida como um 
proci~ Permanente ao longo da 
vida do homem, que deve pros­
seguir apó.s 08 estudos realizados 
dentro do sistema educativo re­
gular; 

d) a estrutura do siatema educativo 
obedecerá a um critério de uni­
dade e interrelação, para que a 
educação se desenvolva como 
um processo contínuo, adaptado 
à.s etapas da evolução psicobio­
lógica do aluno, procurando es­
tabelecer as especializações ne­
cessárias e as oportunidades de 
emprêgo de mão-de-obra e de . 
profissões que oferece o país; 

e) o ensino partirá de experiências 
significativas, com ênfase na 
atividade prática, na criação e 
na espontaneidade inovadora; 

.L> o sistema educativo oferecerá 
oportunidades para a reincorpo­
ração aos estudos sistemáticos de 
quantos os tiverem interrompi­
dos para incorporar-se ao traba­
lho, incluindo instituições e ser­
viços de adultos e de extensão 
cultural que proporcionem os 
meios necessários à promoção 
profissional e social através da 
educação; 

r> o objetivo fundamental da polí­
tica educativa será o de incre­
mentar o rendimento de todo o 
siStema, de man-eira a que res­
pond'a às necessidades presente~ 
e futuras da sociedade espa­
nhola; 

h) o Estado fomentará a expansão 
e o ~primoramento do erisino pú­
blico e estabelecerá as ligações 
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necessárias para estimlllal' a co­
operação e a particltJMio na. 
obra educativa da familla, da 
Igreja, da.s instituições do Movi­
mento, dos Sindicatos, das Cor­
porações . loeais, das emprêsas, 

. das asaoclaçiies, das entidades 
sociais loeala, e dos particulares, 
Adotar-se-ão ~s medidas neces­
sáriás para que o fato de residir 
no meio -rural não impeça o aces­
a& aos níveis educativos. 

No que concerne à participação es­
tUdantil na vida universitária, a ori­
entação que rege a matéria é no sen­
tido de que cabe ao estudante coope­
rar permanentemente no aprimora­
mento do en&ino superior e, portanto, 
Participar dos órgãos de direção uni­
versitária atravé3 de representantes 
livremente eleitos. A constituição de 
associações universitárias deverá nor ... 
tear-se por finalidades autêntleamen­
te ligadas ao desenvolvimento da 
educação, tanto em seu procesSo In­
terno como em relação às exigências 
que a sociedade impõe à universidade. 

A aplicação das distintas retormas 
propostas pela nova política educa­
cional do Govêrno será objeto de uma 
cuidadosa programação a curto e a 
longo prazo, no âmbito nacional e 
provincial. No momento, encontra-se 
em fase de elaboração o projeto de 
lei qpe constituirá a base das futuras 
modificações do ensino espanhol. 

POLíTICA EXTERNA 
DIPLOMACIA PARA O RECONHECI­
~lX> (1936-1939) 

O primeiro grande objetivo diplo­
mático do Estado nascido em 18 de 
julho de 1936 foi o de obter aliados 
e reconhecimento. A Implicação de 
simpatia ideológica que trazia o reco­
nhecimento, dado i> caráter especial 
da. luta travada na frente interna, 
tomou esta tarefa particularmen~ 
di!icU. Desta forma, entre 1936 e 1111a 
de, 1939, apenas Guatemala, El Salya,. 
dor, Itália, Alemanha, Albânia, Nica­
ràgua, Santa Sé, Japão, Hungria.. e 
Portugal mantinham relações com a 
Espanha de Franco. A;; demais na­
ções só começaram a se manifestar 
depois de abril de 1939, quando o 
número de países que haviam regula­
rizado suas relações ~om a Espanha 
chegou a 53. 

' 



. Nos primórdios da Revolução Na­
cional!Bta; o Incipiente e embrionário 
Ministério de Assunto.s Exteriores já 
dava a sua primeira contribuição ao 
nóvo Estado negociando e promoven­
do a assinatura de um Acôrdo com a 
Itália, subscrito em 28 de novembro 
de 1936. Jl:ste lnstrumen to previa a 
neutralidade no caso da participação 
de qualquer dos signatários em con­
flito armado. Pouco depo!B, Idêntico 
Acôrdo era firmado com a Alemanha. 

Em 1939, terminada a Revolução e 
já·com o <l<Jvêrno em período de con­
SOlidação, assinou a Espanha com a 
França, país com o qual não manti­
nha relações diplomáticas, compro­
m!Bso que assegurava a devolução ao 
Govêtno espanhol dos bens deposita­
dOs no país vizinho durante a Guerra 
Civil. Jl:ste Acôrdo nunca !oi cumprido. 

O primeiro Instrumento internacio­
nal que a Espanha contrataria em 
forma própria e devida foi o Tratado 
H!Bpano-Português de Amizade e de 
Não-Agressão, firmado em março de 
1939. 

Logo após voltava o Govêrno a ser 
parte no cenário internacional, ade­
rindo ao Pacto Anti-Komlntern de 
19?9. 

Começa então a firmar-se a posição 
que a Espanha Invocaria ma!B tarde. 
Todos os Acôrdos de Não-Agressão 
subscritos denotam a permanente 
preocupação do negociador em não 
assumir compromisso substantivo, so­
bretudo no caso de guerra. Estava 
assim a diplomacia espanhola multo 
prudentemente preservando a neutra­
lidade futura, em conflito que já sur­
gia de forma clara no horizonte eu­
ropeu. 

O primeiro triênio da diplomacia 
nacionalista foi, portanto, marcada 
pela constante busca de relações com 
Mises suscetíveis de manter aberto o 
!lllilogo com o nôvo Estado espanhol. 
PJ>o.eurava-se, assim, através do reco­
nh_eclmento, fortalecer a soberania 
nacional. 

DIPLOMACIA DA NEUTRALIDADE 
(1939-1945) 

tste periodo foi para a Espanha 
sumamente dificil no plano lnterna­
éfônal: Apenas saído da Guerra Civil, 
O llôvo- Govêrno constituído· dava seUs 
primeiroS pàSsos no momento êm que 

os demais povos ingressavam na con .. 
flagração liiUndlal. 

Logo de''tníclo, a. Espanha comuni­
cou às potências em lltig!o que obser­
varia a m~ls estrita neutrÍIÍidade. O 
General Franco reolsllu :~om !lrmeza 
às pressões que recebeu diretamente 
de Hitler <Handaya - 23-10-40) e 
de Mussollni (Bordlghera - 11-2-41). 
no sentido de assinar o Pacto Tri­
partldo. Dirigia entáo o Mln!Btério de 
Assunt:os Exteriores, Ramón Serrano 
Suiíer. 

Em junho <te 1941, com o inicio das 
operações militares entre a União ª"­
vlética e r. Alémanha, apol~li o Go­
vêrno Nacionalista a forl)\atio da Di­
visão AZul, de 20.0011 hl>lll.-i'\IOiun- I 
tárlos, que combateram lia · frente 
oriental ao lado dos alemães. As ré­
ferêneias que hoje são encontradas 
sôbre o fato revelam o caráter voll,tn­
tário dos coml?_onentes da famosa Di­
visão. 

Os aliados, assim o atestam dis­
cursos de Church!ll e de Anthony 
Eden, cuidadosamente citados pelos 
espanhóis, reconheceram a importân­
cia da neutralidade da Espanha. 

DIPLOMACIA DO BLOQUEIO 

0946/1950) 

Começa, com o advento da paz, a 
época amarga da diplomacia espa­
nhola. Se bem que durante o conflito 
mundial o neutralismo tivesse sido 
aceito e até mesmo louvado, o após­
guerra surgia diferente. Começou a 
Espanha a sofi"er castigos e sanções 
pelas vinculações que tivera durante 
a Guerra Civil com alemães e italia­
nos. 

A Declaração de Potsdam, de julho 
de 1945, firmada pelos Estados Uni­
dos, URSS e Inglaterra, fechou à Es­
panha as portas do Organismo Inter­
nacional que surgia em São. Francisco. 
Ao mesmo tempo, a França facilitava, 
atividades terroristas <los exlladQa es­
panhóis republlcano~. que, <jurante a 
Revolução, lá se haviam refugiado. 
A Imprensa mundial, por outro lado, 
apresenta o Estado espanhor como o 
odioso remanescente do n~J,zl-fascismo 
apenas derrotado. 

Em 1946, a França, o vizinho res­
peitado - Portúgal é o vizinho im­
pôsto pela geografia - decide fechar 
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suas fronteiras. Começa o longo pe­
ríodo em que a Chancelaria espanho ... 
la, hàbilmente conduzida por Alberto 
Martln-Artajo, procura esgrimir e re­
pelir os ataques _que sem descanso são 
dirigidos contra o seu país em todos 
os toros -internacionais. 

Em dezembro de 1946, as Nações 
11nldas aprovam recomendação para 
~L retirada. dos Chefes de Missão acre ... 
IIJ~ados em Madri e de não-admisSão 

·lla Espanha em organismos lnterna­
ol~;tJaais. Só perm~necera.m em seus 
postos o Núncio Apo$\óllco, o Embal­
"ador de Portugal. e o Ministro da 
Buiça. Como sempre acontece em ca­
~~ dessa natureza, o povo reagiu às 
pressões externas dando d-emonstra­
ções de total apolo ao seu Caudilho 
e à politlca pon ê)e preconizada. Pa­
radoxalmente, portanto, as pressões e 
dlttculdaqes sofridas pela Espanha 
naquele período contrtbuiram para 
fortalecer .o Govêrno nacional e aglu­
tlnar a grande maioria dos espanhóis 
ao redor do Chefe do Estado. Assim 
mesmo, até 195Q, sofreu êste pais du­
ramente com o Isolamento que lhe 
era lmpôsto. 

A difícil situação econômica, agra­
\'ada com a exclusão da Espanha dos 
benefícios do Plano Marshall, criou. 
momentos de desespêro. Não fôra o 
auxílio prestado pela Argentina, for ... 
necendo trigo sem obrigações de pa­
gamento Imediato, o povo espanhol 
teria chegado á fome. 

Pouco a pouco, potém, graças à ação 
pertinaz da diplomacia e ao apolo 
que começa a conseguir junto aos 
países hispano-americ.anos, ·decididos 
<Argentina, República Dominicana, 
Equador, Costa Rica, El Salvador e 
Paraguai) a assumir a defesa da Mãe­
Pátria, o quadro internacional evolui 
favoràvelmente. Em 1948, a França 
promove, por sua exclusiva iniciativa, 
a rêabertura das fronteiras. Por fim, 
em outubro de 1950, as Nações Uni­
das revogam a violenta medida de 
1946. 

Esta solqçio <!a ONU marca o !lm 
do iso1a111ento e 1!.'! perspectivas In­
ternacionais elo país começam a me­
lhorar sensivelmente. A!li.Eia 1!-QUI, no 
entanto, a medida sómente foi ado­
tada c0Ip Vi~ tas tWS in terêsses mais 
imediatos dos aliados. O Pentágono 
julgara, com efeito, necessário constt ... 
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tuir bases militares em território es­
panhol. A iniciativa tinha de ser pre­
Cedida de um gestc amistoso. consi­
deraudQ que o país se!l~ pro!unda­
men.te os. efeitos .llp !!l4ueio político 
e e(!onômieo. Dea*t~eson, no mes­
mo ano de 1950, prôjrj'ôs, então, US$ 62 
milhões de empréstimo à Espanha, 
que serviriam para atender apenas 
aos compromissos mais urgentes do 
país. Tal empréstimo ensejou, por ou­
tro lado, o início da aproximação com 
os Estados Unidos, através das ne­
gociações de 1951, de que resultaria, 
em 1953, a fixação norte-americana 
em bases militares no territôrio es­
panhol. 

DIPLOMACIA DO RESSURGIMENTO 
!1951 AOS NOSSOS DIAS) 

a) Relações c~m Portugal 

Apesar da contigüidade geográfica, 
demonstra a História que as relações 
entre os dois países ibéricos nunCa se 
pautaram pela existência de vincula­
ções profundas e amistosas no campo 
intelectual. No início da Guerra Ci,vil, 
porém, por motivos politicos e de in­
terêsses entre os regimes de Franco· 
e Salazar, o entendimento melhorou 
consideràvelmente. concluindo-se o 
chamado Pacto Ibérico, em 1939. 

Desde o· primeiro instante da Revo­
lução espanhola, o Govêrno português 
demonstrou, com palavras e atos, sua 
simpatia pelo Movimento. chegando 
mesmo a envjar uma 1egjão para 
apoiar, simbOlicamente, as tropas de 
Franco. 

Em. 1937. LisbDa nomeou seu pri­
meiro agente diplomático junto ao 
Govêrno de Burgos e, um ano mais 
tarde, acreditou-o como Embaixador. 

Em 1939. foi igualmente assinado 
em Lisboa o primeiro Tratado no qual 
a Espanha nacionalista figuraria co­
mo Estado Signatário, S:ste Tratado, 
até hoje vigente, apresenta as seguin­
tes principais carac~eristicas: 

1) obrigações ut non facias: 

- jamais faltar ao absoluto respei­
to das fronteiras e territórios; 

-- não agressão; 

- não prestar auxílio ou assistên-
cia de qualquer tipo a possíveis 
agres5ores da outra Parte Con­
tratante; 

·:....:,... não permitir 
território de 

do 

2) 

tes para agJ:es.,õej 
a outra 

ou Tratado de 
aliança , no futu.ro en­
tre uma das Partes Contratantes 
e terceiros Estado's respeitará 
sempre os compromissos do .Pac­
to Ibérico; 

Adicional 

e espa­
Protocolo 
1940 sal-

vaguardar mú­
tuos sempre· que se verifíquem 
falo& Q!le possam comprometer a 
invloifollÍUdllode dos seus respec­
tivOij *"ltórios metropolitanos, 
ou ~tuir perigo para a se­
gurahmt- ou independência de 
uma das Partes. 

Dentro do espírito que surgiu com 
o Pacto, Salazar e Franco, a partir 

I de 1942, celebraram entre$tas perió­
dícas nas quais passavam ·em revistas 
os principais problemu. qUe pudessem 
interessar aos seus rdPectivos ·paises. 

Foi assim consolidada a política de 
fraterna solidariedade peninsular. Em 
várias ocasiões êste sentimento foi 
posto à prova tendo sempre resistido 
a eVentuais dissidências conjunturais. 
Nos debates das Nações Unidas, no 
exame dos problemas da OTAN, no in­
cidente do Santa Maria, no caso de 
Goa e, até muito recentemente. nas 
questões da descolonização, estêve 
sempre presente o espírito que o Mi­
nistro Castiella definiria como "a de­
cisão de dois povos que têm um des­
tino histórico prôp~io, de preservar e 
exaltar a personalidade de cada um. 
unindo-se em uma aliança superior 
que os defenda de qualquer ataque 
contra a su~ independência ou o seu 
patrimônio espiritual comum". 

b) Relações com a América Latina 

A política exterior em relação à 
América Latina, particularmente aos 
paises de origem hispânica, foi sem­
pre conduzid~ pela Espanha com es­
Decial esmêro e atenção. 

Na época mais aguda da crise eco­
nômica do após-guerra, quando se ·en­
contrava isolada econômica e politi­
camente por fôrça do boicote impôs­

. to pelos Aliados pôde a Espanha, con-
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forme já vimos, beneficiar--se ~o ·apolO 
da Argentina consubstanciado no for. 
necimentc de alimentos em condições 
não comerciais. 

Nas Nações Unidas, no momento 
em que ae fazia necessário um perma .. 
nente trabalho de persuasão para o 
rompimento dêste bloqueio, um grupo 
de seis· países hispano-americanos li­
derou e. campanha para a reintegra­
ção d~ Espanha na comunidade inter-. 
nacional. 

Na condução das suas relações com 
o mun<lo hispãnico cumpre reconhe­
cer que o Movimento Nacional nada 
mais fêz do que dar continuidade à 
orténtação traçada desde a segunda 
metlule do Século XIX, quando já se 
haViS..m dissipado os naturais ressen­
timentos oriundos do processo da 
emancipação política das colônias 
americanas. 

A çrlação do Instituto de Cultura 
Hispânica, em 1945, marcou o comêço 
de uma política de aproximação sis­
temátiCa e permanente com a Améri­
ca Latina no campo cultural, utilizan­
do-se também êsse órgão como instru­
mente valioso de fortalecimento da 
ação político-econômica espanhola na 
região. 

Desde sua fundação, cuidou o nóvo 
organismo de preservar Inteligente­
mente o patrimônio cultural e histó­
rico bispano-amertcano. A idéia da 
Mãe .. Pátria quase obsessivo e cons­
tante é o tema da ofensiva espanhola. 
A nação que ontem pedia socorro ho­
je presta assistência, dá apoio finan·­
ceiro e promove reuniões de âmbito 
continental sôbre temas de profundo 
interêsse econômico e social para a 
América Latina. 

c) Relações com os Estados Unidos 

Apesar dos inevitáveis ressentimen­
tos do Govêrno de Madrid contra os 
Estados Unidos, nação que não rega­
teara simpatia e apoio à causa da Re­
pública em 1936, os responsáveis P1fu\ 
ação diplomática tendente à reinte­
gração da Espanha ao convívio inter­
nacional, tinham plena consciência ·de 
que o restabelecimento de relações 
com aquêle país constituiria o cami­
nho mais seguro para a colimação.' dÍI 
seus objetivos. 

Desta forma, a iniciativa de oean 
Acheson em 1950, o primeiro emptes­
,timo americano no m'S!I!o.ano •:a 1101;. 



Ces$idade qm~ rse.ntiu_ o Pentágopo, ~m 
1951 1 df? construir bases miHtafes em 
tl>rrltório espanhol foram etapas pre­
lhilinãres de fundamental im.Portân· _ 
ci~ P.ar:a a .rüptura do isolamel)to. 9s 
Convênios de 1953 revelaram-se por­
tailt(f decisivos Pàra a recuPeraçãO 
econômica e política da Espanha. Ne­
gQcia~se atualmente a sua renovacão. 

1 Os !atóres que hoje atuam já não ·são 
os. mesmos de 1951 e 1953. O negocia. 
do.r .e.spanhoJ se -apresenta agora com .. 
urn pad~ de barganha acrescido, res- _ 
p~ldado por uma economia saneaçla e 
em expansão, do que resultam, natu­
ralmente, pretensões mais ambiciosas. 

Â ·renOvaçãO dos acôrdos, como se 
verá em outro Cap"itulo dêste relató­
rio, constitui elemento básico para a 
definiçãu das relações futuras entre 

. os dois países. A Espanha de 1969, se 
bem que .~inda tenha ínterêsse em 
beneficiar·se das vantagens econô­
micas previstas naqueles instrumen­
to~, dlficllmente estará disposta a 
aceitar· condições que .não atendam a 
urn mínimo de suas exigêJ.cias ini­
ciais. 

N:ão obstan.te, em. outros setores o 
entendimento entre os Estados Uni­
dos e· a·:Espallha párece e.m constante 
p~~gr_Cssp. sem ~er prejudicado pelos 
pruridos de!hocráUcos <J.Ue agitam, nos 
últimos tempos, o CongressO america:.. 
n~. _-qu~, passóu Sübitaffiente ·a preo-.. 
cupar-se pelo apoio· que a assillatura 
e ienóvação dos acõrdos de 1953 te­
riam representado para o Regime de· 
Ftanca. O tratamento sensacionalis .. 
ta que vem sendo dado ao assunto e 
sot>retudo algumas intervenções iso­
laclonistas de eertos· membros da Co~ 
Itl.issão.de Relações ·Exteriores do Con­
gtesso,. poderão, mais uma. vez, aglu­
tinar em tórno do velho Caudilho .am­
plas camadaf?- da opinião pública cujo 
triJ,dicional sentimento nacionalista , 
será., por certo ferido. pela campanha 
anti~espanhola ora em curso nos Es .. 
tados Unidos. · 

-Í _;: 

d)_ J~elações com o Munclo !rabe 

'Jilàçãq cuja,S raízes étnicas e cultu- , 
ra,is ,se. éonfun!lem. em certo sentido 
cO'Íp..- a_s .do Mundo Islâ'micO ·.Por fô[ça 
dqs: cjtiase oitO. séculos de perinanência. 
ái~Qe. ri.a pei)íJ1sl.Ha. ~bé:r:iç;t, pi'oC\trou , 
se.!\l)l>;e a ·Espan)la, pres~rvar !lP pia, . 
no·,d~ su~ :pQ1~tica _ex~erna. estas vin.- , 
eu\à~õ.es ~spe.c)a~ . . · , :. '. .. 

. ;. ' ·. -' ., ,. t. . - . ' ' 

Após o .término da l>egunda Guerra 
Mundial, ·11 'multiplicação de novo• 
Estados ~rabés soberanos - decor· 
rente da ruptura, sob a égid~ d!' ONU, 
dos últimos elos do colonià.Usino eu­
ropeu ..:......., propiciou ;à diplomacia es· 
p<tnhola traduzir em ::ooncreto apoio 
pólítico às novas nações as relações · 
peCUliares a que nos referimos ante~ 
riOrlnente, 

Por sua ve2:, como é possível vel;'i­
flçar pelas vot~ções .do caso. espanhol 
na ONU, em 1949 e 1950, o bloco ára­
be sempre nê'gou~se" a . endossar as 
sanções que vinl:iani sendo aplicadas, 
a êste país. Nos demais Organismos 
Internacionais, é também intenso o 
intercâmbio de opiniões ·e perfeito o­
eri tendimen to entre a Esparthâ e o 
mundo islâmico. 

A tal ·ponto· predomina nos meios 
diplomáticos espanhóis a convicção 
da necessidade de uma política siste­
mática de a'proximação com os· Esta­
dos árabes, que em 1954 - a exemplo 
do que fôra feito em 1945 para a ·Amé­
rica· Latina -, foi críado ·o Instituto 
Hlspimo~Arabe de Cultura, qtie vein 
executando exemplar trabalho de 
cooperação cultural. 

Mais recentemente, quando da 
Guerra dos S.eis Dias e de seus ante":' 
cedentes, as simpatias dêste país fo­
ram sempre pró-árabes. Na continua· 
ção da crise do .Oriente Médio, a Es~ 
panha tem procurado fazer valer a 
sua qualidade de na:ção mediterrânea, 
com melhores c.onctições. de diálogo 
com os povos árabes, para contribuir 
na busca de fórmulas capazes de so­
lucionar o problema ou . . pelo menos 
diminuir as tensões. 

e) Atuação na ONU 

A partir de 1955, quando foi admi­
tida na ONU; graças a um package 
deal· concertado ·entre as grandes po .. 
tências, a Espanha tem participado 
de ,tódas as atividades da Organização 
superando os traurnatismos do longo 
período de sanções e ostracismo a que 
fôra condenada pela entidade inter­
nacional. 

l:foje, e Isto be!l\ Ini!ic" a habilida­
de. d~ suà diplom;:t.~i!l, a. Esp~nha faz 
pa;te. do Conselho de Segurança e 
exérce marc8.da int"ll,lêncla sôbre · gru.­
POs ·regionais, ãlêm, .de p~rtici_par .a ti~ 
v~ll\e'hte <!.os .tr~b;~lhos C!e, quase tó-
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d~s. a~ agências ~specializadas da . 
OtiU. 

A posição espanhola den.tro das 
Nações Unidas poderia ser ~sim· ca­
racterizada: n ·.:- apésar ~ '~tpda.~ _as 
suas deficiências, a Carta de São 
Fr~n,cisco deve ser preservada, corre~ 
lamente Interpretada e defendida; 
2) - deve ser estudada a possibilida­
de de. convocação de uma conferência 
ad boc para uma eventual reforma 
dn Ó~rta; 3) - é preciso 'evitar que 
a ·secretari:i-Gerai Ultrapasse, os". u.­
mites de seus podêres; 4) - é neces­
sário encontrar fórmulas que não se 
baseiem simplesmente em cifras de 
superfície e de população para o res­
tabelecimento do equilíbrio de poder 
d•mtro da Organização; 5> -é indis­
pensável a reformulação do poder de 
veto; '6) - os grupos regionais devem · 
exercer papel de maior importância. 

GRANDES TEMAS DA, ATUALIDADE 
INTERNACIONAL 

a) Conflito Leste-Oeste 

O Ministro de Assuntcls Exteriores 
espanhol, em outubro de 1968, rete~ 

rindo-sé perante a XXIII Assembléia 
Geral das Nações· Unidas à posiçãO 
de seu país em face do confronto 
Leste-Oeste, fêz as seguintes observa­
ç:ões: 

"Empenhados em garantir nossa 
segurança nacional, não entra~ 
mos, no entanto~ no jôgo da po­
lítica dos blocos adversos e das 
tensões bélicas, quentes ou friaS. 
Cremos. nas bossibilidadeis cte co­
e'xiStência pácífica entre países 
de diferentes regimes político-so- . 
ciais e propugnamos pela disten­
são entre as duas grandes potên­
cias nUcleares, embora tejeitemos 
qualquer intromissão em nossa­
política ihterna." 

Trata·se, pois, de uma riítida· prO-. 
fissão de fé favorável à distensão in­
ternacionaL· A ressonância do fôro da 
ONU: e a · autoridade do porta-voz 
<responsável nos últimos doze ano.!; 
pela direção da Chancelaria espanho-­
la) tornam tais palavras bastante re ... 
presentativas· da completa·- mudança 
da posição da Espanha em um quadro 
in,ternacional ·também _crúi1biante, _ 
cuja con.figur~ção há pouco mais. de _ 
15 a:nos . em muito .contribuiu Para a. 

. ' . : - ' ' . ~ . 
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quebra do Isolamento a que estêve 
submetido o pais no após-guerra. 

C~m efeito, a tígida bipolarização 
de poder que cindiu a Grande Aliança 
recém-vitoriosa no con!Uto mundial1 

sua rápida evolução para um siste­
ma de blocos militares antagônicos 
e as concep~ões estratégicas ent"io 
desenvolvidas pelos Estados Unidos 
vincularam quase naturalmente a Es.:.. 

·panha - por saa situação geogritl­
ca particularíssima a entrada. do-Me. 
diterrâneo e da conhecida opção ideo­
lógica de seu regime - à vasta estru­
tura militar de proteção do Ocidente. 

O significado desta vinculação para a 
ressurgente política exterior espanho­
Ja, sua importância como elemento 
dinâmico no processo de reconstrução 
econômica do Pais, as transformações 
substanciais que lhe imp•1seram a 
extraordinária e mutável conjuntura 
internacional no periodo considerado, 
suas perspectivas c pêso específico no 
m11rco político-econômico da nação a 
curto e médio prazos, eis alguns dos 
tP.mas que procuraremos desenvolver 
mais adiante. 

Dêste breve exame fluirão necess~­
riamente observações sôbre o relacio­
namento bilateral espanhol com os 
principais representantes do bloco oci­
dental, França e Grã-Bretanha em 
particular, bem como esclprecimentos 
quanto aos motivos determinantes da 
ausência de associação formal entre 
a Espanha e o grupamento militar 
atlântico como um todo. 

A luz de tais considerações, e tendo 
sempre presente a conteúdo globali­
zante da política exterior dêste Pais, 
passaremos em revista a transforma­
ção clara da posição espanhola -
antes antagónic:-. em têrmos dogmá­
ticos e abf:'lutos - no que diz res­
peito ao bloco socialista! assinalando 
seu nítido móvel econômico em um 
pais tão dependente do comercio ex­
terior. 
Estados U'lidos da América 

Tema centr:-1 da política ext~rna da 
Espanha nos três últimos lustros, os 
Convênios d' Madri de 26 de setem­
bro de 1953 desdobram-se em três do­
cumentos b?sicos, referentes a: 

- ajuda para a mútua defesa (for­
necimento pelos Estados Ur.; 'os de 
tr.aterial bélico nos têrmos da legi:!l­
laçãó mais favorecida de 1949 e 1951 l; 

_ a.ssistência econÕliÍitl 
dt. lniciahnente pelo 
·- .,rte-americano e, 
vação de 1968, pelo 

~;~,,::::!~~:~~m~u~;l,tar <o chamado "• que justifica a 
e 

e utilização pe­
- como instalações 

conjuntas e, portanto, sob comando 
também f'"panhol - de três bases aé­
reas, Torrejón, Morón e Zaragoza, e 
de uma aero-naval, Rota). 

A renovação dêstes instrumentos 
tem sido objeto, nos últimos meses; de 
tratamento emocional responsável em 
grande medida pelo clima de tensão 
em que se desenvolvem atualmente a.s 
relações entre os dois países. 

É inegável a importância de tais 
convênios· nos campos diplomático 
(pois facilitaram, também, a aceita­
ç- o internacional do regime espanhol) 
e econômico (apesar da ajuda finan­
ceira à Espanha ter sido inferior à 
cvncedida à Grécia, Turquia ou Iugos­
lávia. A contribuição norte-ameri­
cana, ja ordem de US$ 1,3 bilhão no 
periodo 1953/1968, foi importante pa­
ra o êxito do Plano de Estabillzação e 
conseqüente ingresso da economia es­
panhola no limiar de acelerada fase 
de desenvolvimento. Não obstante, em 
1963 os novos dados da conjuntura 
mundial e o pêso específico conside­
rà.velmente ampliado da Espanha, re­
incorporada à comunidade internacio­
nal e saneada em sua estrutura eco­
nômica, ha··iam obrigado os Estados 
Unidos, interessados no valor estra­
tégico da gigantesca base de subma­
rinos atômicos de Rota, a aceitar vá­
rias reivindicações de seu aliado pe­
ninsular. 

Nesse sentido, a diplomacia espa­
nhola foi particule J;jllente hábil ao e"­
plorar o aparecimento de fratura e· 
tendências pollcéntricas no bloco oci­
dental. Valorizou, por exemplo, no pla­
no propagandístico, as implica­
ções da aproximação Franco/De Gaul­
Ie e enfatizou a linha de independên­
cie:t. de suas relações com o regime de 
Fidel Castro. Como fruto de. tal cam­
panha, a prorrogação firmada em M· 
lembro de 1963 em Nova York reco­
nhecia à Espanha um status obvia­
mente superior ao de 1953. De fato, 
!oram-lhe prestadas por Washiniton 
formai.5 garantias -no que se refere à 

defesa e à manutenção de sua lnte" 
gridade territorial. Crlou•se, ademall, 
um comitê consultivo bilateral e 11 
estabeleceu .um nôvo sistema de dlo­
', ibuição Cja assistência financeira 
prevista no_·r-cõrdo econômico, a par­
tir de enli.Q a. cargo do Eximbank. 

'•j 

A vlota · ilO;,~to dessas gestóeo I 
con!lderando a possibilidade, talvez 
leVlldti. otlmisticamente à conta de 
probaUdade, di! empregar ao máximo · 
a mt.rtem de negociações de sua di­
plomacia, o Ministro castiella sobrê­
pós cHnterêsse por uma solução po­
llti~;' de total integração no contex~ 
econ6mlco-mtlitar ocidental, às con­
sidel't.Ç6eo financeiras antes predomi. 
n~. 

Haverfi ti~o. necessàriame:'te. gran-. 
dt ponderaçao nas suas razoes o pre­
ço polltico representado pela perma­
nêilcta em MU território de bases mt ... 
litares estrangeiras, de difícil conta­
bilização mas de fácil impacto na 
~jlinlio pública, devido aos crescentes 
rl•coa que implicam para a população 
civil. Nesoe sentido, a colisão de aviõea 
norte-americanos carregados com. 
bombas .de hidrogênio em PalomarM, 
em janeiro de 1966, e a queda na P.ro­
vincJa de Huelva, em maio do mumo 
ano, d> uma esquadrilha de . jaooe 
franceses <acidentes que efetivamen­
te tra.urn,tizaram o povo espanhol), 
terão emprestado por certo um tom 
mal• dramático à argumentação espa- , 
nbola. 

Os tatos pare;ceÍn agora. demonstrar, 
no entanto, terem sido subestimados· 
importantes fatôres conjunturais nor .. ·" 
te-americanos contrários àquela& rei-' 
vindicações, em particular a natural 
incapacidade decisória de uma admi­
nistração em !lnál de mandato e mul-
to especialmente a pesada carga que 
a ajuda exterior. vem representando 
para o onerado balanço de paramen- · 
tos dos Estados Unidos. · 

Do longo prece"'"' de oonoultao mú­
tua.s, conduzlda.'l ao nível de pel'lb ' 
militares no último trimestre de 11168 
e retomadas pelo próprio Chanceler 
O!'Pimhol dlas antes de findar"•• ·a . 
prazo semestral de prorrogação autb'­
mática dos convênios, pouc<> haver!~': 
a referir. Mencione-se apenas o aeOt-. 
do de princípios a que che&aram n" -
final de março o• dois O<>vernos, cUJ•: 
próxima consubstanclaÇiio em I\OYOI 
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contratos qüinqüenais análogos aos 
·anteriores deverá preencher o va.zto 
jurídico deixado pela expiração dos 
Instrumentos de 1953, ora em fase de 
liqüidação. 

Não são conhecidos os montantes da 
ajuda financeira e em material bé­
lico a ser propiciada pelos Estados 
Unidos nos têrmos do entendimento 
Castiella/Rogers (e, de resto, o con­
senso havido parece referir .. se mais 
àB Intenções do que é substância da 
matéria). Do ponto de vista espanhol 

' o problema é, como se disse, aprovei: 
tar a oportunidade para vencer as re­
manescentes reservas que ainda pe­
sam sôbre a nação e universalizar sua 
participação na área ocidental, inclu­
sive no Pacto do Atlântico. Dai o aca­
lorámento dos debates no Congresso 
e na Imprensa dos Estados Unidos. 

Do episódio - passada a fase de 
exploração sensacionalista de deter­
minados órgãos de divulgação nos 
dois países (os norte-americanos, de 
um lado, reavivendo sepultadas res. 
trlções à Ideologia do regime tran­
qulsta e protestando contra a "chan­
tagem atômica" dos espanhóis, e, do 
outro, êstes dando livre curso às re­
!êrvas de cortteúdo nacionalista que 
sempre tiveram em relação à presen­
ça americana) -, procura a impren­
sa madrilena mais representativa re­
c<)lher a posteriori um saldo de só­
brio realismo. 

Tal posição (cuja identidade com 
os lnterêsses táticos do Govêrno não 
seria puramente casual) dá ênfase às 
repercussões que estaria obtendo no 
Senado norte-americano, e por via in­
direta na própria Administração Nl­
xon, o relatório secreto Wood-Mc Clln­
tóck ultimado por especialistas mili­
tares e por diplomatas ao final da 
gestão Johnson. Destinar-se-ia êsse 
estudo a servir de subsídio à nova 
equipe governamental norte-ameri­
cana quanto ao custo, a médio prazo, 
da manutenção do atual sistema es­
tratégico exterior norte-americano. 
Concluiria o documento pela inconve­
niência, em têrmos econômicos, de 
abandonar o pais as 400 bases mUl­
tares fundamentais que constituem 
o cerne. dQ vasto esquema de seus 
compromtssoi d.-:: segurança em. esca.la 
mundial. 

A constatação de que, neste oontex-­
to. as biUles na Espanha seriam con­
sideradas prioritárias e a -expressa 
reafirmação, feita pelo próprio Secre­
tário de Estado norte-americano, do 
interêsse de seu país em conservar a 
amizade espanhola parecem marcar, 
finalmente, o retórno ao clima de 
nQrmalidade nas relações hispano-es­
taduniden.ses, cujos prováveis desdo­
bramentos tentarem<ls examinar nas 
conclusões. 

c) Outros Paises Ocidentais 

Dentro da orientação europeizante 
de sua política externa - tônica que 
já se tomou tão irreversível para a. 
diplomacia espanhola como as vin ... 
culaçõe.s de natureza especial com os 
países árabes e a América Latina ~, 
parecem também destinadas a ter 
particular relêvo no corrente ano as 
relações com a França. As recentes 
visitas dos Ministros gauleses de As­
sunto.s Exteriores e da Indústria bem 
atestam da Intensidade que poderá 
adquirir êst. Intercâmbio. O diálogo 
político híspano-francê.s tende a ser 
especialmente profícuo- consideran­
do a circunstância atual de inteira­
rem ambos <lS paises o Conselho de 
Segurança da ONU e de pertencerem 
tambêm à bacia mediterrânea - no 
encaminhamento de assuntos de in­
terêsse comum, em particular a cres­
cente tensão resultante da confron­
tação russo-americana no Mediterrâ­
neo e, à raiz dêste problema, a ques­
tão do Oriente-M~dio. 

Apenas a título de menção, é con­
siderando a atualidade que o tema te­
rá no curso dêste ano à vista do pra­
zo estabelecido pela Resolução da 
XXIII Assembléia-Geral das Nações 
Unidas para o têrmo do processo de 
descolonlzação de Gibraltar, seria tal­
vez conveniente alguma referência sô­
bre a matéria. Interessa-nos aqui ex­
clusivamente o aspecto de base m\U­
tar da colônia, sua ligação de facto 
ao slstehja defensivo da OTAN e a sis­
temática oposição que o Govêrno es­
panhol faz a tal vinculação. 

Com efeito, a circunstância de o 
aeródromo de Glbraltar figurar em 
prospectos oficiosos de divulgação da 
OTAN como sede de um de seus co­
mandos zonais, e o levantamento dês­
se problemà. no quadro das converea­
ções hispano-britânicas de 1966 sôbre 

o futuro da base, deram margem ·a 
curiosos comentários dos representan­
t,es espanhóis quanto à posição de 
seu país em face da Aliança Atlânti­
ca. Ressalvando, embora, o fato de 
não sentir a Espanha qualquer tipo 
d.é hostilidade com relação à OTAN, 
a.ssinalaram os delegados espanhóis 
naquela oportunidade que os acôrdos 
bilaterais- com os Estados ,unidos e 
Portugal constituitiltm, a, seu juizo~ 

suficiente contribuição da Espanha à 
defesa do mundo livre. Não haveria, 
pois - concluíam' ~ porque obrigar· 
se o país por riscos alheios e comple­
mentares àqueles já aceitos livre­
mente. 

Do episódio, se examinado à luz da 
conhecida oposição doS países nórdicos 
a.o ingresso da Espanha na OTAN, 
ressalta claramente a habilidade da 
diplomacia espanhola, que procura de 
forma sistemática .contornar obstá­
culos não superáveis a curto prazo e 
c:apitaUzá-los, na medida do possível, 
c:omo trunfos marginais em outras 
frentes de negociações. 

Esta observação é ainda mais niti­
damente aplicável a um dos conceitos 
emitidos pelo Ministro Castiella nas 
declaraçõe-~ citadas anteriormente. 
De fato, valoriza o Chance· ~r espanhol 
a não-Vinculação formal de seu país a 
blocos militares (realidade sem dú­
vida alguma contrária aos objetivos 
táticos e estratégicos de sua política 
exterior) de maneira desmesurada, 
buscando caracterizá-la exclusivamen­
te como postulado básico de uma ação 
diplomática voltada para a distensão 
mundial. 

d) Area Socialista 

Reintegrada ao convívio internacio­
nal em 1953, em condições que, num 
certo sentido, pareciam dar validade 
á sua intransigente posição anticomu­
nista, é importante analisar as causas 
e implicações da substancial modifi- · 
<:ação, no plano externo, da atitude 
da Espanha em relação áo bloco so­
eialista. No fóro das Nações Unidas, 
esta evolução adquiriu inclusive cono­
tações irônicas quando os países do 
Leste europeu, ao ser votada a ques­
tão de Gibraltar, ern recentes Assem­
bléias Gerais, sustentaram maciça­
mente as teses espanholas. 

Extremamente pragmáttcó em ma­
téria de politlca exterior ·e cônscio da 
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necessidade· de ampliar cada vez 
mais a área 4e .JUa aceitação inter­
naelonal, o Go.&I:Da espanhol - que 
detém os lmttu -.:t". . . ~ orientar 
por vias indiretaà-.rqpt"> pública -
tem levado a cabo;·· os últirnos anos, 
persistente campanha de esclareci­
mento através da imprensa sôbre a 
conveniência de urna abertura para o 
Leste. 

Nesse sentido, os próprios ideólogos 
da Falange, que já em 1961 haviam 
assinado documen.to recomendando a 
revl.são da posição do Oovêrno no que 
diz respeito às relações com a União 
Soviética, assinalam que tal atitude 
representaria uma mera atualizavão 
do país com as novas realidades eco­
nômicas e políticas de um mundo em 
constante evolução, sem prejuízo da 
posição Interna do regime. ll: certo que 
in!lui de maneira fundameQtal neste 
comportamento o interêsse que podem 
ter para a Espanha, tradicionalmente 
de!lcltária em sua balança comercial, 
os mercados socialistas, em constante 
expansão e oferecendo ademais a van­
tagem do intercâmbio escriturai, sem 
di.spéndio de divisas. 

Em janeiro de 1967, o estabeleci­
mento dé relações consulares de na.: 
tureza éspecial com a Rmnânia (as 
respectivas representações exercem 
também determinadas atribuições 
normalmente reservadas às Missões 
diplomáticas) marca o início da con~ 
solidação, no plano político, de rela­
çõeo comerciais ja bastante intensas 
com a ãrea. 

De fato, com a assinatura em rá­
pida sucessão no decorrer de 1958 de 
convênios interbancários sôbre comér­
cio e pagamentos com a Polônia, 
Tchecoslováquia, Rumânia e Qulgária 
- aos quais se acrescentariam mais 
tarde os ajustes firmados com a Ale~ 
manha Oriental e Iugoslávia - pu­
dera a Espanha desenvolver conside­
ràvelmente o intercâmbio com o Leste, 
antes meramente episódico. 

As estatísticas compiladas nas ta­
belas anexas dlzem bem da atual mag­
nitude do comércio com o bloco so­
cialista e explicarão por certo o tn­
terêsse das autoridades espanhola-s 
em prosségutr em outros terrenos o 
diálogo com o Leste Europeu. Surpre­
enderá talvez observar que no perío­
do 1964/1968 - ao qual corresponde 
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à.,_ .expansão global de 
das exportações 
compras feitae pelos 
europeus· cresceram 
mo periodo, a nat•tlcloae: 
bros dd !JOJtQCOII'.fi9 conjunto das 
exportações it!!PI!IIbolas passou _ de 
2,05% a 4,91._,~~--

Não dei~a dNr curioso assinalar. 
à vista dos valôres absolutos e do de· 
senvolvlmento relativo do intercâm­
bio .comercial com os países socialistas 
entre 1964 e 1966 !Tabela Il,· que a 
deellão de privilegiar a Ruminla no 
processo de aproximaç•o polltlco-dl· 
plomática com o Leste europeu não 
obedeceu a razões e:zclusivamente eco­
nômicas, parecendo antes constituir -
dadas as caracterí.sticas de indepen­
dência do regime rumeno em relação 
à liderança SQViética e as raízéS lati­
nas do seU povo - uma concessão tá­
tica do·· Govêrno espanhol aos seg­
mentos mais conservadores de sua 
ba.se de sustentação e uma experiên­
cia-pilôto no sentido de dar à sua di­
plomacia elementos de aferição idô· 
neos sôbre a viabllidade pólitica de 
novas iniciativas neste campo. 

o ano de 1968 caracterizou-se, a 
êsté respeito, como um período ex­
cepcionalmente fértil em contactos 
exploratórios e iniciativas marginal! 
que buscam sensibilizar uma opinião 
pública por longo tempo condicionada 
à periculosidade de qualquer contacto 
com o mundo comunista. A instala­
ção em Madri de uma delegação co­
mercial iugoslava permanente incum­
bida de dinamizar o intercâmbio en­
tre os dois países, a exibição de pro­
dutos da área socialista nas Feiras 
Internacional de Amostras de Barce­
lona e do Campo em Madri, as visi­
tas de delegações de personalidades 
russas ligadas ao comércio exterior e 
as inferências tiradas por alguns co­
mentaristas e.specJallzados sõbre a 
iminência da criação de uma Câmara 
de Comércio Hispano-Soviética são 
elementos, sem dúvida alguma ex­
pressivos, de um intenso trabalho _sub­
terrâneo, que poderâ. em breve aflo­
rar a superfície já consubstanciado 
em gestões oficiais para o rt!stabele­
cimento de relações diplomãticas com 
outros países da ãrea. 

Tal trabalho parece tanto mais 
síntomâtico quanto se c~ntraHzou no 
.ano findo, pràticamente, nM relações 

Sâ'-d•. u ·usa 

com a União SOViética, até awora. 
mantidas em um discreto plano ofl· 
cioso devido ao complexo prólnema. 
dos USS 575 milhões em ouro remeti· 
dos à União I!Ovlétlca pelos republl· 
canos durante a. Guerra Civil e cuja 
retenção pek> aovArno .oovlétlco cons­
tituiria ainda hoje o principal obstá· 
eulo ao reinicio do convívio político 
M~Moscou. Recorde-se, a propó­
!lto, 4• as negociações sigilosas man­
tidaa éln Paris em 1963 pelos Embal· 
xadorfll dos dois países naquela ca­
pltál traeassaram por êste motivo. E 
Isto em pleno apogeu da era de dis· 
tenaál) kruschevia'na, que possibilitou, 
itlcluai:Vé, uma amena troca dé men­
sagena entre o ChHe do Estado espa­
nhol f o Primeiro-Secretario soviético. 

11 -de se crer, 'l)Orém, que a habill~ 
dade diplomatica acabe por impor-se 
e, dentro de um quadro político in· 
terno que se evidencie a cada dia mais 
liberalizado, possa apresentar-se prll· 
ximamente uma fórmula de compro­
miMo que preserve na justa medida 
o inllérêsse éspanhol, propiciando fi· 
nalmente a retomada ile um contato 
diplomático regular há longo tempo 
Interrompido. 

ConvJrJa, destacar, adema.~. no que 
diz respeito às relações com os países 
soelallstas, o caso especial de Cuba, 
que •• constituiu ainda uma vez, à 
é-poca de maior tensão na crise do 
Caribe, em delicado ponto de fricção 
entre Espanha e Estados UnldOo!. Ape­
sar da oposição norte,-amertcana., o 
Oovêmo de Franco manteve em subs­
tância sua posição de preservar as 
-vinculações diplomáticas e comerciais 
espânholas com a llha. A margem doi! 
poatulados tradicionais da política de 
"blapanidad" que norteia suas rela­
ções com as antigas colônias ameri­
canas <e Cuba, a chamada quinta 
província galega, não haveria porque 
ser exceção à regra) -, a atitude da 
Espanha no particular deve sér en­
tendida bà:5icamente como condicio­
nada pelos interêsses comerciais que 
ali détlnha, cujas possibilidades de 
inc~mento parecém demonstradas 
pela posterior evolução do intercâm­
bio entre os dois países. 

lhn 1968, o fluxo d.e mercadorias nos 
doia sentidOl! !oi d~ quase US$ 60 ml­
lhõee, dOI! quais US$ 18,5 representa­
do• por exportações espanholas. Me· 
reee ser sublinhado no réeente eomér-

; .. 
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cio bilateral a encomenda feita por -
Cuba a armadores espanhôis de uma 
frota de 90 barcos para pesca de ca­
marões. A operação deverá totalizar 
cêrca de US$ 100 milhões e já em ja­
neiro dêste ano começou a efetivar-se 
com a entrega de 25 das unidades ne· 
gociadas. 

Com o objetivo de não alongar-me 
excessivamente e também porque o 
assunto é conhecido desta Comissão, 
deixo de referir-me à posição espa­
nhola diante do problema do desen­
volvimento, ao Tratado cte não Pro­
liferação de , Armas Nucleares e ao 
apoio que a Delegação espanhola em­
prestou aos vários projetos de resolu­
ção brasileiros, ãpresentactos à Assem­
bléia-Geral da ONU em 1967, quando 
da Conferência dos Países Militar­
mente náo Nucleares. 

Peço, pois, !lcepça para prosseguir, 
agora expondo o processo de descolo­
nização da Guiné Equatorial, o que 
farei precedendo em rápidas conside­
rações sôbre o problema de Gibraltar. 

DESCOLONIZAÇAO 

Gibraltar 

Gibraltar tem constituído, para a 
Espanha, através dos tempos - mais 
do que um problema de soberania -, 
uma questão de amor próprio, expres­
sa num processo ininterrupto de lu­
tas, reivindicações, posse, manuten­
ção, esbulho, reintegração e perda, 
hoje elevado por Madri à tribuna 
das Nações Unidas. 

Entre os inumeráveis sítios, assal­
tos e combates havidos pela posse do 
"Pefion", ganham relêvo histórico os 
ocorridos em 1350, 1435 e 1782 em que 
perderam a vid~. respectivamente, o 
Rei Alfonso XI, o herôi épico Henri­

que de Gusmán e o poeta-soldado da 
literatura hispânica Coronel José ca­
dalso. 

No reinado de Carlos IV, Juan de 
Gusmán, filho de Henrique, incorpo­
ra Gibraltar à coioa de castela. con­
quistada Granada, a Rainha Isabel 
fêz incluir definitivamente a coluna 
de Hércules 

1 

no escudo real, como 
..Uma manifestação de Que o Penedo 
não mais fugiria à soberania espa­
nhola e como firme determinação de 
conservar a porta do estreito inviolá­
vel ê integrada no território pâtriO. 

.! 
Em l560, repeliram os espanh~b 

cêrco dos turcos a Gibra.ltar. MaS~ em 
1704, o assalto foi tão inesperado que 
a Espanh'a não pôde manter aquela 
posição. Os sítios e combates pela sua 
retomada repetiram-se; no decorrer 
dos anos, particularmente em 1707, 
1727, 1779 e 1782, todoo.porém inúteis, 
colhend_o a vitória Ó~dnglêses, amar­
gando as sucessivas derrotas os es­
panhóis. 

Jamais, entretanto, reconheceu a . 
Espanha a ocupação, e o Tratado de 
Utrech signJflcou apenas um fim de 
hostilidade e· -não uma transferência 
de soberania. 

Há anos, por· isso, o Govêrno espa­
nhol, através de inteligente e tenaz 
ação .diplomática, vem tentando obter 
- primeiro bilateralmente éom a In­
glaterra, depois diante da ONU -
que a bandeira espanhola volte à ro­
cha de Gibraltar, em nome do prin­
cípio da descolonizaçáo. Busca, assim, 
a Espanha, na comunidade. das na­
ções, uma fórmula de solução adequa­
da e pacifica a uma situação consi­
derada intolerável no Século XX, qual 
seja, a existência de ulna colônia em 
Continente europeu. 

O {'no de 1968 iniciou-se sob o si­
gno do pessimismo em relação ao re­
sultado prático das conversações en­
tre os dois países para a liquidação 
do pi'oblema. Com efeito, a imprensa 
e a opinião pública espanholas não 
acreditavam que a Grã-Bretanha 
cumprisse as recomendações das Na­
ções Unidas, no sentida de proceder 
a uma rápida descolonização de Gi­
braltar. As conversações previstas 
para o mês de janeiro não se realiza­
ram, e mais uma vez o assunto foi 
adiado. 

Sàmente três meses mais tarde, 
com a vinda a Madri do Senhor Bei th, 
Subsecretário do "Foreign Office" pa­
ra os assuntos espanhóis, restabele­
ceu-se o contato oficial. Entretanto, 
nenhum fruto foi obtido. Enquanto a 
Espanha desejava - e sua atitude 
não mudou - conversar amplamen­
te sóbre a matéria, os britânicos ape­
nas pretendiam examinar determina­
do aspecto do problema, como, por 
exemplo, o do sobrevôo na zona pró­
xima a Gibraltar. 

Como é sabido, em maio de 1967, a 
Espariha .-proibiu o sobrevôo a aviões 

militares e civis sôbre tóda a ãrea cir­
cundante à Colônia, inutilizando, 
assim, pràticamente, o aeroporto gi­
braltarino. A .Gw!lretanha não se 
conformou com.lt medida e reiteradas 
vézes procurou; sem resultado, enten­
dimentos com o Govêrno espanhol. 

Em meados de 1968, o Govêrno do 
General Franco, diante do insucesso 
das negociações, determinou o fecha­
_mento da fronteira com Gilbraltar. 
Com essa disposição, assestou duro 
golpe à viabilidade ·econômica da Co­
lônia, pelas restrições que resultaram 
para o comércio e livre trânsito de 
trabalhadores espanhóis_ 

Na segunda metade do ano findo, a 
concessão de independência à antiga 
província africana da Guiné Equato­
rial fortaleceu a posição reivindica­
tória espanhola em relação à Grã­
Bretanha no âmbito da ONU. tste 
fato foi bastante explorado pela im­
prensa francesa, à qual não passou de­
sapercebida a real intenção de Ma­
dri. 

Em fins do ano passado, vinte e 
dois países-membros das Nações Uni­
das apresentaram um projeto àquele 
Organismo, no sentido de fixar - ou 
recomendar - uma data definitiva 
para d têrmo do processo de desco­
lonização por parte da Inglaterra. Q 

dia primeiro de outubro de !969 foi 
o prazo limite afinal estabelecido,. 

Não nos Parece que a referida Re­
solução da ONU tenha tido a melhor 
inspiração. De fato, fixar uma data é 
marcar uma crise. As condições in­
ternacionais, e particularmente as do 
Mediterrâneo, não são de molde a 
estimular uma pronta modificação de 
um sistema de segurança dentro do 
qual se" inclui Gibraltar em seu atual 
contexto militar inglês. Isto se evi­
dencia a cada instante, em face do 
conflito árabe~israelense, da posiçào 
antagônica da U.R.S.S. e dos Estado~ 
Unidos no assunto e da progressiva 
alteração dos efetivos navais de am­
bos os paises naquela área. 

Tôdas estas circunstâncias conspi­
ram contra as pretensões da Espanha 
e lhe aconselhariam adotar a respP-Ito 
um prudente compasso de espera, de 
J't'!sto ainda perfeitamente plausível 
diante do caráter apenas recomenda­
Uva das resoluções da Assembléia Ge­
ral. 



Vntcw, p.em o Brasil ua ONU, quan<lo: 
apo~ou _o. projeto .de .resolução, com as 
restrições teitaa em relação à data, 
por cOnsiderar ,que a estipulação de 
prazo Jião faciUtaria os entendimen­
tos ,nem c.q:ridU~jria ' a um resultado 
adequadq aos objetivos espanhóis._ 

A posição do país continua sendo a 
fixada em 18 de maio de Í966 peb 
Ministro Castiella nas razões apre­
sentadas ao Govêmo inglês:· 

"Em virtude de tôdas estas con­
sideraçOes, a Espanha propõe ao 
Govêrno britânico a assinatura de 
um Convênio, em cujo ARTIGO 
PRIMEIRO se acorde a anula~ão 
do Artigo X do Tratado de Utre­
cht de 1713 e a restauração -

· cóm a .. retrocessão de GilbraJtar 
~ da unidade nacional e da in­
tegridade territorial espanhola, 
cumprindo assim- o mandato das 
Nações Unidas. 

No seu ARTIGO SEGUNDO meu . 
pais aceitaria a presença em Gi­
braltar de uma base militar bri­
tânica, cuja estrutura, situação 
legal e coordenação com a orga­
nização defensiva espanhola, ou 
do mundo livre, seria objeto de 
uma negociação, com vistas a um 
acôrdo especial anexo ao Convê­
nio proposto. 
A Espanha propõe que em um 
TERCEIRO ARTIGO se estipu:e 
que o regini.e legal que proteje 
os interêsses dos atuais gibraita­
rinos seja objeto de um acórdo 
adicional hispano-britânico regis­
trado nas Nações Unidas, como 

. foi dito _antes. No referido acôr-
do, além_ das fórmulas. económt­
c~ e administrativas apropria­
das, estabelecer-se-ia um estatut!J 
pessoal, no qual, entl'€ outros di­
:a;eltos fundamentais - como o da 
liberdade religiosa -, ficaria res~ 
peitada a nacionalidade britânica 
dos atuais- gibraltarinos, garantt­
da sua residência, o Hvre exerci­

. cio de suas legitimas atividades 
e a permanência em seus po.stos 
de trabalho. 
Em um ARTIGO QUARTO e úl­
timo, -especif.icar-se-á que ê_ste . 

. _ Convênio .. vigorará uma vez ~ubs­
critos e. registrados nas Nações 
Unidas os ~ois acôrdos adicionais 
a que se faz referência nos Arti­
gos segundo e Terceiro." 

Go._, -Equatorial ,. _ _-., 1·;-L.;\~~· 
1 - _,-,,,-;-

Em julho de 1959, quan211·· .. ·• 
muigada a Lei sôbre ar e 
regime juridlco das Provin fric,•.-
nas do Gôlto da Guiné, ·um dos me·rr~­
bros a as Córtea, ao dlJJcorrer sóbre o· 
assunto, fêz a&'-.,IUin'terr'<:lbservações: 

"A Espanhll:~dera terminada 
sua missão ttfíliltu na Guiné, cujo 
povo já alcançou o mínimo de 
plenitude necessária. Graças âo 
cons~te esfôrco de nossos_ ho-

" menS, à sua abnegação, ·~·_seu 
deslnterêsse e ao se-.l~i-ncioso 
heroismo foi poiii!Í..)" t, . Guiné 
atingir êste está~;A Espanha 
levou para aqliflíS longinqüas 
terras a fê cristã, a civilização 
moderna~'-·o espírito de emprêsa, 
o hábito <!e trabalho e o sentido 
tia :dignidade humana. Unica­
mente por essas razões põe têr:.. 
mo à sua colonização na Guiné 
Equatorial." 

MaiS adiante, ao explicar as ~azões 
pelas quais ainda não era considera­
da a possibilidade de tornar indepen­
dente a nova província, disse o mes­
mo representante às Côrtes: 

"No que se refere a Guiné, para 
pôr térmo à tutela, não tem a 
Espanha opção. Deverá, forçosa­
mente, inclinar-se pela integração 
corporativa. Prescindindo de fato 
de que êste é o desejo da maioria 
dos guíneanos, as circunstâ.ncla.3 
econômicas. demográficas e am­
bientais daqueles territórios fe­
cham a porta a qualquer outra 
solução." 

Em 1959, portanto, era doutrina fir­
mada na metrópole "ser impossivel 
queimar etapas na Ãfríca sem provo­
car graves transtornos de difícil re­
médio maís tarde". Estas palavras 
pronunci3:das nas_ Côrtes provaram ser 
verdade alguns anos depois. 

Em setembro de 1968·, de ·acôrdo co~ 
o programa traçado, realizaram-se as 
eJeiçOes pàra escolher O Presiderité da 
República do nõvo Estado. As Nações 
Urtidas, a pedido do Govêrno espa­
nhol, enviaram obserVadores ao plei­
to, tendo o "Comitê dos Vinte e Qua­
tro'' aprovado o relatório ·de SeUs re­
preséntantes no sentido dé que o ato 
elEütoral havia sido· cercado de tôdas 
as garantias, com pleno resPeito às li­
berdades democráticas~ 

Assim, em . 12.. de ,outubro do ano 
Passado, , tornuu•,Sil !ndepepdeute , a· 

Repúb!ic"' da Gulné .EQuatorial, o me• 
nor pais africano e o mais ~­
membro das Nações Unidas, Col!l 
250.000 habitantes, dos quais apenas 
7. 500 de, origem -europêia, o- nõvo pai& 
tem uma vtda eco®mica. extrema-:-· 
mente limitada e totalmenl,e vincula­
da à Espanha que, nos tê.rmos do pró­
prio Acôrdo de concessãO da indep~n­
dência, aceitou o compromisso de 
continuar a ·subsidiar a ex-província. 
Como· única fonte de renda) possui a 
Guiné plantações de café e cacau _e 
explofâ. o comércio, da madeira. ~ in­
dependência "foi 'bastante tranquiia e 
obedeceu, no pensamento de muitos, 
ao desejo dos responsáveis pela polí­
tica exterior da Espanha de adotar 
posição aqticolonialista, iniciando, UI? 
procedimento sistemático de emanc~-­
pação das suas pr~~íncias ultram~:~ ~ 
nas com vistas a forÇar a aceitaçao 
pela Grã-Bretanha de idêntica solu­
ção para Gibraltar. Obviamente, tal 
atitude liberal conquistaria para a Es­
panha. maior simpatia e apoio do blo­
co atro-asiático. 

Quando da solene admissão da Gui­
né Equatorial na Oi:ganização das 
Nações Unidas, como membro 126, o 
representante espanhol. ressaltava 
constituir o nõvp Estado 1,uP "esplên­
dido exemplo de conquista pacifica da 
índep~ndência". O delegado guineano, 
por sua vez, sublinhou que seus com­
patriotas esparavam "_com ansiedade 
poder ser uma ponte ibérica para 
ÁÚ~ca". 

Nó comêço do mês de mal'({O dêste 
ano, entretanto) já a situação interna 
da jOvem república· era de completo 
caos, Os fundos fornecidos pela Es• 
panha para suplementar o modrc;to 
orçamento guineano eram utilizados 
para finalidades que não podi9.m ser 
classificadas como essenciais para o 
país. Os espanhóis que oerm:n,r•·cr '. 1 

em . Fernando .Poo e Rio Múni,-· em 
número aproximado de 7.500, deten":'" 
tortis como é natural de quase todo o 
poder econômico, começaram a so­
frer perseguições e vexames de' tôda 
ordem por parte das autoridades lo­
cais. Os grupos tribais em que se di­
videm os 250,000 habitantes da Guiné 
com~aram também a inquietar-se e · 
rumores de golpe <le estado surciram · 
a todo instante, O Presidente Macias, 
que pertence ao grupo racial mais, · 
numeroso (os- tancs.) ,_ em determina .. 
do .. momento receio!! ,ser vitima ,de 
conspiração inspil'11da. ~ pel&· ;própria -
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Espanha o chefiada pelo seu ex-Mi­
nistro do Exterior, Atanasio Ndongo, 
e por Saturnino Ibongo. Daí por dian­
te os acontecimentos se precipitaram, 
a população espanhola entrou em pâ­
nico e o Presidente Macias aproveitou 
a pportunidade para eliminar seus ad­
versários políticos e solicitar às Na­
ções Unidas o 'envio de 150 soldados 
para substituírem os contigentes po­
Jiciais espanhóis que ainda estavam 
·np país, por fôrça do acôrdo de inde­
Pendência. 

Em Madri, a principio, quando os 
atos de hostilidade de Macias se su­
cediam e as noticias provenientes de 
Bata e Santa Isabel eram confusas e 
contraditórias, certos elementos do 
Govêrp.o pretend.eram que da penínsu­
la partissem fô"rças capacitadas a dar 
efetiva .proteção às minorias espanho­
las naquele território. Prevaleceu a 
opinião do grupo moderado e a Es­
pal:lha promoveu a evacuação de to­
dos os seus nacionais da Guiné, ao 
mesmo tempo que adotava política de 
estrita não-intervenção nos assuntos 
internos de· Um país já independente, 
Hmitando·-se a proteger e garantir as 
vidas e os direitos 'dos poucos que ali 
permaneceram. 

Hoje o assunto já começa a perder 
atualidade e existem indícios de que 
as relações entre os dois piíses se 
normalizarão em futuro não muito 
distante. É preciso levar em conside­
ração que a Guiné não possui condi­
ções de subsistir econômicamente sem 
o auxílio externo, seja propiciado pela 
Espanha - como até agora vinha 
ocorrendo - ou por outras nações ou 
organismos internacionais. 

Uma solução combinada, no sentido 
de diversificar as fontes de coopera­
ção· finaneeira e técnica externa pa­
rece estar nas cogitações do atual Go­
vêrno guineano. 
Conjuntura 

A expansão da economia espanhola, 
cuj'as linhas gerais, a partir de 1963, 
obedeceram aos critérios definidos no 
I Plano de Desenvolvimento, atingiu, 
no triênio 1964/66, níveis superiores 
aos da. maioria .dos países europeus. 

Assim, vemos\ que naquele período 
:o ProdUto Naciqnal Bruto da França 
acusou uma taxa de crescimento da 
ordem_ de 5%, na Inglaterra o acrés­
cimo. chegou a 4,25%, na Itália a 
2,75%, enquanto a Espanha atingiu o 
índice de. 6%~. 

A, evolução dos setores pro.d~s 
foi perfeitamente satisfatória, com 
exceção ~d.a agricultura. A êste res­
peito, é' Preciso notar a grande modi­
ficação c\f estruturas que se procura 
desenvolver a médio pÍ'azO no setor 
agrano. A preocupação do Govêrno 
no particular voltou~ae. não só para o 
aumento físico da- 'produção, como 
também para uma elevação da pro­
dutividade, buscando alcançar um 
nível de renda per capita que situl a 
agricultura em plano de igualdade 
com os demais setores. 

No que se refere à estrutura indus­
trial do país, a orientação do Govêrno 
centralizou-se nos últimos anos na 
evolução das indústrias básicas. Re­
conhecendo embora o Estado ter atin­
gido seus objetivos, preocupa-se ain­
da com insuficiências setoriais da 
oferta, sobretudo na siderurgia pri­
mária, mineração de carvão e produ­
ção de cimento. 

No terreno social, o aspecto que re­
veste de maior interêsse decorre do 
fato de ter o incremento da renda 
nacional correspondido na maior par­
te ao fator trabalho. Sem dúvida, 
convém ter em conta que tal redis­
tribuição de renda, meta, aliás, do 
Plano de Desenvolvimento, supõe cor­
reção parcial do quadro anterior, tida 
por todos como não desejável. Por 
outro 1ado, há que estimar também 
que essa mais apropriada remunera­
ção de mão-de-obra resultou em par­
te da ampliação qualitativa e quan­
titativa do fator trabalho. Erit outras 
palavras, o Estado_ conseguiu aumen­
tar o número de empregados assala­
riados e elevar-lhes o nível profis­
sional. 

Assim, os frutos do I Plano de De­
senvolvimento Económlco, cuja exe­
cução deu-se por terminada em 1967, 
incidiram de forma muito positiva 
sõbre a formulação do li Plano, a ser 
aplicado no período 69/71. O Estado 
incentiva o vigoroso processo de ex­
pansão, que se aUgura agora ajustado 
e preciso, tendo em vista já existirem 
maiores possibilidades de reduzir ou 
evitar desequilíbrios setoriais, d~vido 

ao maior potencial kconômico do país. 
Durante os últimos anos, houve um 

aceitável equilíbrio entre consumo e 
Investimento na economia espanhola. 
As estatísticas mostram que o Pro­
duto Nacional Bruto vem-se elevando 
ano após ano e que o nível de inver-

sões cresceu em maior velocidade que 
o de consumo. Tal fato, absolutamen­
te favorável, indiea que, em têrmos 
gerais, a economi~t espanhola man­
teve uma orlentai;âo satisfatória, pôs­
to que ao incremento do produto na­
cional correspondeu também uma 
considerável elevação de nível de in­
vestimento, refletido num aperfeiçoa­
mento dos processos de produção. 

O setor de alimentação exemplifica 
claramente as tendências acima assl· 
naladas, apresentando constante ex­
pansão da oferta e da capacidade 
Compradora. O espanhol, não obstante 
comer mais e melhor, incorporando 
à sua dieta alimentos de qualidade 
superior (carnes, ovos, peixes, frutas, 
açúcar), dispende atualmente com 
gastos de alimentação uma parcela 
menor. de seu orçamento. A situação 
é idêntica em relação aos gastos de 
habitação e vestuário. Cumpre lem- 1 

brar, a propósito, que uma grande 
porcentagem de famílias espa:hholas 
possui hoje residêricia própria. 

O padrão médio do consumo am­
pliou-se consideràvelmente, traduzin­
do-se para amplas parcelas da popu­
lação na possibilidade de adquirir 
bens antes inacessíveis, como apare­
lhos eletrodomésticos, móveis, auto­
móveis, televisores etc. 

Apesar dos eventuais desequilíbrios 
setoriais e de medidas restritivas 
como as adotadas, em 1968, para de­
belar um surto inflacionário então 
recrudescente, parece lícito inferir do 
que precede que o processo de desen­
volvimento econômico do país tem 
correspondido em linhas gerais às as­
pirações da massa espanhola, afinal 
quase resgatada de sua secular mar-1 

ginalização. 
As dimensões de um mercado in­

terno que, muito embora ampliado 
nos últimos anos, não se apresenta 
para o futuro propício à implantação 
de economias de escala, e, por outro 
lado, a rel~tiva inadequação de sua 
estrutura agràrio-industrial à compe­
tição em nível de mercados suprana­
cionais, constituem, a curto prazo, os 
principais obstáculos à sustentação 
do ritmo expansionista da economia 
espanhola dos últimos anos. 

A luz de tais perspectivas, os ob­
jetivos consignados no 11 Plano de 
Desenvolvimento parecem configurar 
uma solução de compromisso, no sen­
tido de obviar o primeiro dos inc_o_n-

' 



'ven!E.rites &.sslnaladas e_. em conse­
qüência, pela superação das def!clên­
ciaa estruturais aludidas- completar, 
no plano ecOnômico, a integração to­
tal da Espanha na rnoderna sociedade 
IndustriaL 

Fechar-se-la, então, o longo e tra­
balhoso ciclo iniciado em 1951, cujos 
desdobramentos procura analisar o 
presente relatório. 
Indústria 

O setor Industrial espanhol co~ll­
tulu durante o quadriênio 1964-1967 
um fator dinâmico decisivo para o de­
senvolvimento do conjunto da econo­
mia. Efetivamente~ o crescimento 
médio anual cumulativo da produção 
Industrial durante o citado período 
foi de IÍ,7%, cifra que constitui um 
record se considerarmos as taxas ve­
rificad~ nos demats países-membros 
da OCDE. 

Em pesetas constantes observa-se 
Igualmente que a participação da in­
dústria no PIB passou de 35,8% em 
1960 a 43% em 1967. 

Quase todos os setores Industriais 
participaram dessa expansão. Duran­
te o período 64-67, os objetlvos do I 
Plano foram plenamente alcançados, 
registrando-se em alguns ramos taxas 
de crescimento superiores às previstas. 

Os indlces globais de produção in­
dustrial, tendo como base o ano de 
1958, demonstram o intenso processo 
de industrialização por que passou a 
economia do pais entre 1963 e 1967. 

1958 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
1959 . . • . . . . . . . . . .. . . . . . . . . • . 100,2 
1960 . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 104,8 
1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,2 
1962 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,0 
1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146.4 
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165,5 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186,2 
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211,8 
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218,4 

A dinâmica do setor criou 550.000 
novos postos de trabalho durante o 
período decorrido entre 1960 a 1967 e 
- o que é importante assinalar -
mais 130.000 empregos no ano de 1968. 

Convém igualmente destacar acres­
cénte presença de manufaturados na 
pauta de exPortação durante o perío­
do anaUsado. Por outro lado1 27% das 
Importações e8pannolas estavam com­
postas por bens de capital, o que mos­
tra o grande esfôrço de lnvestlmento 
realizado noa últlmos anos. 

espa-

quando o aumento· dos sa)~ .. ~­
rou o dos índices de produtlvtdB;de, 
aparecendo ademais os sintomas de 
subutiUzação da capacidade pródu­
tlva. 

Assim, 'para· 'manter um razoável 
ritmo de crescimento, deverá a In­

parte, atento aos dústrla etpanhola modlflcar seu tra­
slniiiB. de alerta, tomou as medidas dlcional objetivo (produção para o 
neeeasárias cujos efeitos benêficos se mercad_o Interno), orientado o cresci­
i'tserarn sentir no decorrer de 1968. A mento futuro do setor com vistas a 
·.féivitlorízação da peseta e. a:s provi- um:a maio• Integração no mercádo 
·dênclas complementare§cAÍêram em mundial. De fato, por mais otimista 
parte os resulta dos ~os. que poMarD ser as previsões quanto 

Na verdade, a exp!i111'o constante e ao aumento da população e da renda 
auto-sustentada . do setor Industrial pel' eapl&a a dimensão do mercado 
está intlmR!Jiiillte ligada à superação Interno será Insuficiente para absor­
de deteE.' ' '' s obstáculos estrutu- ver · oa volumes de produção. decor-
rais e ' Õglcos, quais sejam: rehtea da adoção de economlàs de 

- in quada distribuição (pessoal e8ea~a. .·. 
e regionall das rendas; Nri!e' -sentido, cabe mais uma vez 

- baixo índice de produtividade; Jernbrat' tanto o lema espanhol "com-
- equipamento deficiente em al- praremos a quem nos compra~~ quanto 

guns subsetores; a &9áo desenvolvida pelo Govêrno no 
- emprêsas de dimensões anti-eco- aenttdo de procurar uma forma de as:-

nômicas; SOelaçio com o MCE e de abrir os 
- financiamento a médio e longo IÍierelldos latino-americanos a seus 

prazo deficiente. m&nuta.turactoS. 
Existem também, lnegàvelmente, ··Conscientes de que a única ai ter­

alguns fatôres dinâmicos que mostram nativa válida para a indústria espa­
a capacidade da economia espanhola nhola é a conquista de mercados ex­
de manter elevado rítmo de cresci- , temos, prevêem os planos governa­
menta. Apontamos entre outros os se- ·'mén'tais a modificação das estruturas 
guintes: da ·produção bem como um nôvo 

- rnelhoria no nível educacional e dlnumslonamento para as indústrias, 
profissional; incorporando-lhes novas técnicas 

- Importantes reservas de mão-de- através de substancial ajuda finan-
obra existentes na agricultura; celra. 

- ampliação de mercados decor- Nesta linha de considerações, o li 
rentes do notável crescimento do Pla,no tem coerentemente por meta 
poder aquLsltlvo da população; aiCIIJIÇar, no quadriênio 68/71, um 

- rnelhoria na infra-estrutura bá- creeclmento anual do PIB em têrmos 
sica (transporte e comunicações). reais de 6,7%, aumentar a. produtivl-

Os resultados quantitativos alcan- dadé em 3,9%, e lograr um acréscimo 
çados durante a implementação do I de 2,1% na mão-de-obra ativa no se­
Plano não se fizeram acompanhar de tor lttdustrial. Para atingir tais obje­
uma melhoria no grau de competivt- tlvoa serâ necessário~ de acôrdo com 
dade industrial. No passado tal fato aa projeções calculadas, atingir altos 
foi atenuado por uma crescente de- lndlcea de produção em rodas as In­
manda interna que absorvia tôda a d&trlas de base. 
produção. Hoje em dia, entretanto, o A#Jcultura . 
mercado local vem sendo paulatina- ·Contlnuou em 1968 a expansão da 
mente saturado pela maturação eco- eeónomla espanhola. A rendá naclo­
nômica do grande volume de investi- nál acusou um incremento da. ordem 
mentos antes realizados. Com a llbe- de 15,8% sôbre o ano precedente, o 
raUzação do· comércio exterior, ·os pro- QU~ em têrmos reais, indica um ·a ri.· 
blemas com que se depara a indústria . mento de 8,9%, constituindo um dos 
adquiriram maior intensidade. A êsses mais altos lncllces registrados mun-
fatos recentes há de se somar a eleva- d!Qhnente no mesmo ·!IIIo. . 
ção dos custos internos, especlalmen- o êxodó rural l'éduzlu-.se acentua­
te nos doLs últimos anes (67/68), damente; a criação de· mais de tre-
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zentos mil postos de trabalho (sendo 
cêrca de cento e trinta mil na indús­
ttia)- diminuiu, de forma apreciável, 
o vvlume de emigrantes para o mer .. 
c~do europeu de trabalho, no ano.. !le 
19~8. . 

.• A execução da "Ley de Bases de la 
Seguridad Social" e tôda a ampla le­
gislação complementar deram, sem 
dúVida, b1aior conteúdo à política so­
cial desenvolvida.na.Espanha a partir 
de 1966. 

O_ ~centuado processo de transfor­
mação estrutural, conseqüente ao 
emprêgo de técnicas mais avançadas, 
alio_u-se, em 1968, _a. condições clima­
tológjcas favoráveis, impulsionando a 
récuperação do .~etor. Assim, o índice 
da .. p~odução agrico.l~ aumentou cí~ 
9,1 % ... ;, o da. P,rÓdÚção de gado em 
em 12,5%, enquanto a produção flo­
re.St~l cre."Sceu de 1,9%. 
· ~ntre os cultivos básicos da agri­

cultura, tiveram maior crescimento o 
do trigo, com 2,9%, o da cevada, com 
15,~%, o da aveia com 13,9%, e o de 
arroz com 10,8%. A produção de be­
terraba açucareira superou, por sua 
vez, em 11% a do ano anterior. A 
produção de azeite se incrementou em 
48,1%; a de vinhO em 19,98% e final­
mente a de laranja em 23,97%. 

Em resumo, pode-se afirmar que o 
ano agrícola de 1968 apresentou em 
seu conjunto uma expansão conside­
rável da produção e área c.ultivacta. 

Do total de crédito oficial à agri­
cultura, 70% fo! concedido pelo Ban­
co .de Crédito Agrícola e 30% pelo 
Banco Hipotecário, Serviço Nacional 
do Trigo e demais entidades de cré­
dito .estatais e autárquicas. Todavia, 
no ano que analisamos a inversão 
privada superou a inversão pública, 
já que sôbre 100% !las inversões, 42% 
corresponderam a inversão pública e 
58%- aO setor privado. 

A produção das principais legumi­
Iios~s também sofréu substancial au­
l?lento, a s~ber: grão de bico, mais 
68,3%; feijão~ ituiis 1'7,5%; lentilhas, 
mais 71,5%; favas, mais 2,9%; ervi­
lhas:- lnais 1,5%. 
- l!:steS- índices, percentualmente tão 
si~irl,Ciltivos, devem ser confrontados 
com ri:úmeros absolutos muito baixos, 
já que_ as produções· a que nos referi­
mo_s acima tiveram substancialmente 
am:nen.taaas. suas áreas de plantio em 
tpfa. 

O prbsresso agrícola beneficiO'!•"" 
de importantes obras hidráulicas, ob­
jeto de capitulo especial do relatório 
e que permitiram~ em apenas 4 anos, 
irrigar 547,293 hl\ •. bei!I;Jmmo melho­
rar o regadlo de 73, S?l hectares. Ain­
da assim o GoVêrDo Ílão alcançou o 
objetivo do I Plano, por demais am­
bicioso, de cobrir uma superfície to­
tal regável de 859.881 hectares. 

O II Plano prevê a irrigação de mais 
380;685 hectares por Iniciativa públi­
ca, e de 72.000 hectares por iniciati­
va privada. Estima-se- para as inver­
sões privadas uma despesa de 3 bi­
lhões e 500 milbões de pesetas, das 

. quais apenas 700 milhões serão rea­
lizadas pelo capital partleular, e 2 
billlões e 800 milhões através de au­
xillos do Instituto Nacional de Colo­
nização. ::G:ste auxílio, concedido aos 
agricultores não constitui financia­
mento mas sim uma subvenção ao 
cus~io das obras. O Govêrno dá, pai­
tanto, especial ênfase ao setor agrí­
cola que-. com a .educação, recebe 
tratamento prioritário na planl!ica­
ção espanhola. 

Podemos afirmar que os principais 
problemas de Infraestrutura que afe­
tam o setor agrário do pajs são con­
seqüência de condições naturais ad­
versas, que fazem da Espanha um 
pais quase árido e de reduzida preci­
pitação p.luviométrica. 

O esfôrço conjunto do Govêrno e 
dos proprietários rurais pelo desen­
volvimento racionalizado do campo 
visa, numa primeira etapa, a reduzir 
substancialmente as necessidades de 
importação de produtos agrícolas, 
particularmente de gêneros alimen­
tícios, e numa segunda fase, a prepa­
rar a sua estrutura produtora para 
um·a eficaz participação no Mercado 
Comum Europeu. 

Dêsse modo, a ação do Estado, no 
setor agrário, está sendo dirigida den­
tro da seguinte ordem programática: 

1) orientar e selecionar a produção 
para atender adequadamente ao 
abastecimento interno, evitar o 
aparecimento 'de excedentes e 
melhorar o balanço de paga­
mentos; 

2) incrementar a produtividade do 
campo com vistas a aumentar o 
nível de vida da população rural 
e promover o bem-estar social 
das zonas campesinas; e 

3) elevar o nível cultural e técnico 
dos agricultores para aperfeiçoar 
a formação profissional e prepa­
rar o êxodo rural para outros 
setores da economia. 

Tais objetivos, embora ambiciosos, 
parecem atingíveis dentro de uma es­
trutura administrativa eminentemen­
te centralizada, em que sobressai o 
poder decisório do Govêrno. Nes.se 
sentido, as metas acima mencionadas 
se cumpririam mediante: 

1) implementação de planos de en­
sino, formação profissional e in­
vestigação agrícola: 

2) reforma das -estruturas agrárias 
para estabelecer emprêsas eco­
nômicamerite viáveis; 

3) refôrço da infra-estrutura, visan­
do a aumentar as áreas irriga­
das, o reflorestamento e a adap­
tação dos núcleos de pÓpulação 
rural a fim de equipará-los aos 
núcleos urbanos; 

4) vigorosa ação na pecuária para 
melhoria tanto qualitativa quan­
to quantitativa dos rebanhos; 

5) estabelecimento de assistência 
técnica e financeira a emprêsas 
agrícolas; 

6) ação intensiva no sentido da 
transformação, intensificação e 
comercialização da p r o d u ç ã o 
agrícola; 

7) adequada política de preços 
através dos mecanismos institu­
cionais eXistentes (FORPA); 

8) sistemas de financiamento efica­
zes e ágeis, destinados às emprê­
sas capazes de dispor de créditos 
a curto prazo; e 

9} implantação de uma rêde nacio­
nal de mercados para a distri­
buição dos produtos agrícolas. 

Quantos às inovações mais destaca­
das do II Plano com relação à agri­
cultura, cabe destacar: 

1) obviar a carência de produtos da 
pecUária e a sistemática acumu­
lação de estoques de trigo pela 
substituição das áreas destina­
das ao plantio daquele cereal e 
por pastagens de elevado rendi­
mento; 

2) a reestruturação da ocupação 
rural mediante um plano (rela­
tivo a uma área de dois milhões 
de hectares) que tem por finali­
dade incentivar a formação de 
cooperativas agrícolas e consór­
cios de exploração agrária; e _ 

• 
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3) !le corrigir, em grande escala, os 
desequilíbrios hidráulicos das di­
versas bacias hidrográficas. 

Paralelamente à.s medidas acima 
assinaladas, outras de política ag_rá­
ria deverão ser adotadas visando sem­
pre aumentar seletivamente a produ­
ção e elevar a renda per capita do 
setor para que alcance a média geral 
do país. 

Prevêem-se ainda investimentos pú­
blicos para o período de 1968/71 da 
ordem de 110 bilhões de pesetas, as­
sim distribuídas: para melhoria do 
meio rural {abastecimento de água, 
saneamento, obras de infra-estrutura, 
conservação de estradas e promoção 
de investime~tos de caráter social), 
20 bilhões de pesetas: para a agri­
cultura, 34 bilhões, 438 milhões e 600 
mil pesetas; e, para obras de irriga­
ção hidráulicas, 52 bilhões e 900 mi­
lhões de pesetas. 

Não cabe dúvida de que é grande 
o esfôrço governamental no sentido 
de procurar soluções satisfatórias e 
econômicamente viáveis para um se­
tor de tão grande importância. 

A Espanha, país eminentemente 
agrícola malgrado a geografia inós­
pita, busca de tôdas as formas orien­
tar seu setor primário para métodos 
modernos de produção, porquanto sO­
mente a"través_ de uma agricultura efi­
ciente em têrmos de competividade 
poderá o país aspirar a uma posição 
de relêvo no comércio internacional. 

Ao encarar o problema da agricul­
tura em têrmos de maior racionaliza­
ção, a planificação governamental 
procura liberar fatôres indispensáveis 
para manter o alto indice de cresci­
mento industriaL A capacidade de 
importar da Espanha, está, por outro 
lado, intimamente ligada à sua maior 
independência agrícola, porquanto 
grande tem sido a parcela des~inada 
à importação de produtos de con'sumo 
de primeira necessidade. 

Para isso, o 11 Plano se amplia sen­
sivelmente sôbre o I Plano, equaciona 
melhor e mais objetivamente os pro­
blemas, libera dotações, auxílios, sub­
venções e créditos em volumes real­
mente importantes. Tôda a estrutura 
econômica e social agrária é reanall­
zada, a exploração agrícola é dimen­
sionada em novos têrmos. São vigo­
rosamente enfocados os fatôres de­
terminantes do êxodo rural e classi­
ficadas as ações necessárias para 

criar condições de atraçi};~Q 
rural em confronto com aS · ,. .:·ur-

banas, isto é, para fixaçãO:. . em 
à terra. São levantadas as· rficies 
de CultiVo atual, programadaS as con­
dições de sua amplliÇ!lo e melhoria, 
bem como dá: ~vidade agrícola 
e pecuária. -i~;~ 

Um recense&to completo da 
produção agrícola e da produção de 
gado, bem como das distorções e de­
ttciênclas existentes nesses sétores, 

fêz-oe com vistas a ui... . .. · .rf. MIJo diag­nóstico capaz de asse _ _ o melhor 
aproveitamento do e · __ · particular 
e do Estado na su -.. -tivação eco-
nômica. " 

Do mesmo modo, deu~se especial 
atenção às produções florestais, par­
ticularmente- .as de madeira; estabe­
leceu~se a·- b:ltensificação do empr-êgo 
de máquinat~'· agrícolas, a tim de re­
duzir os encargos dos agricultores que 
se mecanizam, assim como para am.­
pll_ar a utilização de equipamento me­
cânico pelos que não têm capacidade 
econômica de adquiri~los. · 

Dá-se grande importância ao pro­
grama de produção de fertilizantes, 
especialmente dos nitrogenados, tos­
tatados e potássicos, bem como ao de 
produção de rações para consumo ani­
mal. Chama a atenção, por outro la­
do, o plano vigorosamente incremen- . 
tado de sementes selecionada.s. 

De outra parte, a política de preç-os 
que favorece os agricultores mostra­
se perfeitamente coerente, como es~ 

tímulo final, através da complemen­
tação da garantia de preços. 

Para alcançar tai~ objetivos, a in­
versão pública deverá elevar-se a 140 
bilhões de pesetas, em quatro anos, ou 
sejam 35 bilhões de pesetas por ano, 
cabendo à inversão privada 112 bi­
lhões de pesetas, ou sejam 28 bilhões 
por ano (dos quais 20 bilhões por ano 
de origem oficial e os restantes 8 bi­
lhões de pesetas provenientes do cré­
dito privado). 

A todos êsses concei~s há de acres­
cer~se o esfôrço governamental que se 

Estradas de ferro .. ., . ., . ., .. ., . ., 
Estradas de rodagem ., . ., ...... ., 
Portos ........................... . 
Aeroportos ....................... . 

Pelo quadro acima verificamos que 
o transporte aéreo vem sendo cres­
centemente utilizado pelos visitantes, 

manifesta no combate à erosão ~ na 
conservação do solõ; na formação de 
laboratórios agronômicos, na constru­
ção de silos; nos centros de progênie 
e seleção de gàdo; rios laboratórios 
pecuários e centros de higiene pecuá­
ria; na aquls!Çio de reprodutores; na 
colonlzaçl!l; nos levantamentos esta­
tísttcoa; e nos serviços de mercados 
de preços e nos estudos de Investiga­
ções *llricolas e pecuárias. 

Turlllilo 
A. crescente importância do turismo 

no proce~- geral de desenvolvimen: .. 
to ec<in61Íllco espanhol ficou perfei­
tamente demonstrada desde a for­
mulação do I Plano de Dese11vo!vh 
mento Econômico e SociaL 
· A:i estatistlcas Indicam que, no pe­
rioão 1958/66, o turismo Internacional 
apresentou uma taxa· de crescimento 
anual superior a 11% (97 países con­
siderados) chegando em 1966 a um 
volume de divisas da ordem de 13 bi­
lhões de dólares, transformando-se 
al!Sim numa das primeiras Indústrias 
mundiais. Vinte e três países euro­
peus ~bsorveram 60% da renda ante­
riormente citada. 

o turismo espanhol vem crescendo 
numá proporção que escapa às previ­
I!Ões elaboradas pelo Ministério de In­
fonnação e Turismo. Mesmo em 
1967 - quando o Govêrno foi levado 
à desvalorização da peseta, alterando 
sua cotação de 60 para 70 por dólar 
-, aumentou o ingresso de divisas 
proveniente do turismo. 

No período transcorrido do I Plano 
de Desenvolvimento, notou-se uma rá­
pida expansão de afluência turlstica 
eotrangeira à Esp~J.nha, passando de 
um volume de quase 11 milhões de 
visitantes para atingir, em 1967, a 
maiS de 17 milhões. 

Em 1968, entraram no país mais de 
19 milhões de turistas. 

_ - As estradas de rodagem despontam 
como o principal meio de transporte 
carializando, pràtlcamente, dois ter­
ços da afluência turística externa. 

1964 1965 1966 
1,363.895 1.336.259 1.505.855 
9.923.935 9. 730.083 12.005.873 
1.391.469 1,368.544 1.432.877 
1.423.589 1.816.542 2.307.141 

seja devido à economia de tempo que 
proporciona, ou porque sua utilização 
vai~se tornando cada vez mais barat.à. 
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·A Europa continua sendo o princi­
pal provedor do turismo espanhol, se­
.guida pela América La tina, Africa, 
Asla e Oceanla, enquanto a França, 
por naeionalldade, ocupa o primeiro 

·.lugar, com mais de 7 milhões de visi­
tantes no ano de 1966. Com relação 
ao turista brasileiro na Esp?-nha, as 
estatísticas apresentam a seguinte 
evolução: · 

1964 .......... ·····. 27.583 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . 29.133 . 
1966 . . .. . . . . . . . . . . . . 43.880 
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . 48.591 

Diante da importância que o turis­
mo representa para a economia do 
país, o Govêrno tem desenvolvido os 

. mai?res esforços_ no sentido de que os 
. bel1S e serviços. procurados pelo turis-
ta sejam de qualidade superior. De 

. acôrdo com tais Princípios, o estudo 
da oferta no setor centrallzou-lle, fun­
damentalmente, nos serviços de ali­
mentação, diversão, hospedagem etc. 
.Por outro lado, inCrementou a capaci­
dade hoteleira e extra-hoteleira, pro­
moyendo a abertura de agências de 
viagem, restau_rantes, cafés e taber­
nas. 

·A demanda turística, entendida 
num sentido amplo, não se dirige tão 
só ao -setor de alojamento ou serviços 
complementareo a que fizemos acima 

· referência, mas afeta, com maior ou 
-menor intensidade a tôda uma série 
de serviços gerais cuja existência re­
.sulta Indispensável para tomar efeti­
va essa demanda. 

Existe também todo um conjunto 
dr atrativos naturais ou culturais que 
inkgram o substrato real de atração 
das correntes turísticas, e que forço­
samente dévem ser não só preserva­
dos mas inclusive revalorizados no 
plano de desenvolvimento turistlco. 
~mbos grupos - atrações e serviços 
- são os que compõem a infra·estru­
tura. do turismo, merecendo, portanto, 
análise cuidaçiosa no II Plano de De-.... 
senvolVimento Econômico e Social. 

Apesar do importante increm0nto já. 
. alcançado pelo turismo na Espanha, 
há um aspecto do mesmo que se en­
contra em grande atraso: as estações 

··de esporte de Inverno. Com efeito, na-
ções como a Suíça. e Austria, que 
ocupam uma posição destacada no 
concêrto turístico mundial, baseiam 
sua situaç·ã·o ·nos ésportes de monta-. 
nha e, milito especialmente, nos de 

neve, facilitados por suas mag~cas 
estações alpinas. "I 

A JQi),anha oferece neste aspecto 
grandé'fíeservas naturais devido à sua 
riqueza geográfica. No entanto, o tu­
rismo de montanha ainda não ,pôde 
integrar-se na oferta efetiva pela fal· 
ta de infra-estrutura. Na realidade, 
só as estações de inverno relativamen­
te próximas aos grandes núcleos ur­
banos têm proporcionado atrações es­
portivas, ampliando, sob pressãO. da 
demanpa, as suas instalações. Tal ~ 
lução se produz, lentamente e sem''• 

. coordenaçãO necessária, o que tornà 
tais estaçõeS pouco eficazes como ele­
mentos de atração turística na esca­
la internacional. 

Çompreende-se que num país com 
tão grande índice de solarizaçiio, se 
ocupasse, primeiramente e de modo 
racional~ de ~.proveltar ao máximo es­
.s:a condtç·ão climatológica, sem par 
nos demais países europeus. 

Assim, o problema sol, mar, campo, 
calor, caça, pesca, iatismo, touradas, 
esportes etc., tinha de ser considera­
do com absoluta prioridade nos pro­
gramas governamentais. 

Todavia, restava à Espanha outra 
reserva turística de significação, a ser 
adequadamente explorada. o.s Piri­
neus, a Serra Nevada, Guadarrama, 
Gredos e outros sistemas de Ínonta­
nhas permitiam pràtlcamente coexis­
tir os turismos de sol e de neve. 

Procurando corrigir o atraso no se­
tor do turismo de inverno, o n Plano 
de Desen·. olvimento empreendeu uma 
ação promocional ajustada em bases 
sólidas e vem realizando grande es­
fôrço para o seu incentivo. Assim, o 
Estado tem dado apoio à celebração 
de convenções, congressos e outros ti­
pos de reuniões, tanto nacionais como 
internacionais, na baixa temporada. 
Realiza '"ampanhas de pro~oç:ão tu­
rística invernal nas regiões geográfi­
cas mais favorecidas, como as Ilhas 
Canárias, certos pontos da costa Me­
ditP.rrânea (Sierra Nevada) e zonas 
de montanha que se mostram sufi­
cientemente equipadas para tal fim. 

Com um esquema muito bem elabo­
rado, o Estado procura agora preen­
cher o vazio que representava a bai­
x". temporada, completando, assim, o 
grande quadro turístico espanhol, -_que 
proporciona ao país um substanCial 

·ingresso' de divisas. 

O surto indiscriminado de elii!!ca­
ções modernas tem sido criticado pe­
los organizadores do turismo, já que 
a ausência de planejamento na urba­
nização pode prejudicar a beleza pai­
sagística natural. o assunto ganha 
amplitude nas zonas caracterizada­
mente turísticas, por ser onde a pai­
sagem se integra como um fator de 
rendimento econômico. Visando a sua 
defesa, os re::;ponsá v eis pelo fomento 
turístico vêm procurando robustecer 
na consciência de administradores de 
tc'dos os níveis a necessidade de cola­
borarem na preservação das belezas 
naturais do País, haja vista os rendi­
mentos que as mesmas produzem. 

Há que considerar, ainda, a cons­
tonte preocupação do Estado em de­
fender o patrimônio cultural. A Es­
panha tem sido, desde a mais remota 
antiguidade, ceptro de raças e civili­
zações, lugar de confluência e convi­
vência de distintas culturas, tôdas as 
quais deixaram marcas e vestígios de 
sua passagem pela Península. Desta 
forma, os monumentos históricos, os 
conjuntos arquitetônicos, os objetos e 
criações artísticas que integram o pa­
trimônio cultural, rico e var:iado, têm 
dado à Espanha, pelo interêsse que 
despertam no visitante, uma formidá­
vel e inesgotável fonte de divisas. 

Visando ao incremento do turismo, 
o Govêrno estabeleceu no li Plano de 
Desenvolvimento uma grande campa­
nha de programa e difusão dos atra­
tivos existentes no Pais. Considera o 
oovêrno necessário manter e incre­
mentar a participação da Espanha no 
mercado turístico internacional. Pa­
ra tal fim, o II Plano pr~vê a aplica­
ção- nunca inferior a meio por cento 
de todo o ingresso de divisas produ­
zido pelo turismo estrangeiro. Caso 
contrário - asseguram os responsá­
veis pelo setor - e ante a. crescente 
publicidade dos outros países compe­
tidores, a Espanha não só deixaria de 
manter a sua posição atual como não 
teria possibilidade de alcançar os ob- · 
jetivos prot5ramados para o triêiÚo 
1969/7~ . 

.I 
Ainda no campo da promoç~o. o 

Govêrno deverâ. lançar novas campa­
nhas de relações públicas e Instalar 
dois escritórios de turismo na Europa 
(Inglaterra e Alemanha), dois na 
Africa (Egito e União Sul Africana), 
:um na Ainérlca do Sul (0 qual poderá 
ser na VeneZuela, Brasil ou no Peru), 

• 



um na A.s!a e outro na Austrãl!a. Tais 
~scritórios -têm como missão princi­
pal captar a demanda e canalizar a 
propaganda turística, proporcionando 
as mais amplas informações: sôbre a 
Espanha. 

O Estado possui uma rêde de aloja­
mentos, cujo marco inicial foi o Pa­
rador de Gredos, pôsto à disposição do 
publico, no ano de 1928. Atualmente 
conta com 82 estabelecimentos ct·e di­
versos tipos, com capacidade para . 
3.600 lugares. É verdad'e que se trata 
de cifra pequena <menos de 5% do 
total nacional), porém o aspecto 
numérico carece de importância se le­
varmos em consideração a qualidade 
e os atrativos turísticos que os mes­
mos oferecem. Em 1928 criou-se o Pa­
tronato Nacional de Turismo, trans­
formado em Serviço Nacional de Tu­
rismo dez anos mais tarde. Em 1939, 
recebeu a denominação de Direção 
Geral de Turismo e, finalmente, em 
1961, passou a constituir o Ministério 
de Informação de Turismo, cujos ob­
jetivos permanecem Idênticos aos dos 
órgãos que o antecederam no planeja­
mento e execução da politica gover­
namental. 

O "Parador Nacional" é um hotel 
construido ou adaptado pelo Minis­
tério de Informação e Turismo, per­
tencente ao Estado, explorado por 
particulares, sob a fiscalizaÇão direta 
daquele Ministério. 

Um dos aspectos da infra-estrutura 
que tem merecido atenção especial do 
Govêrno é o referente à preparacão 
profissional dos servidores hoteleiros. 
Assim, ao lado da "Escuela Superior 
Sindical de Hoteleria y Turismo", em 
Madri, o Ministério de Informação e 
Turismo criou outros dez estabeleci­
mentos similares, localizados nos 
maiores centros de polarização turís­
tica, como sejam Las Palmas, Santa 
Cruz de Tenerife, Palma de Mallorca, 
Gerona, Santander, Santiago de Com­
postela, Granada, Almer!a, Sev!lha e 
São Roque. A duração do curso é de 
3 anos de aulas práticas e teóricas. O 
último ano é dedicado ao aprendizado 
em estabelecimentos hoteleiros em di­
versas regiões da Espanha. 

A posição invejável que a Espanha 
desfruta atualmente na exploração do 
turismo a escala internacional é co­
roação do gigantesco trabalho que o 
Govêrno vem executando desde longa 
data. 

· .AJt . estatísticas 
Organização Comu.nitá~ 
volvimento Econômico 
que a Espanha ocupa o 
gar no cott~te europeu entre os 
países prehlw• turistas. A rta-
ua detém o· . . pôsto. 

Todo o esfô ·e se realiza hoje 
·n,~.-apanha visa · atingir um ambi­
~.~o objetivo, qual seja ultrapassarh. a 
Itãl!a e ocupar o primeiro lugar de -
tre os países que se benefici~_dO tu­
rismo inte~acional.· E_~, longe 
de consegm-lo. ~ ·im~; 

Finalment.e, e at.5t0mando por 
base as estatísticas apresentadas pe­
la Organização Comunitária do De­
senvolvimento Econômico, damos 
abaixo um quadro sôbre o volume de 
ingresso de divisas dos cinco mais 
destacados países europeus em 1967: 
Pais Ingressos 

tem milhões de dólares) 
!ta lia """ """" "" 1.424 
Espanha ................. . 
França ............. , ..... . 
Alemanha 
Grã-Bretanha ............ . 
Recursos hidráulicos 

1.127 
1.041' 
.87! 

652 

O aproveitamento das águas nas 
diversas regiões do Globo pode-se di­
vidir em três ciclos, a saber: de apro­
veitamento inconexo, de aproveita­
mento integral e, finalmente, de su­
peraproveitamento, no que se refere 
às reservas hidráulicas de um deter­
minado pais. 

Caracteriza-se o primeiro por uma 
baixa demanda diante dos recursos 
naturais. Atingiria esta até 50% das 
disponibilidades; no segundo ciclo -
que alcançaria 80% de aproveitamen­
to - a demanda e a disponibilidade 
se acham, pràticamente, equilibradas; 
e, finalmente, dá-se o terceiro quan­
do a demanda iguala e ultrapassa a 
disponibilidade. 

A situação hidrográfica da Espanha, 
de modo geral, indica que o país es­
taria entrando no segundo dos ciclos 
apontados. A bacia do Pirineu oriental 
- na região da Catalunha - já se 
encontra francamente na segunda 
etapa e a bacia do Segura - na re­
gião de Múrcia - está iniciando a 
terceira. 

Recursos disponiveis - Dois tipos 
de recursos hidráulicos poderíamos 
distinguir: os de superfície, ba~tante 
bem estudados, e os de profundidade, 

. fi) 

mal conhecidos, formado\~" pelaa ror­
rentes subterrâneas. 

Dentro do primeiro tipo, a Espanha, 
com uma superfície de cêrca de; .qui­
nhentos 1111Í quilômetros quadrados, 
apresenta uma ,precipitação média 
anual de 870 mm que contribui com 
a parte mats importante na formação 
do caudal dos seus rios. 

Atualmente, são reguladas, median­
te reprêsas, 38,6% das aguas dêsses 
rios; Cuja capacidade útil atinge 
24 . .183 Hm3, ou seja, 25% da apar­
tação média. 

Em 1972, data prevista para a con­
clusão do II Plano de Desenvolvimen­
to, a utilização raci9nal devera alcan­
çar 51,9% da· apartação. 

lPID.almente, ao· término· de tôdas as 
obrà.s de aproVeititmento, atualmerite 
em execução ou projeto, seria possí­
vel controlar uns ·73,8% do caudal de 
todos os rios dês te país. 

QUanto aos recursos subterrâneos, 
mal coqhecidos em relação às reser­
vas, CQMo já acentuamos, utillzam-se, 
anualmente, 3:100 Hm'. São const!­
tuidos por águas extraídas de poços, 
que permitem a irrigação de 550.000 
hectares. 

Demanda de água- Cabe aqui con­
siderar dois tipos de demanda, con­
forme a água se destine ao consumo 
. ....,..- utilização direta pelo homem e ir­
rigação de culturas - ou à produção 
de -energia elétrica, refrigeração de 
centrais térmicas etc. 

As necessidades que denominaría­
mos consuntivas, isto é, que se desti­
nam ao consumo pelo homem, são in­
feriores às de irrigação. A proporção 
atual entre as primeiras e as segun­
das é, aproximadamente, da ordem 
de um para seis e, no final do século, 
seria de um para três. 

As necessidades médias, em água, 
do espanhol de hoje, variam de acôr­
do com as regiões hidrográficas. O 
consumo diário por habitante vai de 
100 a 400 litros, sendo a região dos 
Pirineus orientais a de maior quota 
e a do Segura a de menor. 

Para o abastecimento urbano, já se 
encontram em execução projetos ge- ' 
rais que permitirão atender às de­
mandas do ano 2 .000, calculadas, por 
habitante, entre 210 e 850 litros, con­
forme a região. 

Irrigação - O , Govêrno vem <;!ed!­
~ .·c ando especial atençâ.\!, .à ut.llizaç~o, 



4662 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO . NACIONAL (Se~ão ll) Outubro de 1978 

cada vez maior, de novas terras, atra~ 
vé~ de .. um sistema adequado de irri­
gaçj!o,,O II Plano de Desenvolvimento 
prev~ a ent(ada em serviço de 70 .. 000 
Ha.: .~nuais, até o ano 2. 000. P~r.a 
aqpela dat~ . estariam sendo usados 
todo.s· os recursos disponiveJs de água 
pa"a.1rrigação. · 

anuais das centrais elétricas da Es­
panha, .durante os últimos vlitte e 
cinco ahOs, e compal'_armos êsses da­
dos com os correspondentes de outra&· 
nações (quer Industrializadas, quer 
subdesenvolvidas), chega-se à conClu­
são de que a utilizaçio do potentlal 
instalado é inferior .aO que se obtém 
em quase todos os países do mundo". 

Atribui tal lato à Irregularidade ~os 
caudais das diferentes bacJas, 'devJdo 
a diferenÇas climatológicas, sendo o 
remédio a construção. de reprêsas re-
guladoras. · · · · 

~m- do crescimento apontado, de. 
70,. OQQ -· H11 RJ1.Uais, há- um outro pre­
visto, de pouco mais de meio milhão 
de 1j#.,até o ano. 2.000, meta natural 
de )1>do o planeJamento espanhol em 
m~téria de aproveitamento hidrográ­
ficq~ ·_:-Estaria·. constituído por terras 
irJ;ig~ilas mediante água proveniente Entre os anos de 1956 e 1961, a taxa 
de JX)_ças·. · de crescimento na produção de ener-
p~pià~da _nã9 cons~ntiva _ o .po- gia elétrica foi de 9%, chegand_o a 

té~c}~l tota·l instalado nas centr_ais 13% no. período -compreendido entre 
elétfjca,s espanholas, em 1967, eleva- 191>1 e 1966. Em relação· ao futuro 
v~-Se --~ pouco mais_ de onze milhões próximo, estima a Comissão -de Ener­
d~ t~,uUovátiqs, dos. qu,ais sete milhões gia. que_ o crescimento ~létrico man­
é ~etecentos mil corre_spondiam a cen~ ter-se_-á a uma taxa de 12,6%, ou 
trais- hi.drátÚicas, e ps restantes a sej_a, haveria diminuição em relação 
cent~ais térii)icas. ao qüinqüênio anterior. A partir de 

Cabe gt.quLcitar lima afirmação da 1971, .está .-prevista uma redução gra­
ccUnis.;;ão para .o Estudo dos Recursos dativa do incremento, que. seria de 
HicJrâUI).cos .dá Espanha, em relação 7%, em 1980, nivel atual do cresci­
à -:l~r-Ódizção de energia elétrica dêste mento europeu médio. 
paíS .... C.~m efeito, diz o referido 'ór- A estimativa atual do potencial hi-
giig: ."Se éXl!min~mos as utilizações drelétrico da Espanha é a seguinte: 

Potencllll hidrelétrico bruto .............................. , . 144,4 Twh/ano 
Potencial hidrelétrico utilizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24_,6 " 
Potencial hidrelétrico utilizável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~8,1 " " 

"' 
Ql!er, .. dizer .que as. possibilidades de 

desenvolvimento do potencial hidrelé­
trico espan_hol se limitariam ao apro­
veitamento de uns 60 Twh/ano. 

llessállnlzação - outro aspecto que 
deS~jamos mencioriar, ainda que bre­
veriténte, é o . da dessalinização da 
âgtia do· már. -

Em: meados de 1968 reallzou-se em 
Madtr, sob os ·auspícios da Junta Na­
cio{lái_ -~e Ert_ergi_a NUclear, um r.un­
gresSo internacional para: estudos, vi­
sando a tornar potável a água do 
mart médtante a energia atômica. 
Atualmente a conversão de água sal­
gada em doce-, com o.s processos cJn­
venctonais, é demasiado cara. A so­
luf}ão,do problema s~ria a central nLI­
cle~I:'; ·que· produziria .energia elétri~ 
ca e, ao mesrno teJllPo, água potável. 
Jã. -ex-is~m, na- Espanha; alguns cen­
tro&-- q\l#, pelos processos convencio­
nBji§-1 .. Pf:!~Salintzam a· água. Um dêles 
est~- si~l,lado ~·canárias, com uma 
prod,.ç~ t:fi~ia_ 'li~ -2. OOO.m'. Acha-se 
e~rco~ruÇij.o~~·.-outro.: também n:S$ 

Canárias, que atingirá uma produção 
de 20. 000 m' diários. 

O.preço atual oscila en.tre dez e vin­
te centavos de dólar por metro cúbi· 
co·. Com a utilização de reatores uu- -
cleares, êsse poderia cair para cêrca 
de quatro centavos de dólar. 

Os 'trê-s mapas: e o quadro detnons- · 
trativos, ·que foram escOlhidos a -ti­
tulo de Ilustração das reservas da Es- · 
panha em· recursos hidrográfiCos, na­
turais ou par captação, dão uma seM 
gunda idéia dQ esfôrço espanhol de 
aproveitamento máximo de suas·· par.; 
cas reservas hidráulicas. Em cada um 
dos mapas em ·aprêço, figuram três 
tipos -de planos: os de coordenação, 
onde o Estado aparece upenas corno 
coordenador. das diversas--entidades·-­
estatais ou privadas ;_; ·os de Obras 
Hidráulicas, de responsabilidade do 
respectivo . departamento;- -e, final­
mente, .os elaborados,_e executados _pe ... 
!lo Instituto Nacional de Colonização. 

O primeiro dos mapas refere-se à 
parte sul· da Espanlla, à zona próld- ' 

ma a Almeria. Nêle destacam-se 18 
reprêsas, ·a ma1or Párte· já em pleno 
funcionamento .ou em adiantada cons­
trução. 

O segundo, da zona Norte, eompre .. 
ende tôd3. a região desdê a: fronteira· 
com- a França até 'o norte' de POrtu­
gal. Nêle. figilram trinta reptésas, · al­
gumas de grande importância para o 
forneclméntô- de ·energia elétrica àS 
zonas Industriais de Bilbao-e da Ga­
licla./ 
· Por último, o terceiro, cobre: o vale 
do Douro. Esta região, onde se encon­
tram localidades como La:s HurdeS,­
considera.das há pouco·s anos como das 
mais atrasadas do mundo,· transfor..;. 
mou-se de maneira espetácu:Iar, gra­
ças às obrascrealiliada.s qo~ campO da: 
captação e do aproveita.mentó l!às 
águas. Existem n~ssa região- 48 ré­
prêsas. 

Conjunturi. atual ·do desenvolvi­
mento espanhol - Desde o· início da 
presente década, a EsPanha vem· apre­
sentando elevados índiceS dé- exPan­
são ecónômlca. Entre 1961- e 1967, a 
taxa média de crescimento do produ­
to nacional bruto sittiou .. se em tôrno. 
de 8,2% ao ano, o Que a coloca en- · 
tre ·os países de mais rápido desim ~ 
volvtm~to do mundo·. Essa eXtraór­
dinária evolução da economiS: rePer­
cutiu sõbre suas relB.ções econômicas 
com o restO do mundo, posslb!lltando 
o aumento constante do seu comér~ 
cio exterior. Com efeito as exporta­
ções passaram de US$ 726 milhões em 
1960 a US$ 1.375 em 1967. O ritmo de 
crescimento das importaÇões foi ain­
da .mais Intenso, pois de US$ 722 mi­
lhões em 1960, chegou a alcançar' .... · 
US$ 3 .453 em 19tl7. Hlstàrlcamente, 
pode-se- dizer c:tue o ressurgimento 
econômico a ·que ora assistimOs · re.: · 
monta· ao inicio da presente década,' 
qUandO comeÇou atuar de forni.a Con­
tíhua-sôbré·o ·mercadO interno-o flu- · 
xô ãe divisas-provenientes das corten- ~ 

tes de turismo, das rendas enviadas 
pelos trabalhadores éspanhóts·no ex-' 
terior e dos acôrdos das bases norte­
americanas·. Por oUtro lado, tendo em 
vista· o· caráter autárqUico ·da ecôno-. 
mia- espanhola do apM-guerta, 'e que : 
vigo1'ou até 1964, · qua.ndo teve ·Início 
o I Plano·, o desenvolvimento dO ·pais ' 
baseo-u....;sé, 'Ctn grande pà.rte, no fo­
mel\to de atividades ptotégldas -da 
concorrência estrangeira por elevadas 
barreiras alfandegárias, O papel dO 



Estado, atravé! do Instituto Nacio­
nal da Indústria, tornou-se prepon­
derante nos setores de infraestrutura, 
tais como siderurgia, mineraração, 
eletricidade e transportes. Paralela­
mente, e a fim de e~rcer maior con­
trõle sôbre as importações, o Govêr­
no incluiu no regime de '~comércio de 
estado" a maioria dos gêneros all­
menticios e matérias .. primas que, pelo 
seu volume, acarretavam grande dis­
pêndio de divisas. lllste regime tarifã­
rio a que nos referimos continua vi­
gente até o momento. Temos, assim, 
por um lado, uma Indústria que se de­
senvolveu e consolidou ,sob o amparo 
oficial, portanto pouco habilltada a 
ei1frentar a concorrência de países 
mais desenvolvidos na conquista de 
mercados externos, e, por outro, a. ca­
pacidade legal do Oovêrno de discri­
minar sôbre a ortgem de grande par­
cela da importação. 

Neste ponto, tem o Brasil se apro­
ximado multo das soluções espanho­
las. Do mesmo modo que a Espanha, 
pode-se hoje dizer que o Brasil trans­
formou em comércio de Estado os 
principais itens do seu Intercâmbio 
Internacional. Assim, o café está en­
tregue à ação autárquica do lBC; da 
mesma forma o pinho, o cacau, açú­
car, através dos respectivos órgãos de 
fomento e contrôle de exportação; e, 
na importação, o petróleo e o trigo so­
frem, igualmente, o contrôle estatal. 

Vinculações especiais com a Antêri­
ca Latina - A conjuntura acima des­
crita favorece a intensificação do co­
mércio com as regiões subdesenvolvi­
das. A América-Latina, devido ao seu 
atraso econõmico e pela frágil estru­
tura do seu comércio exterior, presta­
se, mais do que nenhuma outra área, 
ao· tipo de intercâmbio comercial que 
Interessa à Espanha na atual fase de 
seu desenvolvimento. Há de notar-se 
ainda que os vínculos históricos e a 
indiscutível ascendência cultural que 
a ex-metrópole ainda exerce sôbre 
várias nações latino-americanas faci­
litam essa aproximação. O conceito 
quase mistico da "Hispanidad", que fi­
gura na maioria das proclamações es­
panholas lu! nações latino-americana.! 
e vice-versa, invocando nos foros in­
ternacional.! por homens de um e de 
outro lado do Atlântico, capaz de sensi­
bilizar a e:le-· metrópole e as ex-colô­
nias, ipdjvidualizando-M como . um . 
bloco homogêneo no contexto da oi-

plano 
traduz a 
cados pará 
apolo p<)!itiC(! regime; do lado 
dOI! subílêserivolvidos. a colocação de 
gêne~ -~inentic!os e mlltélias.-J)ri-

m·.""'······. ·•.· à_ eéo.nomia bem; · "·'a · 
ela ' lcá e 

ifii.es ·. entendi-
mento - A problema 
existe tanto no empresarial 
quanto no públli:o. Em recente stmpô­
slo pro~Í!êJo 'Instituto de Cul­
tura His '· · í/lbre as relações entre 
a Espanhlé --. --América Latina, o se­

.nhor E. Ad ra Sevillano, em repre­
sentação da Camer Internacional, 
apresentou tese sôbre a questão. Par­
tindo de vinculas históricos, idiomà­
tieQB, étnicos e mesmo _ .econômJcos 
existentes entre a Pei!Í)IÍIÍila Ibérica 
e a América La_~1 _extrapolou o con­
ceito de um!!- "q,m.unidade perfeita­
mente identifNida, com característi­
cas próprias e com um destino comum. 
A seu ver, o ·mundo contemporâneo 
tena,e à formação de grande~· blocos 
identificados social e económJcamen­
te e, ao mesmo tempo .. a uma mudan­
ça radical na mentalidade nacionalis­
ta que ora rege as relações entre paí­
ses. No caso da comunidade ibero­
americana, o interêsse primordial que 
motivaria o ânimo da associação de 
uína parte e de outra seria, de ~m 
lado, o e~tabelecimento, para a Amé­
rica Latina, de uma cabeça de ponte 
na Europa, o que destarte lhe assegu­
raria a reexportação de seus produtos 
ao continente europeu e aos países 
mediterrâneos, além de poder contar 
com a crescente capacidade impor­
tadora da Espanha; esta, por sua 
ve~, devido à fase de franca expan­
são industrial que atravessa, torna-se 
Uma nação com decidida propensão à 
expartação de bens de equipamento, 
de tecnologia e de gerência, e a nível 
de pequenas e médias emprêsas, que 
é precisamente o que necessita a Amé­
'rica La tina. 

São êsses exatamente Ô$ dois pon­
tos em que as autoridades espanholas 
fundamentam as bases de uma futura 
aproXimação com a ALALC e o MCA: 
as previsões de aumento de consUmo 
interno ·énunciadas ito n Plano de 

'-.";i. 

U) ·.·-··-

~:=In:· 
creme11tar o ritmo .. 1&·"; 
ttno-amerlcanu . a ESlla~al\a e, .ronse~ 
qüentemen~, garantir-lhes um maior -
poder de compra neste mercado, e a 
possibili .. ~ transformar a Penín­
sula lbérlc," aluna plataforma ou pon .. 
te par~ a,~portação dos produiO• 
latiiiO·~~ricanos à Europa, Alrica e 
Orltll~c Médio. 
P~s juridicos de um entendi· . 

mentt;Íif<>bal - Os problemas jliridi· 
cos '<le ... entendimento global com a 
ALALC. !I o MCA foram exploratória­
mente .liatudados em tese apresentad& 
pol' fécblcos do Ministério do Comér· 
cio .llQ. Semlnàrlo América Latina e 
Jllpalllla. Reconhece-se que o Tratado 
de Móntevldéu, em seu Artigo 58, não 
pre~ a posslbilldade de adesão de 
·pais extraconttnental. Tampouco a . 
nivel de resolução da Conferência 
abordou-se de maneira formal a ques· 
tão · das relações do organismo com 
terceiros países. Diante disso, a solu· 
ção jurídica do problema, no que •• 
refere· à ·ALALC, residiria ou na mo­
dificação do Artigo 58 ou na adoção 
cje uma resolução especial que permi• 
tiMe a associação com a Espanha. 
Esta. por sua vez, poderia contornar 
seU•: ;compromissos com a OCDE e o 
GA,'l'T se o entendimento com a 
ALA.LC· se realizasse no marco de zonl\ 
de livre comércio, excluindo, ipso fac· 
to, à. obrigatoriedade de uma tarefa 
comum. 

_A .-Quritão se encontra atualmente 
eni nlvel de estudos exploratórios, Na. 
hiPótese de persistir a tendência das 
na9õe's latino-americanas de int~n·s~-­
ficat ·sua~ relações comerciais, econô~ 
mlcas e financeiras com a Espanha, o 
prolít~ma da associação ou do enten­
dimento global provàvelmente serà le­
vantado. 

Posloio com relação aos países sub. 
de..,nvolvidos 
Sendo a Espanha um pais em fran­

ca é?:panaão econômica, que di~põe de 
con!l{ções para ingressar no est;·~io 
da aútóeapitalização, com uma renda 
p~r ·e~~,pita que ja alcança os seteceil· 
tal dólares e, finalmente. não depen­
det\d.o O ·seu_ comêrcto exterior da ven .. 
da di. pl'!ld!ltos de base, era natural 
que ad.o~e, com relação à• relvJn. 
dlcações do Terceiro Mundo, uma ati­
tude reservada, compatlvel cóm 01 · 
seus intetésses econômlc06. 
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Nos foros internacionais em que os 
subdesenvolvidos, em bloco, levanta­
rarit' o problema da deteriorlzação de 
suas trocas com as nações industrla­
lltordas do Hemisfério Norte, mantive­
ram os representantes espanhóis uma 
posição cautelosa que em nenhUill mo­
mento se converteu em antagOD.tsDlo 
ostensivo ao grupo formac!D pelas 7'1 
nações. O seu alinhamento entre os 
países já desenvolvidos era imperatl:.. 
vo de seu estágio econômico e de ·sua 
pOSI'Iâo · européia. A prudência com 
que se pautou na matéria decorre do 
tato de ser uma nação que vem de­
monstrando, inequivocamente, uma 
eonstante procura de estreitamento 
de' relações eom a América La tina e 
"-Mundo Arabe. t precisamente essa 
orientação de sua politica externa, por 
um lado, e a sua manifesta vontade 
de associar-se ao Mercado Comum 
Europeu, por outro;.que condicionam a 
sua_ atitude de não comprometimento. 

No campo político, os seus pronun­
-Ciamentos são, via-de-regra, .favorá-
-veis aos subdesenvolvidos. Em 1968, 
o Ministro de Assuntos Exteriores, pe­
rante a Assembléia das. Nações Uni­

-das, apf.!lou aos países mais ricos pa­
.:ra que contribuíssem a remediar o 
subdesenvolvimento crônico da Amé­
rica Latina, que rotulou de Injusto e 
perigoso para o mundo, endossando, 
ademais, as palavras de vários chefes 
de Estado latino-americanos no sen­
tido de que as realizações efetivas da 
Aliança para o Progresso teriam fica­
do aquém de seus propósitos. No que 
se refere ao Mundo Arabe, é sobeja­
mente conhecida a posição espanhola 

· de simpatia pelas nações em conflito 
. com Israel, e a procura de Intensifi­
cação de relações comerciais com 
Marrocos, a Argélia e a Tunísia, em 
cujos planos internos de crescimen­
to econômico tem colaborado siste­

. màtlcamente. 

Em linhas gerais, pode-se afirmar 
que· necessitando, de uma parte, sus­
tentação no plano internacional para 
Sua controvérsia com a Grã-Breta­
nha em tôrno de G!braltar e, de ou­
tra, mercados para seus produtos in­
dustriais, corteja a Espanha, quando 
a ocasião se lhe afigura oportuna, 
tanto ârabes quanto latino-america­
nos. Obteve assil!l, em contrapartida, 
o apolo maciço do Terceiro Mundo à 
defesa de sUas teses sôbre a descolo­
lílzação do Gibraltar, e vai, paulatl-

nam~~te, penetrando com suas l\l&.­
nufâ4p nos mercados subdesenvoJ .. 
vidas~-· · 

Disponibilidade de· recursos para n 
ajuda externa-- riO que respeita "'' 
financiamento· dÂ8 áreas subdesen~ 
volvidas através'·'.ifa ação multilate­
ral de bancos e· ãgências internacio­
nais, cunipre assinalar, antes de mais 
nada que a Espanha é, e o ser4 ain~a 
por algum tempo, um país nitida­
mente buportador de capitais. DestA, 
forma, apresenta-se bastante limita­
da a sua cap~cldade financeira, ·• 
nesse sentido, 'a· ajuda econômica qu1e 
tem prestado aos países subdesenvol~ 
vidas revela·se modesta:·· 

No que se refere especificamente à 
América Latina, a sua· barticipação 
através dos bancos que oPeram na 
área limitou-se à subscrição, através 
do Instituto Espanhol de Moeda Es­
trangeira, de uril convênio de crédito 
com o Banco Interamertcano de De­
senvolvimento no montante de USS 2o 
milhões, empi'éstimo destinado a es.­
timular o fomento econômico dos pai-­
ses membros daquela entidade ban .. 
cária e. em 1966, à aquisição de US$ fi 
milhões em bônus do BID. 

Além da canalização multilateral 
da cooperação financeira, a Espanha 
assinou Ultimamente com certos pai­
ses da América Latina convênios d., 
empréstimos, todos êles vinculados ~~ 

exportação de manufaturados espa .. 
nhóis. Assim foi o acôrdo com o Go •. 
vêrno boliviano e o serão os que estão 
sendo negociados com os demais go­
vernos. 

A principal razão que determina a 
"ajuda" .externa vinculada espanhola 
para países em desenvolvimento é a 
necessidade imperiosa de a Espanha 
exportar manufaturados para utillzar 
a capacidade ociosa de seu parque In­
dustrial e baratear os custos de pro­
dução, colocando sua indú.strla em 
têrmos competitivos no. MCE, organi­
zação em que está pleiteando seu in­
gresso. 

Como foi mencionado, o pais ofere­
ce grandes perspectivas para a apli­
cação de recursos. A rápida amorti­
zação do capital revela a rentabilida­
de dos diversos setores da economia 
espanhola. O aumento do nível de vi­
da e a sofisticação gradual dos hábi­
tos de consumo da população, carac­
terísticas do .deSenvolvimento das 
economias do mercado, favorecem .a 
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pçrmanêneia e o aporte externo de 
capital. Como !ator paralelo e inte­
grado nesse contexto, as rendas 
oriundas do turismo contribuem no­
tàvelmente não só para acelerar o 
processo de crescimento da oferta 
mas também para impulsionar a de­
manda através da circulação désses 
recursos. 

Ocorre, entretanto, que aos poucos 
o parque industrial tende a atingir 
um grau de saturação com relação ao · 
mércado interno, apresentando illdi­
~ios de lucratividade marginal redu­
'z!dos. A entrada da Espanha no MCI!:, 
aliada ao esfôrço desenvolvido no 
sentido da penetração na América. 
Latina, mostram a fragilidade estru­
tural em que se encontra a capacida­
de de cons1,1mo interna. Nesse aspecto 
a ·América Latina oferece perspecti­
vas mais anlma.dores. Dai podermos 
afirmar que há possibilidades de ca­
nalizar capitais privados para o Bra­
sil. 

Posição com relação à C~E 
Em 1968 o custo de vida na Espa­

nha registrou o menor aumento veri­
ficado nos últimos sete anos. Sua ba­
lança de pagamentos acusou um 
apreciável superavit. O processo de 
inversão de capitais ·recobrou o ritmo 
anterior e até mesmo a sua intensida­
de, criando novas oportunidades de 
trabalho que reduziram o desemprê­
go aos níveis mais baixos do após­
guerra. A economia espanhola mos­
trou-se, pOrtanto, em expansão. 

Superadas as principais dificulda­
des que a afetavam política e econô­
micamente, conforme já foi narrado 
neste relatório, passou a Espanha a 
uma intensa atividade industrial. 
Promoveu, assim, uma razoável legis­
lação social, abriu sua economia às 
realidades do e~terior, estimulou a 
concorrência internacional pelo aper­
feiçoamento de seus produtos a pre­
ços competitivos e fomentou o turis­
mo, que se revelava poderoso estímu­
lo para a economia. 

Através do I Plano de Desenvolvi­
mento, tomou a Nação consciência de 
que sàmente seria possível vencer o 
atraso e a pobreza se fôssem coloca­
dos ao alcance do seu conhecimento 
os dados e as opções para a solução 
de seus problemas. Sem as estatís­
ticas das atividades produtoras, sem 
os quadros que cotejassem a pro­
dutividade nacional com a de outros 
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palses mais dél!ell\'qlvldOB; e .. sem os 
compromt88Qs soY!! •. ' entats' <le for­
mação de uma littrt~ tljra, tornar­
se-ta Inviável trab · .. i~conômtca­
mente e enfrentar a competição. A 
análise ge-ral da economia e a pro• 
moção dos estudos setoriais consti­
tuem a radtogratta e o diagnóstico 
Indispensáveis para o combate ao 
subdesenvolvimento. De outro lado, a 
segurança dos preços, a efetividade 
do salário, o direito ao lucro e a con­
fiança na reinversão, aUados à defe­
sa do poder aquisitivo que permite 
uma constante absorção da produção 
pelo consumo interno, despertam o 
interêsse de aplicação dos capitalll 
oc!o.sos, sedentários ou de mera usu­
ra, ampliando os financiamentos a 
juros aceitáveis. Converte-se, dêsse 
modo, a inflação em estab1lldade, 
transformando-se a ordem política em 
paz social, e abrem-se, enfim, aos pas­
sos do povo os caminhos da prosperi­
dade, da confiança e da tranqü1lldade 
no tu~uro. 

De fato, uma conscienciosa e intell­
gente planificação responde hoje .. à,· 
moderna concepção de que liberdade 
e ordem constituem aspl~ação,. repre­
sentam Instrumentos e somente ,sub­
sistem onde haja economia organl~ 
da, rlque~a dinamizada. 

São as.slm os planos de desenvolvi­
mento, fatóres de aglutinação para. q, 
esfôrço nacional, pois em seus orça­
mentos, em -sua mecânica, em sua 
aplicação e em seua resultados reaU., · 
zam uma fusão de empenho$, sol1da- 1 

rizam capital e trabalho, mobUizam. a· 
técnica, cop.ceituam e explicam os fe­
nômenos sociais e econômicO!, defi­
nem rumos e dão sentido construtivo 
ao trabalho uniforme da Nação. 

Em 1938, Manuel Azaila, filiando 
como Presidente da República, afir"· 
mou solene e categOricamente que 
"durante 50 anos os espanhóis estão 
condenados à pobreza absoluta e a 
trabalhos forçados; Isto não tem re­
médio". 

o seu vattcinio durou pouco mais 
de um decênio, ftndo o qual estava 
rigorosamente comutada tão pesada 
_pena. Partiu-se então para a recons­
trução, a estab1lldade e flnahnente a 
prosperidade, que se converteram em 
prêmio ao povo espanhol pelos seus 
sacrttícios e esforços. 

Durante todo êsse tempo, a partir 
ela formação da Comunidade EconO-

negocta-
Me:rcaclo Co­

decidiu o 
CEE consti­

tuir uma comissão dar Inicio a 
convei'SRÇÕM exploratórias, as quais 
durai'UII' até julho de 1966. 

os pl'lnclpals objet!vQB ~618, 
Il9. q~ .:se refere à. s~a ~ão 
na· Çolnunldade Econi!·· ',lílropé!a, 
não ~em ser consl - _- s excessi­
vos, n,~ sequer. atnbl sos. São, em 
resumo, os se,JUIJttes: 

1) !nstaumtll!•.,rogress!va entre as 
par t rressadas de uma 
união~)" ·_" _ ante harmoniZação 

' ' da polít ca econômica, sobretudo 
agricola; 

2) proteção da mão-de-obra espa­
nhola nos países · da CEE; 

31' expansão dos Investimentos co­
munitários na Eapàl\ha. 

O. Govêrno desejava, ademais, de­
finir um tra~to equânime para 
os seus. prod\ftÍI-·agricola.s, ante as 
fac!lio;lades oferecidas pelo MCE aos 
pllfses de Magreb. 

'<1om base no relatório da Comissão 
exploratória, o Conselho de Ministros 
da· Comunidade inclinou-se pelo es­
tabeleetmento de uma união adua­
lielrio.' e econômica que seria alcança­
da. em duas fases de crescente Inte­
gração. Credenciou, nesse ·sentido, 
uma -comisSão· negociadora para re­
tbmar as conversações com a Delega­
ção esponhola, estabelecendo a am­
plitude de seu manda !.o. Celebraram­
se,"as8!m, reuniões plenárias e formais 
em setembro e novembro de 1967, e 
fevetelro e abril de 1968. 

No ·decorrer daa conVersações, evi­
denciou-se que o mandato. da Comis­
são. não era o sultclentemente amplo 
q\le_lhe perniitlsse negociar um acôr· 
do· nos moldes pretendidos pela Es­
panha. Paralelamente, . as· partes lá 
admitiam a possib11id.ade de chegar a 
um entendimento dentro das, normas 
do QA'Í'T. Assim,. ac~:wesação espa­
nhola atingia oeu 0bjetivp apresen­
tando propostas que extravazavam os 
Umltes estabelecidos pelo mandato da 
Comissão, obrigando-a a concluir pela 
necessidade de reformular" em nivets 
ml\lll "amplos, a, ·aua pllliçííp negocia-
dora. · · · 

' . ~' 

' . ,. ' ' . ' <~1~:. '' Colllé,olo nterlor . . ,, .· ., ·· 
. ·o lllolalnento, a pen6rla e a esc. 
da cWcâdâ: 1950/1959 converw~ -. · 
rentánl qualquer tnversljo na ~· 
nha, :iíelo simples motivo àe que o 
pais não dispunha de divisas para tm" 
portar bens de consumo. Aquela épo­
ca, 70% de seu• lngri!BJOI\ prov!nha!ll 
da agricultura fi cloa.' minerais. Dêsse 
modo, não havta·~.t.:EsPanha ou,­
tra alternativa ~.}~polar-se em 
seu balanço de pa-1111tos para Ini­
ciar uma fase de dinamização co­
mercial no campo Internacional, acei­
tando mUJ,Iler um desequ!librio da ba­
lança comerciá! C\lmo rotina a ser 
corrigida pelas auter!ções de divtsaa 
de outru procedências, que não ex­
cluslvamen te a exJlOl'taçip. 

Eatà politica, por$lil, fol, paulatina­
mente deb111tando o btJNlÇo de pa­
gamentos, ·em sua m!IIIID de subm!• 
nlstrar o poder de compra. exterior, 
Para corrigir essa distorção, passou o 
Govêrno a defender e a estimular a 
tese cia exportação e do significado 
da d!vl8a. 

Até que produzissem frutos as no­
vas linhas econômicas, permaneceu a 
crise do balanço cle pagamentos que, 
junto com outros fatóres, acabou for­
çando a desvalorização da peseta; 

A teoria do desenvolvimento espa­
nhol pauou, então, a girar em tOmo 
da ldAià de 'que a divisa é um. bem pre­
cloeo e eocasso. Lançam-se dois pos­
tulado&: alto tipo de câmbio para fa­
Yoreeer a · exportação; altas tarifas 
alfiUideprias para desestimular· a lm-
~. 

08 eotlmulo• camb!&ts e flnanee!ros 
para <exportar despertam o lnterês.se 
dOI pi'O(!utores espanhóis; assim, pas­
sa•se; a produzir mais e isso acaba 
ertanclo dispontbll!dades internas, pois 
a .alta tarifa dificulta os acôrdos blla­
teralll e impede que a produção seja 
escoada em sua totalidade. 

De outra parte, necessitava o oo­
vêrno estimular a Jmplantsção de no­
vao 'lildústrias que incrementassem 
~'inda mais o volume da exportação, 
serido para tanto !ndtspe~vel ex­
pandir a capacidade de importação de 
máQub;las e matérjas-prhnas .. , 
. Chegava-se, pois, à consciência de 
UJila ~aUdad~ prática: a. Espanha te­
ria de f!!r, por longos anos, nl~da­
mente W\W1'tadQr\\. .lU\ ~:<>~ijêft­
cta, .n~ Jlll9.ed~. ~UI'Il!\ll)l'!lt~ ·!~',.,seu 
desenvolv!ment<i na balança comer-
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clal, mas alm, procurar obter saldos 
no balanço de pagamentos, a fim lie 
compensar os In evitá v eis d•lltíl!'· ao 
comércio exlêr!or, . '·' · 

O' pais Ingressa, então, tmp.tij'osa-
. mente, na !ndústrta de turt.Smó: Ela 

!r!a proporcionar-lhe todos os anos 
retidas aproxlmadamen~ Iguais ao 
volume de sua. exportações. 

O mercado europeu de trabalho, por 
outra parte, permitiu-lhe colocar um 
grande número de trabalhadores, 
prtnclpalmenre na Alemanha e Fran­
ça. Com isso, o país se alivia da mão­
de-obra desocupada e Improdutiva e 
passa a suprir-se de uma renda anual 
de centenas de milhões de dólares, que 
chega a atingir, em 1967, a lJS$ 450 
tnllh~es. 

Desta· forma consegue a Espanha 
aufer!r rendimentos apreciáveis ca­
pazes de compensar os deficlts da 
balança comercial e de manrer por 
largos períodos a estabilidade mone­
tária. 

As importações espanholas passam 
a ser tratadas dentro de diversos re­
gimes, de a.côrdo com o país de ori· 
rem da mercadoria e com a mercado .. 
ria. 
I. Quanto ao país de ori1em: 

Catei'Oria uA" - São os membros 
da OCDE, seus rerritór!os de ul­
tramar e os -que concedem à Es­
panha a livre conversibilidade 
dos saldos provenientes das suas 
exportações. A êsse grupo de paí­
ses aplicam-se, de modo geral, os 
reglmes·de Importação llberal!za­
da e de cont!ngenres. Aplicam­
se, também, excepcional e transi­
tóriamente, o regime de Comércio 
de Estado e Bllareral às mercado­
rias dêsses paí.ses que não se en­
contram expressamente incluídas 
no regime anreriormenre citado. 
Catepria "B'~ - São os demais 
países <não membros da OCDE). 
_o comércio com êsse grupo efe­
tua-se através de convênios bila­
terais e de pagamentos. O Brasll 
está Incluído entre os paí.ses da 
categoria "A". 

11. Quanto à mercadoria: 
"Comércio de Estado" - Compre­
ende aquêles produtos para os 
quais o Estado se reserva o direito 
de Importação. Figuram entre 
~les determinados alimentos e 
produtos· aerícolaa não alimenti-
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Nesre .. Cas<l, o único ail\nte vessou a Espanha duranre o periodo 
Importador :Será a ~anlzação ou 1960/1968, l:lavlllld!l passado a renda 
departamento m~lierial que re- per caplta de 2!it'il.ólares no pr!me!ro 
ceba a ordem, c(!~; por exemplo,. ano a 700 no (lltimo. 
o Comlssarla<ÍÍJ.K~baareclmentos·, Todavia, dliranre o período 1958/ 
e TransporteÇJo Mlnlstér!o dll 1968, a evolução favorável das contaa 
Comércio. --. · da balança de pagamentos mostrou­
Comércio liberall•ado _ compre-. se suficiente para financiar o deflclt 
ende a maior parte dos proqutosc comercial e acumular reservas de di-

, visas. 
alim~ntícios, matérias-primas e 
bens de capital não IncluídO$ no O quadro abaixo demonstra o ex­
"Comérclo de Estado". Em' iitill, cepclonal crescimento do volume rio­
esta rubrica representou, aproxi- bal da balança de pagamentos espa­
madamente, 50% das Importações nhola: 
totais da Espanha, alcançando Ano Em milhões 

de dólares 
.. .. . .. . .. . . .. . .. .. . .. 1.002,70 

70% em 1967. Qualquer firma po­
de realizar a Importação desta 
clasSe de mercadorias, desde que 
procedenres do primeiro: grupo de 
países _mencionados, sem nenhu­
ma limitação de caráter quantita­
tivo. 
Comércio rlobalizado - !:ste é o 
regime de Importação para pro­
dutos qite não figuram em ne­
nhum dos sistemas precedentes. 
Aplica-se Unicamente às merca­
dorias originárias· de países que 
comerciem com a· -Esp·anha em 
moeda conversível; e; como é ób­
vio, a qualquer mercadoria proce­
denre de países que mantenham 
acôrdo bllatera~ com a ~panha. 
Trata-se de um sistema de llde­
rança Individual de Importação, 
cuja concessãO, fica ao arbítrio 
das autoridades competentes. 

A liberação das Importações vem se 
produzindo paulatinamente. Assim, o 
comércio l!beral!zado, que em 1959 
compreendia 50% das Importações es­
panholas, passou em 1_968 a abranger, 
aproximadamente, 70'7o-- _ das compras 
exrern~ do país. 

A marcha seguida pelas Importações 
espanholas durante a presenre déca­
da dá uma Idéia suficlenremenre cla­
ra da extraordinária exp~nsão das 
mesmas e das possibilidades que atu­
almente apresenta a Espanha como 
mercado Importador. Uma prova a 
mais de que ·a citada· expansão supe­
rou tôdas as previsões encontra-se no 
exame da projeção ·das Importações 
realizadas no PIBn ·de DesarrollO Eco­
nómico y Social, 1964167. 

Para ela contrtbuíram, principal­
menU>, os dois seguintes latóres: a) 
o processo de liberalização do comér­
cio tnictado· em 1959; b) o desenvolvi­
mento econômico acelerada que atra-

1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 

805,47 
.. .. . .. . .. .. . . .. .. .. . . 1.460,73 
. .. .. .. . .. .. .. ... .. .. . 1.819,90 
...................... 2.036,76 
...................... 2.377,56 
.... .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 2,871,59 
.. . .. .. .. .. . . .. .. . .. .. 3.546,90 
...................... 4.147,57 
...................... 4.182,72 
...................... 4.700,00 

In tercâ.m bfo comercial com o Brasil 
Em 24 de Julho de 1952, o Bras!l fir­

mou com a- Espanha um acôrdo co­
mercial pelo período de um ano, que 
previa um lntercãmblo de dez milhões 
de dólare& Da lista brasileira eonsta­
vam algodão, lJS$ 5 milhões; fumo, 
lJS$ 3.300 milhões; café, lJS$ 1..200 
m!lhôes; dormenres, lJS$ 200 mfl; e 
mercadorias diversas no total de lJS$ 
300 mil. A Espanha participava com 
um contingente numêrica:mente supe­
r!or, diversificado em 37 produtos. 
~sse acôrdo lo! automàtlcamente 

prorrogado, conforme previa o pará­
grafo 9, tendo sido ultrapassados de 
multo os quantitativos Indicados. 

Por ín!clatlva brasileira, o ajuste foi 
denunciado em mato de 1962. Tal me­
dida, vale salientar, contrariava o 
ponto de vista espanhol, uma vez que 
acarretaria a diminuição do lnrercâm­
blo entre os dois países, !ato que efe­
tivamente ocorreu. 

A propósito, cumpre mencionar que 
em 1961 o Brasil detinha 53,66% das 
importações espanholas de café; em 
1965 passou a Colômbia a liderar as 
exportações do produto, caindo a par­
ticipação brasileira a 14,67%. 

A partir de 1962, o lnrercâmblo co­
mercial entrou numa fase de depres­
são com acentuada redução em nos­
sas exportações, <!Ue passarw.m de USt 



~ 2i,I ~!Ih~~ ~!'I í~a., VS$ 15 núlhões 
, ·~·1963, .e a.!lf!t.12Ji,líiD~~ 'm 1964, 
voltando a reactr .. em UJIIS', quan<)o 
~tlnglram .1> US$ 27,9 mllhões,' nian-

. tendo~se. e~Í!IBÍ>aàas em U:.rno dessa 
··cifra ~os·.anos seg\Jtntes, ité cUlminar 
com ó excelénte resultado obtido eín 

· 1968 - Ufl$ 59,4 milhões, o dóbro do 
anô antério:f. quS.ndo, cOmo ·referi no 
Inicio, já me encontrava chefiando 
aq,uela Missão 9iplomática, . · · 

CULTURA :E. CI!WCIA 

Rel~ções Culturais com AmériCa La­
tina 
A ação pioneira da Espanha na 

·América, as instituições fundadas 
CoM sua inspiração ecumênica e· a 
cent:enária convivência cultural, ter­
minà.ram criando uma nação ultra­
. martna que é, de certa forma, parte 
integrante da ex-metrópole. As dou­
trinàs de Jobellanos e de Covarrubias 
aclquirem solene autoridade nas COr­
tes· de Cádis ao definirem que "a Na­

. çãÓ espanhola é a reunião de todos os 
·espanhóis de ambos os hemisférios". 
Não ·e portanto de estranhar-se que o 
Conde de Aranda tenha apresentado 
seu .projeto de federação e autonomia 

-dos povos hispânicos um· séCulo antes 
·.de qu~ sé cogitasse da formação do 
Gominon\vealth. As vinculações ·ínti­
mas do pássado e a homojjenei~ade 
Unguí$aca, a par da identidade de 
ideais cristãos, constituem a base do 
mundo hispânico e favorecem, no :Pre­
Sente,· o entendimento entre as duas 
comunidades. · 

A cultÚra esPãnhola apresenta-se 
·hoje enriquecida por· significativos 
aVánços ein diVersos setores ·da ctên­

·cia e cta· arte. Cabe mencionar, pOr 
exemplo, no campo da planificação 
êcqllômica:, a inédita e~periê~cia p~ra 
ó Muncto Hispânico dos Planos de De­
·senVOlvimento poStos em. prática pelo 
· Govêrno esparihot; com a teoria e im­
plantação dos chamados "pólos· de 
CrescimehtO", de acôrdo com um p_ro­
grama de âmbito nacional destinado 
a ··revltallzar vasias regiões do país; 
no pianejaznento urbano, ·O emprêgo 
de esquerriRs e soluções -que pei.'mittrão 

-Obviar' os probleinas da excessiva cOn­
centração populacional das cidades do 
futuro; no campo da e~ucação técni­
ca, a constituição de Inúmeros estabe­
lecinlenf.os de enSino dC nív~l médio, 
!ndlsP.en~áve!s ~ forll)~ção .da·, J'I\O.:o­

<cre·-oíira'·éxfglaà'p'elá eiqiáiisãõ. eéoiíô-

mica do Jlai&;. 1\0S. vários . da 
JDecticinJ:i· ~'-;;J!!ll!l.lc~ .farmacéutica, 
no aP!l··· · · Dll)dico~hospitalar, 

.·J;la lnd . . v~ .. életrôn!ca, na 
utlljzaç ···.,.' i. . ergla .. nuclear. para 

· fins c!vls; . . ''~rÚ10ia e àdministra­
ção da emprêsa, na programação e 
fomento da indústria do turismo, bem 
couio :em ··mUitos Outros setores da 

: vldà · nl0derna, mostra-se á Espanha 
pert~itamente capacitada a. transmi­
tii- . e{)nhecfnien tos às · nações menos · 
deMniolvidas da América Latina. No 
que· sê refere ao pensamento e às ar­
ies; ·bastària mencionar a riqUeza de 
se.u.s museus; o patrimônio hJstórico 
dl.Sseminado entre as cidades, o nível 
a!c~nçado pela pesqqisa, a intensa 

· à.tividaiie editoriàf amparada pela 
urliVersalidade do idioma, o moVimen­
to teatral· e cinematográfico, - todo 
um quadro de atualidades científicas e 

·artísticas, enfim, que exerce Inegável 
lnfluência e àtráção sôbre a· c:ultura 
.iattno-americâna. 

A política de aproximação que o 
país desenvolve atualmente n,as ex­
colônias americanas, em particular 
junto à. lntelectualidade lQcal, visa à 
Pfesetv~ão ·dos valôres espirituais e 
do.patrtmônlo histórjco.que compõem 
o substrato do conceito de Hispanida­
de. A nlariuteitção dessa coesão cultu­
ral assegura~lhe uma posição t~rivile­
giada no mundo hispânico e facilita 
sua atuação junto às elites .latino­
amertcapas, possibilitando, em muitos 

·Casos: a óbte.nÇão do· resPaldo político 
e a pel}.et"ração 'econômica que são os. 
seus objetivOs permanentes- na á.rea. 
iorçoso. é reconhecer o ."apoio que os 
p~íses· ain~ricanos, isola·d·á ou conjun­
tamente, 'preStaram à Espanha no 
após-guerra; igua.lmente, já foram 
analisadas neste relatói'io as formas 
de süa penetração comercial na Amé­
rica. · · · · 

A .eficácia. dessa política mede-se 
pelo intenso intercâmbio de homens 
e d~ idéi~s existentes hoje entre as 
duas comunidades. A distribuição pelo 
Govêrno espanhol de bôl$as-de-estu­
do a pós-gra,duados americanos tem­
se revelado,. nesse sentido, um meio 
valioso de polarização cultural. Por 
outro lado, os convites a personalida­
des da ciência ou das letras ibero­
americanas Para visitarem a Espanha, 
bem cmno a _troca de _p~of.essôres .. e 
cànierEmcistas,: sucetieJll-se numa .. rQ­
tin'a qúé iavoreée' .. conso!Ídação dos 

:: Jar.~\ 

yinculos já exlsl!!n\(!s Jl~se temno.cA 
presença d~ e!il!tÔra, tsPanho"~· 1\118 
gramles capitais da; ~·!11~ e, a!Jlq~, .as 
~acilldades açof\lacl"!.HQm várlos. pal­
ses para ve~ .d~ P!lb!lcaçõ~ cllQ!Il­

pletam O OOUjUilto ·t\OS·,prlncipais,)ns­
trumentos ·de. aproximação cultqr~· 

Cabe a execu~ão dessa politica· e 
.sua_ coordenação .. com-, os .. setores. pri­
vados espanhóis .ao Insti·tuto de .Cul­
tura Hlsplnica,. órgão governamen;al 
que- dispõe de, exoolentes instalaÇ'Õ!ls, 
nJJmeroso pessoal .técnico e uma no-

. tação ·orçamentária que rivaliza eom 
a do Ministério <!e Assuntos Exte•lo­
res, (a.p qual' no entanto estâ vincUla­

. do 19rgàulcament<!J !~tos indiJl!i;tivos 
cta Importância que as autoridades 

"ell)prestam .à difus~o ,cultural: Q';Ins­
tltuto man~~Íl .~trelto conta!J>,: com 

. as • Missões diplomáticas das nações 
latino-all)eri.canas em Madri. De ou­
tra parte, patrocil)a . a· realjz~Q,O." .dt 
exposições, festivais, conferênclaa,,ci· 
.elos de cinema .. Pul>llcação e ctistrt­
)lulção de obras d~ inierêsse, ·~~!!P­
Ia e concede bô)sas ite estudo, ~fl.u· 
tando .de gJ:ande pi'_e.stíilo noS'-me\oa 
Intelectuais espanhóis é ameríca~QÕ. 
Posição do Brasil . · 

'.{) Brasil, como nação latino .. ttmeri­
ca.na, insere-se no· contexto da área. 
de penetração cultural que analisa­

. mos anteriormente, recebendo um 
. tr11tamento ditado por. suas .caracte­
rís.ticas pec~liares.- Com efeito, .a for­
mação social -que acompanhou seu 
proc~sso histórico o · dlfereJl(lla dos 
delnais países da região e ·limita, de 
certo modo, o campo da influêneia es .. 
panhola. O seu PÕ.SO· político" e im­
~nela reonôm!ca compensam,._ dife­
rença idiomática e. a inexistência de 
.vínculos mais profupd~s com ·a Espa­
nha, fazendo çom ·que êste paÍS' se 
mantenha igualmente interessado no 
estreitamento _da$· reJ.ações .. culturais. 

Presença cultural brasileira na Es-
panha 

A presença cultural'" brástleira si­
tua-se- em níVeis· pOuco s"atiSfã:tórios. 
Em primeiro lugar, a reduzida dota­
ção que recebe" ·a Etnbaixa:da· .. ~ .. ·:·' .. 
!US$ 2. ooo,oo anuais) :sob a rubrica 
"Verba cultural" impede uma: pro­
gramação objetiva t!e atividades que 

~ p.ossibilit.e aos brasileiros in"Deressa­
.dos o acesso às:.tantes·da;;oiêntlt e da 
.e.ultura .espanhola..T@IIlaeo~ 'assbn 41-
!ícll a captação da tecnologia e do 

' 
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progres.•o cientifico que constitui, em 
itltlma análise, o nosso objetivo bá­
sico.· Por outro lado, a deficiência do 
máterlal de prOmoção e propaganda 
existente na Missão, e'n1 qualidade e 
quantidude, seja no que se refere a 
filmes, discos, livros, mapas ou mes­
mo. simples folhetos· de propaganda, 
anulam os esforços no sentido de uma 
aproximação construtiva junto ao 
mundo cultural espanhol, círcunscre­
vencto··os a um papel de mera infor­
mação esporádica. A carência de re­
cursos a que nos referimos anterior­
mente poderia ser contornada pela 
existência da Casa do Brasil, não fôs­
se a sua congênita situação deficitá­
ria.~-que dificulta o pleno aproveita­
mento da Instituição. 

A Embaixada, através da publica­
ção da Revista. de Cultura Brasileira, 
promove a difusão das nossas letras 
entre urna pequena faixa de intelec­
tualidade local. Mediante o uso in­
tensivo de seus filmes de curta-me­
tragem, leva a cabo uma campanha 
de promoção turística junto a colé­
gios, centros de. ensino médio e supe­
rior, entidades culturais diversos, ci­
ne-c!Qbes etc., tanto· na capital quan­
to na· província. Empresta sistemà­
tieamente diapositivos e discos de 
niúsica popular 'e erudita. Realiza, 
outrossim, exposiÇões e recitais de ar­
tistas, Sempre limitada por suas dis­
ponibilidades financeiras e pela qua­
lidade do seu material. 
Intercâmbio de bolsistas 

A concessão de bôlsa de estudo a 
bl'aSUelros para cursos de especiali­
zação na Espanha obedece à orienta­
ção geral do Instituto de Cultura His­
pânica. No período letivo 1967-1968, 
de cêrca de mil bôlsas distrlbuidas 
entre candidatos latino-americanos, 
couberam a brasileiros menos de ses­
senta. Essa desproporção resulta, em 
grande parte, não só do desisterêsse 
do universitário brastleiro em reali­
zar cursos de especialização na Espa­
nha, mas também da inexistência de 
reciprocidade na concessão de bôlsas 
por parte. do Govêrno brasileiro. Es­
tas,_. em l)úmero _reduzido (3 no cor­
rente aqc>), mal dotadas tinanceira_­
mente, :Q.áo são de natureza a atrair o 
tnterês~e de estudantes espanhóis. 

Sob. tal aspecto, a no~sa politlca 
poderia valer-se da posição espanho­
l~. conjuga~do~ com a existência da 
~· 11!;1 !lr~sil .em Madri, e procurar 

... ,.,. -. -

aufertt os maiores benefícios possiv~!S; 
do acêrv-o cultural e científico do país. 
Assim, no intercâmbio de bolsistas, de­
ver-se-iíl facilitar, a vinda ,.,.Espanha 
de estudantes cuJo~.p~tos de es­
pecialização estivessem vit'iCulados ao 
processo de desenvolvimento eco­
nômico brasileiro, com ênfase especial 
nas carreiras técnicas. 

Possibilidades de incrementar as ·ati­
vidades culturais 
A Revista de Cultura Brasllelra, de­

vJdo ao seu alto padrão literário, con­
ta. hoje com um público interessado 
entre a intelectualidade espanhola. 
Transformou-se, com J correr do tem­
po, num instrumento de difusão 
cultural de elite que extravazou as 
fronteiras espanholas e as da própria 
América Latina. No entanto, o seu 
círculo de leitores é bastante reduzido, 
seja pela tiragem r 4. 000 exemplares 
trimestrais) ou pela matéria versada, 
que se tem concentrado exclusiva­
mente na prosa e na poesia brasilei­
ras. A fim de ampliar a importância 
da Revista de Cultura Brasileira e a 
sua mais proveitosa circulação, a Em­
baixada determinou à Redação que 
procurasse incluir, desde o primeiro 
trimestre de 1969, trabalhos de natu­
reza histórico-social sôbre o Brasil, e 
solicitou da Secretaria de Estado um 
refôrço de dotação que lhe permitisse 
aumentar o seu· número de páginas, 
bem como a tiragem. Por outro lado, 
tentará na medida do possível, esten­
der o campo da Revista de Cultura 
Brasileir~ a outros setores da cultu­
ra brasileira, com a inclusão de tra­
balhos sôbre artes plásticas, música 
e teatro, propiciando, desta forma. 
uma visão mais completa do panora­
ma artístico brasileiro. , 

No que se refere ao cinema promo­
cional, a Embaixada dispõe de um pe­
queno acêrvo de filmes de curta me­
tragem, dos quais os de melhor acei­
tação têm sido os da série "Brasil, Re­
trato de um Pais". Vem assim, precà­
riamente, atendendo à demanda de 
filmes que retratem paisagens, cida­
des e aspectos históricos do Brasil. No 
entanto, êsses curta-metragens esgo­
tam suas possibilidades de projeção à. 
medida que vão sendo conhecidos do 
público. Torna-se inadiável ampliar 
a filmoteca da Missão, dotando-a de 
películas que enfoquem outros aspec­
tos do BrasU, .sobretudo no que res-

li) Outubro do ·1971 

peita à dinâmica Industrial, seja por 
setores ou empreendimentos isolados. 

Quanto--ao cinema comercial, pode­
ria a Errtbatx.ada. fomentar o interês­
se já existente num pequeno círculo 
especializado do público pelo moderno 
cinema brasileiro, que se tornou par­
cialmente conhecido na Espanha atra­
vés da projeção de algumas obras de 
valor (''Deus e o Diabo na Terra do 
Sol", "A Falecida", "Selva Trágica"). 
tsses filmes foram recentemente 
apresentados ern salas de arte, sem 
a indispensável cobertura de propa­
ganda. A exibição de pelo menos seis 
filmes representativos da indústria ci­
nematográfica brasile-ira atual, sob o 
patrocinlo do Instituto de Cultura 
Hispânica e da Embaixada, consolida­
ria a. impressão favorável deixada por 
aquelas obras, despertando, eventual­
mente, interêsse na sua exibição a es­
cala comercial. 

Outro campo de atividades que con­
vém explorar é o da música popular. 
Entre 1961 e 1967, a Embaixada man­
teve um programa radiofônico sema­
nal de música ropular brasileira. Na 
época de sua extinção, o programa 
"Aquarela do Brasil" contava com 
uma boa. audiência, como o atesta o 
número ·de solicitações de emprésti­
mos de discos que a Missão atendia, e 
também o interêsse da emissora em 
continuar a irradiá-lo a custos Infe­
riores aos reais. O programa vinha. 
realizando uma difusão sistemática e 
construtiva da música popular brasi­
leira na Espanha, com provável re­
percussão na América Latina, haja 
vista a influência cultural que êste 
pais exerce sôbre a comunidade his­
pano-americana. O seu restabeleci­
mento foi oportunamente proposto à 
Secretaria de Estado. 

Investigação científica e técnica 
A vlda moderna e suas necessidades 

levaram o homem ao exercício de ati­
vidades intelectuais que procuram ex­
plicar, por meio de leis naturais, o 
comportamento da matérla em todos 
os seus estados de transformação ou 
de utilização. Esta atividade qualifi­
cada da indagação, experimentação e 
aplicação é o que constitui hoje os 
amplos conceitos da investigação ci­
entífica e ternológica. 

No passado recente, tal investiga­
ção era obra de indivíduos que traba· 
lhavam isOladamente. Os desoobr1- · 



maior 

m~eus: •• ut,;:!:~:l ment<J p 
nesse Instante que êle ' 
nológlco - tropeçava com Inúmeras 
dificuldades. Por um lado, a Indústria 
era por demais primitiva para tncor­
porâ-lo ràpidamente; por outro, a sua 
não absorção determinava penoso 
processo mecânico. o círculo se fe­
chava e ·não havia solução aparente. 

GraçllS à luta e coragem de homens 
realmente extraordinários, que tmpu­
seram seus descobrimentos a uma ge­
ração Incrédula e comodista, a situa­
ção evoluiu, transJormando-se. A dis­
tância entre o teórico e o prático era 
de cem anos nos tempos de Newton 
e Leibnitz. De melo século, no Inicio 
dês te. De frações de segundo, atual­
mente. Os descobrimentos de novas 
partículas, para. clta.r um exemplo, são 
utillzados quase que slmultâneamente 
com o seu nascimento nas deduções 
de novas teorias e ~stas, por sua. vez, 
num ricochetear lntlnlto, em novos 
descobrimentos de outras partículas. 

Administração clentíflco-tecnológl­
ea, porém, não é mais possivel, nos 
dias de hoje, de maneira Isolada. o 
crescimento Iogaritmico do conheci­
mento humano e a exigência dêsse 
conhecimento em dados de informa­
ção só pode ser atendido mediante o 
trabalho de equipe. Nos últimos anos, 
advertiram os Governos que os pro­
blemas sociais básicos que afligem o 
mundo -, segurança, bem-estar e 
prosperidade -, só poderiam ser so­
lucionados através das aplicações tec .. 
nológlcas da investigação cientítlca. 

Daí, nos países mais avançados, fi­
xar-se cada vez maiores recursos ar .. 
çamentárlos à investigação científica 
propriamente dita. 

Divide-se ela em dois grandes seto­
res: o da formação de pessoal espe­
cializado e o da investigação como tal. 
Esta, por sua vez, subdivide-se em in­
vestigação pura - onde o investiga­
dor trata de descobrir alguma coisa 
nova e, posteriormente, buscar-lhe 
uma eventual aplicação - e Investi­
gação aplicada ou tecnológica - on­
de se apresenta ao Investigador uma 
situação conc"'ta para a qual se pede 
solução. 

Na Espanha, ocupa-se o Govérno da 
lnYeBtlpção dent.fflca a.trav.éB da Pre-

sldêncla 
rios da 
elo, da 

e, 
A 

subordi­
serviços dl­

versos que cobrem o campo geral da 
pesqultâ pura e aplicada. 

Alétl\' do Govêrno, a lnd:úalorla 
da tiÚnbém promove 
alnd!\ que em multo 
Govêrno, · 
"Centro de 
cas y Tecnológtcasn, 
ferentes atividades. 

Em 1964, ~eu a Espanha pa­
ra a lnvestlg~--~- da qual nos ocupa­
mos um bl!h 1 Jletecentos e quaren­
ta e dois milh · de pesetas (cêrca de 
US$ 25 milhões). Em 1967, essa cifra 
elevou-se para trés bilhões, trezentos 
e' clnqi!enta e quatro mllh6és de pe­
seta~! (cêrca de US$ 65l!1111!l!esl. 

Não obstante haver o PI!Jr dlspend!­
do uma quantia bastantill!l!levada re­
lativamente às suas possibilidades or­
çamentárias, o pi'Óprlo Govêmo reco­
nhece deflclênellil.rtil organização da 
Investigação. ll'íitl!t!metro lugar, exis­
te falta de pessoit'f Esta falha é atrl­
bufda a! a) lndiscriminação do ensi­
no, ·devido à falta de protessõres e à 
falta de laboratórios em centros ur­
banos reduzidos; b) bôlsas de estudo 
escassas em número, pobres em dota­
ção e dlficels de obtenção; c) falta 
de retribuição adequada ao pessoal es­
peCializado que, em grande escala, 
opta pela emigração a outros centros 
do eotranl!"lro; dl a vttallcledade de 
lugares de interesse nos diversos cen­
,tros, o que anula o estimulo ou a es­
perança daqueles que S! encontram na 
espectatfva de um lugar melhor. 

O li Plano de Desenvolvimento, que 
se acaba de iniciar, preconiza uma 
série dl medidas tendentes a remediar 
tal situação. Eleva as remunerações, 
a· fim de tomar atrativa a carreira de 
Investigador e evitar a fuga para o 
estrangeiro dos mais capazes. Pro­
cura ademais acelerar a formação de 
pessoal especial!zado. Nesse sentido, 
prevê-se, no quatrlênlo em curso, a 
formação de dois mil investigadores 
anuais. Por outro lado, preocupa-se 
em fomentar o crescimento dos dife­
rentes centros de Investigação exis­
tentes -no, pais, de acôrdo com suas 
necessidades e hnportâncla dentro do 

plano geral, bem co~ lftV. por. 
quanto& me!QII estiverem' ~oan., 
ce, a lnveatiJ89~ no setór privado •. 

A Espanha se dá bem conta dane. 
cessidade absoluta de Incrementar a 
tnvestlgaçio dentiflca, pois encontra­
se atualmente. nas quantias atribui­
das para !IÍIS de Investigação, em 
nitlda ~ de Inferioridade eom. 
relação a outros países da Europa., l: 
muito acentuada, por exemplo, a dls· 
tância teenológt.ca entre a Espanha e 
a França. Assim, os esforços espa· 
nhóls visam a evitar que esta dlstâil· 
ela aumeitl>e. Procura o Govêrno ai· 
cançar Qll beneficios da tecnologia e· 
diminuir o excessivo atraso do pais 
com relação às nações mais -desen­
volVidas·. Mas para apenas Impedir 
que a dllltâncla a que antes noe re. 
terlmoa ~mente terá de empregar nt. 
peequllll recursos multo auperlclree 
11011 atuais. Aqui, também, a Esp~mha~ 
vem pqando o alto preço do eeu lllo· 
lamento, que, por anos, lmpedlu•lhe o 
- à oportuna participação no· de­
aenvolvlmento tecnológico verltlcado 
em outru ãreas. 

Um dos melhores centroa que possui 
o J)Bls, é, sem dúvida, a Junta de 
Ertergta Nuclear, seja pelo pessoal al­
tàlnente espec!al!zado com que conta 
ou peiOI ueultadoll .prátlcoe com que 
tem contribuido para o desenvolvt­
tnenlo Industrial da Espanha. 

À Junta deve-se a Instalação e s.u­
pel'Yisio dos reatores d" poUncia, em 
funcionamento ou em construção. Na 
reaildade; está funcionando apenas o 
dé Zm1ta, prôxlmo a Madri, com uma 
eapaetdade de cento e cinqiienta mil 
qu!lowatts hora, que ainda não se 
aella a plena carga. 

A Junta de Energia Nuclear pro­
move tatnbém a exploração e trata­
mento do minério de urânio, de pro, 
dução local. A produção da Espanha 
é escassa e nem mesmo atende às: 
suas necessidades. 
couperação clentífleo•tecMió,tea eom 

o Brasil 
As relações c!enUflco-tecnológ!caa 

entre o Brasil e a Espanha se desen­
volvem, no momento, sob a forma d.e 
intercâmbio de profe..,ôres e bolsistas 
não existindo, como seria deseJãvel, 
nenhum acôrdo especifico entre OB 
dois países. 

Atualmente, mantém li 1!8pànha 
convênios cíentitleo·tecnelãetcoé 0011t 
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grande número~ de nações, sendo os 
mais recentes o negociado com a 
Argentina, em meados de 1969, e os 
que estão prestes a ser assinados com 
a Itália e o Brasil. 

A doutrina espanhola, e a seguida 
pela. maioria dos demais países, é de 
que os referidos convênios, tendo em 
vista sua especial natureza, devem ser 
diretamente negociados pelos órgãos 
de investigações cientificas de cada 
país. Com efeito. caracterizam~se ês­

. ses convênios: a) pelo campo especí- · 
fico de aplicação relativo à investi­
gação científica e tecnológica; b) por 
verificar-se o intercâmbio de profes­
sôres e bolsistas (estudimtes) dentro 
de um quadro puramente cientifico­
tecnológico; c) pela assistência recí­
proca, altamente especializada. 

No mundo .da técnica, em que vi­
vemos em constante e acelerada ex­
pansão, as negociações entre gover­
nos, para o intercâmbio de determina­
dos conhecimentos, precisam ser le­
vadas a cabo eotn a maior rapidez 
possível. Um retardamento de alguns 
meses em conhecer e aplicar tal ou 
qual técnica pode significar para o 
desenvolvimento de um país atraso 
·de anos, muito difícil de recuperar. 

Os acõrdos ou convênios, concluídos 
entre governos, .São necessàriamente 
lentos em sua elaboração e ratifica­
ção. Toma~se necessário movimentar 
boa parte da máquina administrativa 
do país, ocupado com mil outras ques­
tões; para elaborar o conyênio. Por 
tal razão, os acôrdos, quando concluí­
dos entre Estados, são o suficiente­
mente amplos para cobrir em um 
grande número de situações mais ou -
menoS previstas, e, uma vez r a titica­
dos, devem funcionar por períodos 
bastante longos que compensem o 
tempo consumido em suaS respectivas 
elaborações. 

Entretanto, a caracteristica princi­
pal do desenvolvimento científico-tec­
nológico é a rapidíssima mudança de 
situação, às quais, dificilmente, po­
der-se-iam aplicar nonnas ou dire­
trizes de uma situação anterior. Daí 
a necessidade de se dispor de um 
instrumento que possa ser em pouco 
tempo,. negociado e aplicado e, se as 
condições assim o exigirem, substi­
tuído por outro. Nesse sentido, o con­
vênio, diretamente negociado e R$Si­
nado pelos· órgãos especializados de 
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cacta pais, seria a solução. Os ••­
dimentos diretos entre as partes in­
teressadas permitem maior agilidade 
de estudo e sua rápidá. entrada em 
vigor. -· 

Em junho de 19GB, o Professor Lora 
Tamayo, quando_ de sua viagem a 
Buenos Aires, a fim de concluir um 
acôrdo de cooperação científi'co-tecf­
nológico com a Argentina, deteve-se 
alguns dias no Rio de Janeiro, .oom 
o objetivo de estudar as bases de con­
vênio semelhante que seria assinado 
com o Brasil. Posteriormente, enviou 
ao Centro Brasileiro de Pesquisas F.'i­
sicas cópia do texto que acabava d.e 
ser negociado com a Argentina, con­
cluído em meados de 1968 e que en­
trou em pleno funcionamento ~ 1.0 

de janeiro último. Segundo a cópia 
fornecida pelo Ministério de Assuntc1s 
Exteriores a esta Embaixada, o con­
vênio proposto ao Brasil seria assi­
nado entre os respectivos Governos e 
não diretamente entre os órgãos in­
teressados. 

Não é preciso repetir os argumentos 
sôbre os atrasos que isto acarrétaria. 
Apenas basta observar que, de doi.s 
acôrdos, cujas negociações foram ini.­
ciadas simultâneamente pela Espa­
nha, um com o Brasil e outro com a 
Argentina, o segundo já está vigente, 
por haver-se adotado a fórmula da 
negociação direta mais simpleS e mais 
aconselhável nestes assuntos. 
CONSIDERAÇõES FINAIS 
~ste RelatórJo, como também o que 

apresentei 'ao Ministério das Relações 
Exteriores, não pretende ser comple­
to, effibora haja apresentado múlti­
plos aspectos, identificado fatôres es­
senciais e investigado sôbre circuns­
tâncias nacion,ais e internacionais que 
tiveram decisiva influência na vida 
espanhola, a partir de sua Revolução. 
Procurou explicar as adversidades so­
fridas pelo país, o seu isolamento du­
rante largos anos da comunidade das 
nações ocidentais, as dificuldades en­
frentadas pela sua diplomacia para 
reencontrar o convívio internacional. 

A principio, a ameaça do comunis­
mo, a desordem financeira e econô­
mica, a instabilidade social e o aban­
dono das tradições espirituais levaram 
à Revolução e à formação do nôvo Es­
tado. li:ste procurou desde logo resta­
belecer o Tradicionalismo, como con­
teúdo moral e espiritual de sua ação, 
reprimir as esquerdas, unificar o Mo-

vimento-, e· organizar-se com? .base no 
Exército, na Igreja, no Partido único 
e na ação .s.ind.ieal. 

Mais tarde~ a rlecessidade de tomar­
se parceiro. das nações democráticas 
do ocidente levou à progressiva libe­
ralização, a distanciar-se das formas 
fascistas sepultadas na segunda Gran­
de Guerra, à declaração dos direitos 
e garantias dos cidadãos, no Fuero de 
los Espafioles. 

O Relatório, para esclarecer tais 
pontos, analisa a estrutura do Esta­
do, estuda as Leis Fundamentais, a 
formação do Movimento Nacional, a 
Concordata com o Vaticano e a ins­
titucionalização das Fôrças Armadas 
no quadro constitucional, tqdo já sob 
modelos cambiantes para as formas 
liberais. 

Isto se vê mais claramente ao ga­
rantir o Estado espanhol, em certo 
momento de sua evolução jurídica, a 
liberdade de cultos, quando antiga­
mente apenas consentia dR religião 
católica apostólica romana; ao prever 
a destinação das Fôrças Armadas em 
têrmos idênticos aos estabelecidos 
nas constituições democráticas do oci­
dente; ao modificar a composição das 
Côrtes, procurando torná-las.mais au­
tênticas e representativas, através de 
considerável ampliação da faixa de 
membros eleitos; e ao suspender, en­
fim, a censura prévia dos órgãos de 
divulgação. 

No que respeita ao Sindicalismo, 
igualmente se verifica uma acentua­
da marcha para os tipos de atuação 
trabalhista usuais na maioria dos paí­
ses ocidentais. As modificações havi­
das nos conceitos iniciais, a partir de 
José Antonio para nossos dias, a maior 
liberdade de reunião e de crítica e a 
aceitação pelo Govêrno dos estudos 
reivindicatórios de autonomia sindi­
cal demonstram êsse processo de 
transformação. 

A reforma do ensino é de alto sen­
tido atualizante, constituindO sua tô­
nica a modernização de métodos e a 
democratização da atividade. Os pró­
prios conflitos com a área estudantil 
e religiosa nascem dessa liberaliza­
ção, que permite as manifestações até 
o ponto em que não comprometem a 
manutenção da ordem, nem ultrapas­
sam os limites de respeito ao patri­
mônio particular e público. 

A sua economia teve de voltar-se 
para a iniciativa privada a fim de 
participar da competição intema.cio-



na! e: de suprir com maior eflcl~ncla 
as necessidades Internas. O chamado 
comércio de estado reduziu-se ao pon­
to de ser hoje a Espanha pouco mais 
lntervencionista do que grahde núme­
ro de países que Se consideram libe­
rais. 

Estas aberturas no campo jurid\co 
(envolvendo a economia, a cultura, a 
política). permitiram o vitorioso ad­
vento do turismo espanhol. 

Tendo em vista que o território es­
panhol é. extremamente árido, com 
indices pluvlolnétrlcos e níveis hidro­
gráficos baixíssimos - (o que através 
dos tempos foi causa de atraso e im­
pediu as conquistas de bens essen­
ciais ao eonfôrto e à prosperidade) 
-, o Relatório deu ênfase proposital 
ao esfôrço do Govêrno nesse setor, 
valorizando-o, inclusive, com os grá­
ficos e mapas que ilustram o tema. 

Vê-se, ainda, que o pais se Indus­
trializa em ritmo acelerado, absor­
vendo técnicas e capitais estrangei­
ros. Tem, entretanto, a sua própria 
maneira de participar dos movimen­
tos universais. Dá uma importáncia 
definitiva aos valôres de sua tradição 
e não deseja perdê-los na prosperi­
dade e na riqueza. Salvador Madaria­
go assim definiu o pensamento espa­
nhol nesta hora de revitalização eco­
nômica e de progresso: "a verdadeira 
economia consiste na administração 
adequada dos valõres morais no rei­
no material". 

A Espanha européia, foi dito neste 
relatório, batida pelos ventos africa­
nos, na sua península de dois ocea­
nos, tem a alma posta nas Américas, 
que são. filhas de sua glória, de sua 
eoragem, de sua grandeza. Repete, 
em 1968, os versos do sevilhano Luiz 
Belmonte y Berrnudez: "nome demos 
ao mar, nomes aos rios, medindo es­
trelas e fixando ímãs". 

A doutrina da Hispanidade não é 
senão o cumprimento daquilo que a 
Espanha considera seu dever histó­
rico: imantar a comunidade dos po­
vos que dela nasceram e ser a ponte 
das Américas com a Europa. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, cabe-me lembrar uma curio­
Sf.t e muito rara circunstância ocorri­
da. 

reis e ~ aliil~m;ão 
asslsti a 
asclll!São 

contrário: à 

o nos têr-

mos da Lei do Estado e da .Lei de Su­
cessão, indicou Rei da Espa~ . .tuan 
Carlos de Bourbon, neto 4e Afonso 
XIII e filho do Conde.,~reelona. 

Após a renúncia .i/11Atonso XIII, 
êste, com seus filhos;··mudou-se para 
Roma, e, mais tarde, o Conde de Bar­
celona transferiu-se para Portugal. 

Seu filho, Juan Carlos, tinha cinco 
anos quando !oi matriculado em uma 
escola pública de Casca!s e depois 
cursou o ginásio e ingressou na Uni­
Vérsidade de Lisboa. com isso, for­
mou-se na Ungua portuguêsa, que é 
a sua língua natural, a que melhor 
fala e na qual pen.sa. Ao& vinte e um 
anos deixou Portugal, para se apre­
sentar ao serviçO militar na Espanha. 
Em seguida, tàlrnou-se cadete da Ma­
rinha, onde permaneceu até se tor­
nar tenente. Transferiu-se, então, pa­
ra a. Escola do Exército, que ·cursou, 
na qual se tormou, serviu à.s tropas 
e chegou ao pôsro de capltáo. Depois 
entrou para a Aeronáutica, realtzou 
seus cursos, tornou-se aviador e atin-, 
giu a patente üe capitão. Casou-se 
com a Princesa Sofia, filha .da então 
Rainha Frederlca, da Grécia. 

O lnterêsse dêsse jovem pelas Fôr­
ças Armadas, a sua dedicação a elas 
e os estudos superiores que cumpriu 
também na Universidade de Madri, 
tudo isso chamou a atenção do Ge­
neralíssimo Franco. 

A partir de certo momento o Prín­
cipe passou a ser visto acompanhan­
do o Chefe de Estado: depois passou 
a participar de reuniões ministeriais; 
mais adiante a discutir com os técni­
cos a respeito de planejamentos eco­
nômicos, planos educacionais e polí­
tica exterior. Em determinado Instan­
te o Caudilho decidiu fazer uso das 
suas prerrogativas de Indicação do 
futuro Chefe de Estado e, diante das 
Côrtes reunidas, desigoou Rei da Es­
panha o Príncipe Juan Carlos de 
Bourbon, a quem anteriormente con­
ferira o titulo de "Príncipe de Espa­
nha". 

Jl) 

Houve uma rea~lo pan. qiWCf.!Qt· 
neralíssimo Franco flzei!Be · preceiiéi a 
sua Pl<lÇiamaçlo daquele tlf~l~. ·~ 
que, de acôrdo com a Lel Famiilar <;~a 
dinastia dé Afonso .Xjii, o filho-her­
deiro do tJ:Ono .era o Conde de Barce­
lona, que tinha o titulo de "PriOOipe 
dOS Altl'irlo.s". assim como o heideiro 
na Inglaterra tem o titulo de "Prln­
clp~ de Gales". 

.· o ato foi multo di.scutido na Es-
panha, e:ntre os monarquistâS. Su· 
punham êles que o Generalissimo 
FranllÓ deveria cumprir a Lei Dinásti­
ca. O Generali.Simo, porém, aplicou o 
que ljle cabia cumprir - a Lei do Es­
tado -, ·deixando e !aro que a Esj'Ja­
nha se regia pelaS suas leis fun­
damentais e não pela Lei Familiar de 
uma dinastia. Definiu com firmeza 
que êle não · estava restabelecendo 
um,. monarquia e, sim, instituindo 
uma monarquia, que, -em conseqüên­
:ela, não era uma familia real que re- · 
nascia, mas uma famllla real que n..S­
eia na pessoa de Juan Carlos de Bour­
bon. 

. Juan Carlos é, portantO, Rei d.a És­
panha. Exercerá, porém, as sua& fun­
ções "a suscipienda", canrorme a.Pro­
c!amação do General,lssimo · Frànco, 
aprovada pelas Côrtes, ou seja, a par­
tir do momento em que .o Generallss)­
mo, VOluntàriamente ou por sua pró· 
prla morte, deixe de ser o Chefe 'do 
Estado. 

Essa monarquia. e· êsse rei instau .. 
ractoa deverão desempenhar-se, no·fU· 
turo, dentro de um sistema monárqui­
co-parlamentar, cabendo ao Rei a 
Chefia do Estado, devendo êle indicar 
às Côrtes o Chefe do Govêrno. 

:e posslvel, e atê perfeitamente 
'plausivel, que essa situação se confi­
gure e se mantenha, mesmo porque_ .a 
Espanha é histôricamente um povo 
republicano que sempre amou ter um 
Rei, e a tal ponto que os tiveram· de 
origem au.stríaca, francesa, além dos 
Reis espanhóis. 

Não me cabe, potém, fazer profecia.s, 
nem a isso me· atreveria, por mais qut­
tivesse penetrado na história, nos sen .. 
tlmentos, na alma da Espanha;· Nin­
guém pod& dizer a qul>ln·•perteilce ·o 

· futuro neste muntlif~tatblldo;-t 
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Br: · Pre.!ldente, como me alonguei 
elCCesslvameDte, creio, se nenhum dos 
Srs. Senadores tiver qualquer Inda­
gação a fM:er, .creio poder pedir licen­
ça para encerrar a minha exposiÇão, 
com os meus melho~es ag·rad!!!c~men-

tos a "~cl!lxa. e a.os Ilustres membros 
da CoiÍÍiíaão de Relações Exteriores. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIQE!tl~iSenador Gil­
berto Marinho) ;;... )lo ·Senador Mou­
ra Andrade só ·zn~. 'Cabe agradecer .· 

e felicitá-lo pela brilhante expos!çãQ, 
correspondendo à con!!ançs que nêle 
depositou o Senado da República e 
esta Comissão, ao Indicá-lo pela una­
nimidade de seus pares. 

Está encerrada a Sessão. 
-~-

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 7.• REUNIAO,. EXTRAORDINARIA, REALIZADA NO DIA 20 DE OUTUBRO DE 1970 

As vinte e uma hOras e quinze minutos do di& ,xJnte 
de. outubro de mil novecentos e setenta, na Sala .de itett.­
nlões das Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador 
Vlctorlno Freire, Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Ney Braga, Mello Braga e Attll!o Fontana: reúne-se a Co­
missão de Segurança Nacional do Senado Federal 

o Sr. Presidente eventual dá a palavra ao Sr. sena­
dor Ney Braga, que relata o item único da Pauta: "Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n.0 61, de 1970, que aprova 
o Acôrdo Sôbre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
da Energia Atômica entre os Governos do Brasil e do 
Equador, !l<mado em Quito, em 11 de junho de 1970". 

O Sr. Relator tece considerações sôbre o projeto, con­
cluindo por .oter.,cer parecer favorável. Ausentes, por, motivo justificado, os· srs. Senadores 

José Guiomaid, Gilberto MarinhO, José CÂildldo, Oscar 
Passos e Aurélio VIanna. 

Duraní& a discussão é anotado o retôrno à Sala da 
Comissão do Sr. Senador V!ctorino Freire, que agradece 
a cooperação do Sr. Senador Mello Braga, a quem pede 
que continue eJ<<!rcendo a presidência dos trabalhos. 

!li dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que é tlda como aprovada. 

O Sr. Presidente pede permissão aos nobres Pares, 
e ausenta-se por alguns momentos da Reunião para tra­
tar de assunto de rçÍeyante lnterêsse Parlamentar, · pns-. 
sando a direção dos trabalhos ao Sr. Senador Mello 
Braga, nos ti!rmos do Regimento Interno. 

O Sr. Presidt:mte eVentual declara em votação o Pa­
recer, que é aprl>vado e assinado pela Comissão. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavre! 
a presente Ata, que Uda e aprovoda será a&'!lnada pelo Sr. 
Presidente. 

. ~- INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR W 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acõrdo com a Emenda Constitucional n. 0 1, d~ 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras pl'O\'idências." 

INDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nt 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a reallzação de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PliEÇO: C1l$ 3,00 

Tro"lk ... ..,,.,., nvlmlo • ioo,_ ,.ro ~ GN!iot 4o S...llo ,..... 

Nota: A óistribuiç&> - abtD foi ·~ à IVND.AÇAO GITOLIO VARGAS 

Os pedldoa devem ser endereçados à Fundação Getlilio Varras - Sede· Praia de Botafogo 
190 - ZC·02 ,..- Rio de Janruro-GB (atende, também, pelo Se.rvlça de Reembõiso Postal) - l.oju; 
Jlo Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasllla: SQ1'! 104, Bloco "A:' U>Ja 11 - Em 

. a, -~ulo: 4;v. Nove .de •1j]ho, 202~ ,-.c:P. 5534 • . 
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2'?-Vice~Presidente: 

ME$A 

Manoel 

21?-Suplente: 
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39-Suplente: 
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COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE ~EGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vliela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira. da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José GUiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victarino Freire 

MPB 
José Ennírio· 
Aurélio Vianna 

Secretário.: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Rewliões: quartas-feiras, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 
Flávio Brito 
Ney Braga 
Attíllo Fontan~ 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemlro de F1guelredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Josê Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MPB 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-felras, à- tarde. 

. Local: Sala de Reuniões da Comlss~ tie Fin~çaa .. 
·- _,-_--:_--:- ;-;_ __ :_-_ -__ ;.:::_:c·;;:·.;·_:.:::-_:.=-.:.:. ___ - '- .: --

COMISSlO DE AS-UNTOS DA ASSOCIAÇlO 
LATINO.AMERICANA DE LIVRi COM.RCIO 

- ALALC 
17 Membros) 

COMPOBIQAO 
Presidente: Amon de Mellp 

Vice-Preslli,n~: Aurilio Vianna 

TITU-J;.S 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de S~ 

Aurêllo Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLSNTBS 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto VaU...dares 
Carvalho Pinto 
Flllnto Müller· 

MPB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 814. 
Reuniões: quintas-feiras, as 10 horas. 
Local: Sala de Reuniõ"" da Comissão de Relaçliet 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
ua Membros) 

OOMPOSIÇAO 
Pres!dent~: Petrôn!o Portella 

VIce-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA· 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrõnio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLI:N'TES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto _-VaUadares 
Ml!ton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balblno Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secret~ria: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305: 
Reunioes: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçio . 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAl. 
· · ( 11 Membros) 

COMPO.SIÇAO 

·Presidente: Dlnarte Ma.rlz 
_ VIcecPresidente: Aqalberto Semi.· 

. •- ARENA --.. ,•. 

'I'ITULARES 
Dtnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Pet.rônio ·Portella. 
Attílio Fontarià; ~ 
JúliO' Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondín 
An tónio F'ernandes 

Aurélio Vt3.nna 
Adalberto $ena 
Oscar Pass_oS 

SuPu:NT!:s 
Beneclicto Valladares 
Méllo Braga 
Teotônio Vilela 
JoSé· Leite · 
Mem de Sá 
F!llnto Müller " 
Milton Trindade . 
Waldemar. Alcântara 

MDB 

Bezerra N:eto 
Argemiro de. Figueiredo_ 

Secretário: -Afrllnlo Cavalcanti Melo JÍíRior --R. 307. 
f{euntões.: qu_tntas-feiras, às- 10 -horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(li Membros) 

COMPO.S!ÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-PreSidente; José Ennírio 

TITULARE-S 
Mein de Sã 
Carlos Lin.deribfrg · 
Júlio Leite 
Teotônio Vi~l.a . 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
DUarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SuPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurtco Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade_ 

MDB 
Nogueira cta·- Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carios Rodtigues Costa - R. 306. 
Reuriiões; têtças-felras, às 17 horas. · 
Local~- Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice·Presi<iente: GujQo Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Bragá 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SuPLENTES 
Benedicto Valladates 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena· Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secreiá.na·: CláUdio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões; quartas-tetras. às~ ,horas. 

· Loéa1: ·Sala ·de Reuniões -dá. CointSsão de R~laç~es 
Exteriores. · 

COMISSliO DOS ~STADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSÃO DE TERRAS POBLIÇAS 

. E POVOAMENTO--c 
· tU Membroil ' 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

ViCI!·Prestd.ente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andradf! 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcántara 
Mil toa Trtndad e 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezendf! 
Guido Mondin 

Ruy Cameiro 
Antônio BaJbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul GJuberti 
Petrõnio·- Portella 
Daniel K-rféger · 

MDB 
Ac;JalQerto Sel)a 

_ José Ermírio 

Secretária: Marta Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: -quintas-fei-ras, âs 16 horas. 
Local: Sala de Reu-niões da Comissão· de Constituição 

e Justiça.. 

COMI$_Sl0 DE FINANÇAS 
07 Membros) 

COMPOSIÇAO _ 
Prestdente: Argemiro' de Flgueíredo-

Vice~Presidente.; Carvalho Pinto · 

TITULARES 
Cacvalho Pin~J 

· Cattete Pinheiro 
M~t:n de Sá 
Josê ·Leite 
Moura AndraC!e 
Clodomir. Milli~t 
Adolpho Fram~o 
Raul Giuberti 
Júlio Lejte 
Waldemar Alc'ântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella. 
Milton Trindade 
Antõnio Carlos 

-Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 

· Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de F'igueiredo Oscar Passos t 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
]?'essoa de Queiroz Auréllo Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

.Ramais 172 e l73 . 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMtRCIO 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: José ErmiriO 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
AdolphO Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello , 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antõnio Balbino ltuy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandá9 - R. 305. 
Reuniões: quartas-teJras, às 16 horas. 
Local: Sala d.e Reunlóes da Comissão de Constituição 

e Justiça. · · · -- " · · · · 
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: 'Adolpho Franco 

Vlce-Preal ente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victortno Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Auréllo Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA. 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindad.e 
José Leite 
Raul Glubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemlro de FI&Uelredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzap-R.310. 
Reuniões: quartas .. feiras,, à. tarde. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores, . · 
COMISIAO DE MINAS E ENERGIA . 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

· Presidente: Josaphat Marinho 
Vi~e-Presidente: José Leite . 

TtTULARI:S 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Vasconcelos Torr~s 
·José Guiomar<l 
Teotônio Vilela 
Ouido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-!elras, ãs 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Conatituição 

e Justiça. 
COMISSJ.O DO POLIGONO DAS SICAS 

\7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
VIce-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Mlllet 
Antônio Fernandes 
Amon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Plmen tel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretario: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas .. fetras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnanc;as 

COMISSJ.O DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
!11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente.: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krteger 
Raul Glubertl 
Antõnto Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 

·carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Mi.tller 
Guido Mondin 
José Guiomarã 

li) 

MD8 :.~~ 
Ant6111o Balbino 

s~:~~~~~~~~: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - 1\. le1. 
"'"''""'""· têrças-!elr:as, ãa 11 horas. 
Loca.!: Sala· óe ReunlõeJ ,11~ Comissão de Flnançu 

COMIISJ.O DI IIIIDAÇJ.O 

dõ~~~Çl~ 

TITU., 

_ Presldenlle: Benedicto Valladarea 
VIce-Presidente: Antbnlo Carlos 

ARENA 

BeneiMI!o Vallacl.ares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 

_ Mem de Sá 

8ll'Px..bT&S 
Flllnto Müller 
José Leite 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
- Nogueira da Gama Aurélio Viannâ 

Secretária: Beatriz Bra~ Guerra - Ramal 311. 
Reuntõn: quartas-!eltll, às 14 horas. 
Local: Sala de Reünl6ea da Comissão de RelaçOea EX· 

· terlom, -- . 

COMISSJ.O DE II!LAÇOES EKTERIOR!I 
U5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Preslclente: Gilberto Marinho 
Vlce-Prellllente: . Pessoa de Queiroz 

TlT'Ul..ARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alclntara 
Antônio Carlo.s 
Mem de Sá· 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queltoz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLI'NTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberc 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Mal'!nho 
Antônio Balbino 

Secretàrio: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul Glubertl 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Fllho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giubertl 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R.'310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. -



DWUO';~.CONGRiSSO ~ {Seção UJ Outubro de lt7t 
te 

COMIMAO DE SEGUIIANÇA NACIONAL 
17 Mtl;llbror) 

COMI'OSIÇAO 
· Pre!ldente: Vlctorlnó Freire 

Vlce-Pre&ldente: Oscar PUIOI 

~ITULAI\U 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
AUréllo Vianna 

ARENA 
SUpLarfTIII 

Fll!nto Müller 
Attíllo Fontana 
D!narte Mariz 
Mello Blllga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Flcuelredo 

$ecretárlo: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: qulntas-!eirar, às 9 !loru. 
Local: Sala de Reunlõea da Comissão de F!nançlls. 

COMISSlO OE S!AVIÇQ PllBLICO CIVIL 
(7 Membro•> 

COMPOSIÇAO 
Pre•ldente: Carlos Llndenlíerc 

VIce-Presidente: José Gutomard 

TITULAR&8 

Vlctorlno Freire 
Carlos Llndenberc 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrtl 
José Gulomard 

ARENA 
BUPI.mlf'n$ 

Celso Ramos 
Petrónlo Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Ruy Carneiro PeliSoa de Queiroz 
Adalberto sena 

secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal S03. 
Reuniões: quaitu-telras, à tarde. 
Local: Sala fje Rellnl9es da Comissão de Finanças. 

COMr•.-o DE TIIANSPOIITIS, COIIUNICAÇOU 
E OBRAS PúBLICAS . 

<7 Memb1'8). 
CO.MPOfÍÇAO 

Presidente: Cel$6 Ramos 
Vlce'Prnldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TJl'lJl.AUS 

José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mell11 
Vasconcelos Torres 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Quldo Mondln 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenbur 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sal11 de Reuniões da comissão de· Finança•. 

COMIS!ilO DE VALORIZAÇAO DA AM.UONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr MUiet 

Vlce··Presidente: Milton Trlndatle 
ARENA 

7'1Tt1LARES 

Clodomtr Mlllet 
Milton Tr!ndMe 
José Gulomarcl 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

!SUPLENTES 

José Cãndldo 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Dlnarte Mar!~ 
cattete Pinheiro 

MDB 
AuréUo Vianna 

Secretário:: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-telras, à1 !5 horas. 
Local: Sala <le Reuniões da Comissão de Relaçõea Ex­

teriores. 

Serviço Grátlco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Sras!Ua - DF 
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